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Apresentação1

O 
Fórum de Reitores das Instituições Públicas de Ensi-

no do Estado do Rio de Janeiro - FRIPERJ foi criado em 

2022. Fazem parte do FRIPERJ as seguintes instituições: Centro 

Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca; Colé-

gio Pedro II; Instituto Federal do Rio de Janeiro; Instituto Federal 

Fluminense; Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Universi-

dade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro; Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio 

de Janeiro; Universidade Federal Fluminense e Universidade Fe-

deral Rural do Rio de Janeiro. 

Até o final dos anos 1970, só existiam instituições públicas 

de ensino superior no estado do Rio de Janeiro nos municípios 

do Rio de Janeiro, Niterói e Seropédica. A partir de 1980, as ins-

tituições hoje pertencentes ao FRIPERJ passaram por uma enor-

me interiorização, principalmente a partir do século XXI, e estão 

presentes em 62 dos 92 municípios fluminenses.

Uma das motivações para a criação do FRIPERJ é ampliar a 

integração entre as instituições acadêmicas públicas e a socie-

dade fluminense. Outro objetivo é estimular a reflexão regional 

sobre o estado do Rio de Janeiro.

Nessa direção, o FRIPERJ tem realizado encontros itineran-

tes nas oito regiões de governo do estado do Rio de Janeiro, 

além de um seminário anual de estudos sobre o estado, com 

apresentação de trabalhos acadêmicos e a realização de mesas 

redondas. 

1	 Agradecemos ao Programa de Apoio à Pesquisa, Inovação e Cultura  

(PAPIC/UENF) pelo financiamento desta publicação, por meio do Edital 

PROPPG nº 09/2025 – PAPIC/FRIPERJ (Processo SEI nº 260002/008042/2025).



Realiza também um prêmio para dissertações de mestrado 

e teses de doutorado sobre o estado do Rio de Janeiro, a cada 

dois anos, em parceria com a FAPERJ e o Instituto Pereira Passos.

São critérios para a premiação: a originalidade do traba-

lho; sua relevância para a ampliação do conhecimento sobre o 

desenvolvimento social, urbano, econômico, político, cultural, 

ambiental e histórico do estado do Rio de Janeiro; e a possi-

bilidade do aproveitamento dos conteúdos na formulação de 

políticas públicas.

Em 2023, foi realizada a primeira edição do Prêmio. Parti-

ciparam trabalhos defendidos entre 1º de janeiro de 2019 e 31 

de julho de 2023. Foram habilitados no concurso 242 trabalhos, 

sendo 141 dissertações de Mestrado e 101 teses de Doutorado. 

Reconhecer e divulgar os trabalhos acadêmicos que abordam 

a temática sobre o estado do Rio de Janeiro é uma maneira de 

valorizar o esforço, a dedicação e a competência desses pesqui-

sadores em prol da produção científica e da construção de co-

nhecimentos úteis para a sociedade fluminense. A divulgação 

desses trabalhos acadêmicos cria um ambiente de compartilha-

mento de saberes e de experiências, estimulando o diálogo e a 

troca de informações entre os pesquisadores, as instituições e a 

sociedade fluminense. 

O FRIPERJ tem a alegria de publicar agora, em formato de 

livro, os trabalhos premiados em 2023.

Boa leitura!

Roberto de Souza Rodrigues

Presidente do FRIPERJ



Leandro Galheigo Damaceno
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Prefácio

A 
publicação desse trabalho pela Letra Capital Editora, 

como prêmio pela 1ª colocação na modalidade dis-

sertação no 1º Concurso de Teses e Dissertações sobre o Estado 

do Rio de Janeiro, promovido FRIPERJ-FAPERJ-IPP em 2023, é um 

marco pessoal e resultado de uma trajetória que teve ínicio ainda 

em 2006, quando comecei a me aventurar na pesquisa científica 

sobre o Rio de Janeiro. Nosso estado e, em especial, nossa capi-

tal, convive com uma série de clichês e sensos comuns que por 

vezes nos promovem em âmbito nacional e internacional, mas 

nem sempre de forma positiva. Beleza natural, história, marcos 

políticos, cultura e criação de tendências convivem com crises 

institucionais persistentes, desigualdades sociais e econômicas 

gritantes, declínio da economia, domínio territorial por grupos 

criminosos e insegurança generalizada da sua população.

O esforço de realização desse trabalho procura desmistifi-

car alguns desses sensos comuns e contribuir para a compre-

ensão dessa crise institucional pela qual passa o estado do Rio 

de Janeiro. Qual sua origem e quais seus determinantes? Quais 

os marcos que podemos elencar? Por que é tão difícil modificar 

essa trajetória de crise em direção a um cilo virtuoso de desen-

volvimento pleno da sociedade fluminense? Quais as possibili-

dades de saída da crise? São perguntas que me incomodam há 

anos e que me motivaram a pesquisar sobre esse tema. Eviden-

temente, não é pretensão desse trabalho esgotar as possibilida-

des de respostas a essas questões, mas sim dar minha parcela 

de contribuição que se junta a tantos outros pesquisadores que 

já percorrem essa estrada há muito mais tempo do que eu, e que 

o fazem com muito mais competência. Cito aqui, sem intuito 

de menosprezar todos aqueles que se debruçam sobre a histó-

ria política e econômica do Rio, trabalhos inspiracionais de Car-
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Leandro Galheigo Damaceno

los Lessa, Eli Diniz, Marly da Silva Motta, Américo Freire, Carlos 

Eduardo Barbosa Sarmento, Mauro Osório e Bruno Sobral para a 

compreensão desse estado complexo e cheio de nuances. 

Estado que tem orgulho de ser considerado vitrine nacional, 

mas que pouco olha para si. A ausência de uma reflexão organi-

zada ainda é um desafio para as instiuições de ensino fluminen-

se, mas que vêm sendo enfrentada com iniciativas como essa 

do FRIPERJ, na busca pelo estímulo à pesquisa científica sobre 

temas que por muitas vezes foram ignorados ou tratados como 

problemas menores em razão dessa “vocação” em querer pensar 

primeiro o Brasil, sem antes compreender nossas condicionan-

tes históricas e trajetórias envoltas em percalços de toda ordem. 

Que iniciativas como essa perdurem e criem senso de urgência 

em compreender a nossa história e colaborar para soluções que 

sejam efetivas para o nosso Estado, antes que o Rio de Janeiro 

seja apenas uma ilusão saudosa do “Cristo Redentor de braços 

abertos sob a Guanabara”.

Leandro Galheigo Damaceno

Outubro de 2025 
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1.

Introdução

E
ste trabalho procura discutir a trajetória institucional 

que trouxe o estado do Rio de Janeiro ao atual estágio de 

desenvolvimento socioeconômico, marcado por uma profunda 

desigualdade intrarregional e por um processo de estagnação 

econômica que perdura desde a década de 1970 com pequenos 

espasmos de “bonança” ao longo desse período. Entre 1970 e 

2012, o estado do Rio de Janeiro apresentou a maior perda de 

participação no PIB Nacional entre todas as unidades federati-

vas, passando de 16,7% em 1970 para 11,5% em 2012 (OSÓRIO et 

al., 2015, p. 9).

Em relação ao emprego formal, entre 1985 e 2013, o estado 

apresentou um crescimento de 71,5% ante a um crescimento de 

quase o dobro no total do país, de 138,9%, sendo que, novamen-

te, foi a menor taxa de crescimento de emprego formal dentre 

todas as unidades federativas do país (ibidem, p. 9-10).

Em relação aos serviços públicos e aos aspectos sociais, os 

últimos dados disponíveis do Índice de Desempenho do Sistema 

Único de Saúde (IDSUS), do Ministério da Saúde, para o ano de 

2011, mostravam o estado do Rio de Janeiro apenas na 25ª posi-

ção dentre as 26 unidades federativas e o Distrito Federal.

O aspecto é ainda mais dramático sob o ponto de vista in-

trarregional. Análises realizadas pelo Observatório de Estudos 

sobre o Rio de Janeiro mostram que, entre as oito regiões de go-

verno do Estado do Rio de Janeiro, os piores indicadores sociais, 

de infraestrutura e econômicos são da região metropolitana (ibi-

dem).

Nesse primeiro capítulo, será feita uma breve recapitulação 

da história do Rio de Janeiro a partir do conceito de capitalidade, 

além da contextualização da presente dissertação; a formulação 

do problema principal ou hipótese de pesquisa; seus objetivos 

e; a estrutura da dissertação. Por fim, uma última subseção que 

apresenta a justificativa e relevância do tema a ser estudado.
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1.1	Da história da capital à história da capita-

lidade1

O Rio de Janeiro, desde a sua fundação, mas principalmen-

te após a chegada da corte portuguesa em 1808, consolidou-se 

como um espaço de articulação nacional. Foi capital da colônia, 

do império português, do império brasileiro, da Velha e Nova Re-

pública brasileira até a década de 1960, quando houve a transfe-

rência da Capital Federal. Sede das principais empresas nacio-

nais; centro financeiro, comercial e industrial até o início do sé-

culo XX, quando perde a hegemonia econômica para São Paulo; 

principal centro cultural do país e imagem do país no exterior. É 

nesse contexto nacional e de projeção internacional que vai se 

procurar discutir os aspectos da existência de profundas e mar-

cantes desigualdades regionais.

O ponto de partida nevrálgico, que marca a ruptura institu-

cional pela qual passa a cidade e, consequentemente, o Estado 

do Rio de Janeiro, está na consolidação da mudança da Capital 

Federal ao longo da década de 1970, especialmente a partir do 

golpe civil-militar de 1964 e das consequentes cassações polí-

ticas que atingiram de maneira peculiar a classe política flu-

minense, com profunda degradação em sua lógica política. De 

acordo com Osório e Versiani (2013), a trajetória econômica pós 

1960 do Estado do Rio de Janeiro foi decisivamente influenciada 

pela transferência da Capital Federal para Brasília, pela histó-

ria da capitalidade da cidade do Rio de Janeiro, pela constituição 

de seu desenho político-institucional local e pela consequente 

carência de reflexão e equívocos em estratégias de desenvolvi-

mento regional.

A história da capitalidade da cidade do Rio de Janeiro re-

monta aos tempos do Brasil- Colônia. Carlos Lessa, em o “Rio de 

todos os Brasis” (2000), destaca que “conhecer o Rio de Janeiro exige 

1	 Conceito proposto por Marly Silva da Motta (Motta et al., 2004, p. 54) em 

que, partindo da formulação teórica de Giulio Argan, ex-prefeito de Roma 

(1976-1979), define as cidades-capitais como o “lugar da política e da 

cultura, como núcleo da sociabilidade intelectual e da produção simbólica, 

representando, cada uma a sua maneira, o papel de foco da civilização, 

núcleo da modernidade, teatro do poder e lugar de memória”.
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ter presente o significado da capitalidade, registrar a progressão deste 

papel e o processo interativo desta dimensão com sua conformação ur-

bana” (ibidem, p. 64).

De acordo com Lessa, a capitalidade da cidade pode ter di-

ferentes origens, como cidade do povo dominador de um impé-

rio nascente, lugar sagrado da religião dominante ou densidade 

econômica prévia, como polo mercantil ou ponto de importân-

cia logística da região. Antes mesmo da chegada da família real 

portuguesa e sua corte em 1808, o Rio de Janeiro já demonstrava 

sua vocação através de sua importância comercial, como porto 

desde as primeiras décadas do século XVII para escoamento da 

prata e posteriormente o ouro das Geraes e o comércio de escra-

vizados durante a União Ibérica, e sua localização geopolítica 

estratégica para a defesa do território colonial (LESSA, 2000). No 

entanto, ressalta o autor que:

“Por vezes é necessário inverter o raciocínio e partir do 

estudo da cidade/ capital para o entendimento da nação. O 

Rio de Janeiro é a chave para a compreensão do processo de 

formação do Estado brasileiro, da unidade territorial, e da 

identidade nacional.” (ibidem, p. 65)

A consolidação da capitalidade da cidade do Rio de Janeiro 

ajuda a entender a relação quase simbiótica entre sua formação 

e o protagonismo para os temas nacionais. Ainda de acordo com 

Lessa, sua base produtiva era de alto interesse nacional, o que 

não criava nenhuma espécie de competição com interesses de 

outras regiões. Até mesmo com a perda progressiva da hegemo-

nia econômica a partir do declínio da cafeicultura fluminense, 

criou-se uma economia sofisticada e diversificada com pouca 

articulação com uma economia regional. Lessa pontua que o Rio 

não só não tinha uma economia específica regional como abria 

mão de seus interesses econômicos locais por sua vocação polí-

tica maior (ibidem, p. 99).

Quanto ao desenho político-institucional, é importante 

analisar o modelo adotado para o Distrito Federal quando da 

implantação da República no Brasil. Ao se organizar a Capital 

Federal, com o advento da República, buscou-se constituí-la de 

forma tecnocrática e conservadora (MOTTA, 2004). Procurou-se 
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restringir ao máximo o espaço da política local, opção institu-

cional reiterada na Constituição de 1946 e na Lei Orgânica do 

Distrito Federal de 1948, com a definição da nomeação indireta 

do prefeito do Distrito Federal pelo presidente da República em 

que, ao contrário das demais localidades brasileiras, as leis vo-

tadas pelos vereadores da cidade do Rio de Janeiro/Distrito Fede-

ral que fossem depois vetadas pelo prefeito, não retornariam à 

Câmara Municipal, mas seriam analisadas pelo Senado Federal. 

Segundo Osorio e Versiani:

“A forma como se organizou a institucionalidade local da 

cidade do Rio de Janeiro – ao lado de sua história de capi-

talidade – influiu para que o debate e o jogo político local 

perdessem força na região, contribuindo assim para a 

conformação de um particular quadro de carência no 

tocante à reflexão local” (OSÓRIO e VERSIANI, 2013, p. 194).

Desse modo, constituíram-se com força na cidade do Rio, 

conforme analisado por Motta (2004), duas lógicas políticas. 

Uma focada nas questões nacionais e radicalizada no que se re-

fere à representação da cidade na Câmara Federal e no Senado, 

e a outra na política local, que seria determinada pela ausência 

de eleições diretas locais para prefeito e pelo pouco poder dos 

vereadores eleitos para interferir na vida da cidade.

Assim, a forma como se organizou institucionalmente o 

Distrito Federal no território fluminense teve relação direta com 

o fato de que as reflexões e proposições sobre os rumos e es-

tratégias para a cidade do Rio de Janeiro ocorreram de maneira 

bastante pobre e com muito pouca sensibilização social a partir 

de 1960, sem que se atentasse para os impactos e consequências 

desse processo para o Rio de Janeiro (OSORIO e VERSIANI; 2013).

Como já mencionado, o processo histórico de degradação 

em sua lógica política, a partir do golpe de 1964 e das cassações 

políticas, atingiram com particular gravidade a cidade do Rio de 

Janeiro. Pela centralidade política da cidade no cenário brasileiro, 

a sua representação federal foi fortemente atingida no processo 

de cassações. Como exemplificam Osorio e Versiani (ibidem), a 

esquerda e o PTB (um dos grandes partidos à época) sofreram 

pesadamente o processo de cassações, sendo que no caso do 
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Rio de Janeiro, entre os dez deputados federais eleitos por esse 

partido, oito foram cassados em 1962. Por outro lado, com o rom-

pimento do líder da direita e da UDN, (outro grande partido à 

época, pelo espectro oposto ao Getulismo) Carlos Lacerda, com 

o regime militar durante a década de 1960, esse partido também 

foi fortemente atingido pelas cassações, causando uma desarti-

culação da lógica nacional nessa região e proporcionando a as-

cendência de uma política clientelista articulada à lógica local, 

que se tornou hegemônica nas mãos do político Chagas Freitas, 

dando origem ao termo chaguismo como sinônimo de práticas 

clientelistas de cooptação política, econômica e social.

Portanto, tanto na cidade como posteriormente no esta-

do do Rio de Janeiro, coexistiram uma lógica nacional cada vez 

mais inorgânica e uma lógica local clientelista e fragmentada 

que foi se tornando hegemônica a nível estadual. Essa realidade, 

nas palavras dos autores citados acima, “gera um marco institucio-

nal que desestrutura com particularidade o poder público na região e 

dificulta a organização consistente de estratégias e políticas regionais” 

(ibidem, p. 201).

A ruptura institucional ocasionada com a mudança da capi-

tal teve mais a ver com a descrença do seu sucesso e a convicção 

do papel central que desempenhava a cidade do Rio – e, portan-

to, com regras institucionais informais – do que com a concre-

tização da previsão constitucional (considerada “letra morta”) 

de uma nova Capital Federal. Foi justamente nesse hiato que 

novas elites chegaram ao poder e orquestraram uma mudança 

endógena do marco institucional, a partir da consolidação de 

um modus operandi político clientelista que operava a nível local 

e encontrou espaço para uma expansão regional.

A trajetória institucional do Estado do Rio de Janeiro é as-

pecto fundamental para o entendimento do contexto social, 

econômico e político atual. Não se pode ignorá-la e tampouco 

relegar somente às explicações do desenvolvimento do capita-

lismo do Estado brasileiro. Nesse ponto, reside a importância de 

uma abordagem neoinstitucional que considere o desenvolvi-

mento das instituições não somente sob o ponto de vista eco-

nômico, mas a partir de um contexto político em que os atores 

influenciam e são influenciados, dados os aspectos históricos e 
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culturais que permeiam as relações entre os agentes.

É na esteira dessa análise que nos confrontamos com a 

atual conformação do estado do Rio de Janeiro, especialmente 

(mas não somente) da sua Região Metropolitana. A capitalidade 

da cidade do Rio de Janeiro de certa forma dificultou que flores-

cesse, a partir da capital do Estado, uma reflexão regional mais 

profunda, com impacto sobre sua periferia. Nesse sentido, é vital 

a ampliação de uma análise sobre o estado do Rio de Janeiro e 

de suas especificidades territoriais para o devido conhecimento 

sobre a realidade atual fluminense e para o debate sobre qual é 

a agenda que possibilitará a superação das precariedades estru-

turais e da crise atual do estado.

1.2	Contextualização, formulação do proble-

ma de pesquisa, objetivo e estrutura da dis-

sertação

O Estado do Rio de Janeiro possui o 2º maior PIB brasileiro 

e é o 3º maior contingente populacional do país. Sua Região Me-

tropolitana é a 2ª maior do Brasil, sendo que corresponde à 74% 

da população do Estado, 77% dos empregos formais e 65% do PIB 

estadual2. Com a recente Lei Complementar Estadual nº 184, de 

27 de dezembro de 2018, passou a ser formada por 22 municí-

pios, a saber: Rio de Janeiro, Belford Roxo, Cachoeiras de Maca-

cu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, 

Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Pe-

trópolis, Queimados, Rio Bonito, São Gonçalo, São João de Meriti, 

Seropédica e Tanguá.

De acordo com Sobral (2015), a periferia metropolitana do 

Estado do Rio de Janeiro é o espaço mais problemático para a ar-

ticulação de uma trajetória de desenvolvimento no estado. Nas 

devidas proporções, a gravidade dos seus problemas é maior do 

que em outros espaços metropolitanos, como as regiões metro-

politanas de São Paulo e Belo Horizonte.

2	 Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro 2013. Fundação CEPERJ
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Nesse sentido e, partindo do pressuposto de que há uma 

trajetória em curso desde a mudança da capital para Brasília, 

este trabalho tem como problema principal a ser enfrentado 

identificar se a trajetória histórica-institucional do Estado do Rio 

de Janeiro dificulta a adoção de políticas públicas de desenvolvi-

mento regional, mais especificamente da região metropolitana.

Para este fim, serão utilizados, principalmente, pressupos-

tos do neoinstitucionalismo histórico, cuja ênfase está na tra-

jetória das instituições ao longo de sua existência. De acordo 

com essa corrente institucionalista, determinadas conjuntu-

ras podem vir a reforçar uma trajetória inicial, constituindo-se 

numa trajetória que é dependente (segundo o conceito de path 

dependence) a partir de retornos crescentes que criam efeitos de 

lock-in, impedindo ou tornando altamente custosa a mudança 

de uma determinada trajetória (os conceitos associados a de-

pendência da trajetória serão melhor explorados no referencial 

teórico).

Como decorrência do problema de pesquisa, este trabalho 

tem como principal objetivo identificar os mecanismos que ex-

plicam uma dependência da trajetória a que o Estado do Rio de 

Janeiro estaria sujeita desde a mudança da capital federal; como 

desdobramento da pesquisa, vai se procurar identificar qual será 

o papel da metrópole e o futuro da região com os novos arranjos 

institucionais que estão surgindo.

A presente dissertação está estruturada da seguinte forma: 

um capítulo introdutório (Capítulo 1), onde o objeto de pesquisa 

é contextualizado e justificada a sua relevância, além de apre-

sentar qual o problema principal da pesquisa (ou hipótese) e o 

seu objetivo.

Em seguida, no capítulo 2, é apresentado o Referencial Teó-

rico que norteará a pesquisa, através de uma visão histórica do 

objeto e dos principais conceitos do arcabouço teórico que fun-

damenta toda a pesquisa.

No capítulo 3 está descrita a seção metodológica, com a 

descrição do tipo de pesquisa feita, suas referências e os instru-

mentos utilizados para a coleta e tratamento de dados, além da 

apresentação do mapa da literatura com as principais contribui-

ções teóricas para o desenvolvimento da pesquisa.
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A partir do capítulo 4, serão mostrados os principais marcos 

institucionais que compuseram o processo de dependência da 

trajetória do Estado do Rio de Janeiro a partir de alguns even-

tos-chave, a saber: a mudança da capital federal para Brasília 

em 1960, os primeiros governos da Guanabara e o período de 

hegemonia do político Chagas Freitas na Guanabara e posterior-

mente no Estado do Rio de Janeiro já integrado.

No capítulo 5, serão abordados os aspectos ligados ao pla-

nejamento urbano e desenvolvimento regional a partir da cria-

ção da Região Metropolitana fluminense, processo que se deu 

após a fusão dos Estados da Guanabara e do antigo Estado do 

Rio de Janeiro; a experiência da regionalização metropolitana 

no Brasil e; a retomada do planejamento metropolitano no Rio 

de Janeiro. Com a recente promulgação do Estatuto da Metrópo-

le e a criação e seus desdobramentos, em âmbito estadual, da 

Câmara Metropolitana de Integração Governamental do Estado 

do Rio de Janeiro, serão abordadas quais as perspectivas futuras 

relacionadas à Região Metropolitana do Rio de Janeiro na atual 

conjuntura de profunda crise fiscal do Estado do Rio de Janeiro.

Por fim, serão apresentados os principais resultados e con-

clusões da pesquisa e, em sequência, a listagem das referências 

utilizadas.

1.3 Justificativa

Justifica-se a proposta deste trabalho a partir da pressuposi-

ção de que, num sistema de governo federativo como o brasileiro, 

deveria haver políticas públicas baseadas em mecanismos coope-

rativos aplicados pelo Estado para políticas de desenvolvimento 

regional de localidades menos desenvolvidas que outras, devido 

à assimetria na oferta de serviços públicos, oportunidades de em-

prego e desenvolvimento de setores produtivos da economia.

É possível dizer que o federalismo moderno se desenvol-

ve nos Estados Unidos da América, tendo como marco inicial a 

Constituição Nacional de 1787 (ISMAEL, 2005, p. 28).

O federalismo evoluiu ao longo da história norte-america-

na e atravessou suas fronteiras, tendo, através de diversas for-

mas, se instalado em outros países. A quantidade de arranjos 
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federativos no mundo contemporâneo mostra sua capacidade 

de se adaptar a realidades distintas, mas faz também aumen-

tar as disputas conceituais sobre as suas principais característi-

cas. Para os fins dessa dissertação, serão privilegiadas as visões 

decorrentes do modelo federalista norte-americano, implanta-

do no final do século XVIII. Isto se deve, essencialmente, à in-

fluência do mesmo sobre as Constituições brasileiras no período 

republicano e no próprio processo político contemporâneo (ibi-

dem, p. 38).

Como marco inicial, pode-se interpretar o pacto federati-

vo como uma distribuição territorial de poder, em que a rela-

ção entre o governo central e as unidades subnacionais (estados 

e municípios) permite a manutenção de uma unidade política 

em todo o território nacional, sem comprometer a autonomia 

de cada uma em relação à outra. Desta forma, a relação entre 

os governos estaduais e os governos municipais se dá de forma 

coordenada entre as partes sem haver submissão entre os mes-

mos, sendo marcada por uma estrutura fixa baseada no texto 

constitucional, e por um processo político dinâmico inerente ao 

arranjo ancorado nas relações intergovernamentais (WHEARE, 

1951 apud ISMAEL, 2005).

A partir das peculiaridades que o modelo federalista brasi-

leiro apresenta por conta de sua cultura política predominan-

te, Abrúcio e Costa (1998) ressaltam duas grandes limitações no 

nosso modelo competitivo, típico de federações assimétricas: 

em primeiro lugar, é necessário que os municípios tenham certa 

autonomia financeira em relação aos Estados e à União para que 

este modelo federalista possa ser adotado; em segundo lugar, o 

modelo tem dificuldades de ser aplicado em situações nas quais 

existe grande disparidade de recursos entre os participantes da 

federação, ou seja, o federalismo competitivo requer um equilí-

brio econômico entre os competidores para que possa ser intro-

duzido.

Na experiência brasileira recente, pós Constituição de 1988, há 

a predominância de um federalismo competitivo-cooperativo que 

se origina na constituição nacional e se alimenta no próprio pro-

cesso político envolvendo a União, os estados, as regiões, os muni-

cípios e o distrito federal (ISMAEL, 2005, p. 51). Verifica-se a presen-
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ça de mecanismos de cooperação – resultantes das transferências 

tributárias constitucionais da União para os estados, municípios 

e regiões, e de competição – derivados da descentralização políti-

co-financeira na direção de estados e municípios. Num ambien-

te onde existe grande iniquidade nos orçamentos fiscais como no 

caso do estado do Rio de Janeiro3, advém a necessidade de atuação 

do ente estadual no aspecto cooperativo para com os municípios 

desprivilegiados – uma vez que a competição se torna desigual e 

descaracterizada – como um mecanismo para estimular o cresci-

mento destas mesmas unidades.

Muito se tem estudado sobre as conformações e espacia-

lidades da região metropolitana do Rio de Janeiro e os desafios 

a serem enfrentados para a sua superação (DAVIDOVICH, 1999, 

2001, 2010; LAGO, 2002, 2007a, 2007b; SOBRAL, 2013), mas ainda 

são poucos os estudos expressivos sobre as singularidades flu-

minenses que permitem um entendimento das causalidades 

da formação e desenvolvimento do Rio de Janeiro enquanto um 

ente federativo e, em especial, o impacto delas sobre a região 

metropolitana. Nesse sentido, os trabalhos de Diniz (1982), Lessa 

(2000), Motta et al. (2004), Osório (2005) e Sobral (2013), dentre 

outros, procuram refletir sobre a história, os problemas e as 

perspectivas do Rio de Janeiro (cidade e Estado), enfatizando a 

formação da sociedade fluminense, de marcos da história políti-

ca e econômica do Rio de Janeiro e seus desdobramentos.

Este trabalho irá focar nas instituições e suas conformações 

no sentido de compreender os mecanismos que possibilitaram 

a trajetória existente e, ao mesmo tempo, dificultam a adoção 

de novos caminhos. Portanto, procura contribuir na explicação 

dessas causalidades por meio de um enfoque neoinstituciona-

lista ainda não abordado pela literatura existente, na tentativa 

de mostrar os mecanismos dessa trajetória institucional que se 

mostram persistentes. Compreender por que determinados as-

pectos da sociedade se movem em determinados rumos e as 

consequências de tais movimentos pode revelar mecanismos 

de causalidade importantes em processos futuros na superação 

dos atuais problemas de desenvolvimento fluminense.

3	 Ver Tabela 6.
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2.

Referencial teórico

O 
foco desta seção está na aplicação do aporte de dife-

rentes teorias e pesquisas que possam contribuir na 

compreensão do objeto do estudo. Num aspecto mais amplo, na 

seção intitulada “Estratégias de Desenvolvimento Econômico-

-Institucional”, serão abordados alguns conceitos atinentes ao 

(sub)desenvolvimentismo e suas estratégias, abordados por Al-

bert O. Hirschman em sua obra clássica “Estratégia do Desenvol-

vimento Econômico” (1961), como forma de situar o processo de 

desenvolvimento econômico sob a ótica regional, foco deste tra-

balho. Na esteira do trabalho de Hirschman, serão apresentados 

os conceitos de causação circular cumulativa de Myrdal (1968) 

e de forças centrípetas e centrífugas de Krugman (1991), para 

a caracterização do desenvolvimento entre diferentes regiões e 

seu consequente dinamismo econômico.

Ainda no campo institucionalista, os estudos desenvolvi-

dos por autores como North (1990) e Hodgson (1997) serão im-

portantes na conceituação de marcos institucionais, momentos 

disjuntivos na história político-econômica que moldaram o Es-

tado do Rio de Janeiro. Fechando a subseção, será apresentada 

a contribuição de Putnam (1996) ao analisar a importância das 

instituições para o desenvolvimento econômico-social regional.

No nível mais específico de análise, onde reside o problema 

principal dessa pesquisa, serão utilizadas contribuições de dife-

rentes autores para a conceituação do Institucionalismo (SCH-

MIDT, 2006) e correntes do pensamento institucionalista, espe-

cialmente a do institucionalismo histórico com foco na depen-

dência da trajetória (ARTHUR, 1990; PIERSON, 2000). Esta será a 

base teórica que buscará explicar as transformações pelas quais 

as instituições fluminenses passaram ao longo do tempo, culmi-

nando com o cenário atual.

Para uma melhor compreensão da configuração espacial da 

região metropolitana do Rio de Janeiro, além da análise da li-
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teratura existente sobre o tema a partir de autores como Natal 

(2007); Lago (2002; 2007a; 2007b); Davidovich (1999; 2001; 2010) e; 

Ribeiro (2015); é fundamental a compreensão da história políti-

co-econômica do Rio de Janeiro através de pesquisas como as de 

Diniz (1982), Lessa (2000), Motta et al. (2004), Osório (2005), Osório 

e Versiani (2013) e Sobral (2013). Estes autores, alguns já aborda-

dos na seção introdutória, serão trabalhados nos capítulos refe-

rentes aos marcos institucionais e à região metropolitana do Rio 

de Janeiro.

2.1 Estratégias de desenvolvimento 

econômico-institucional

No clássico “Estratégia do Desenvolvimento Econômico” 

(1961), o economista norte-americano Albert O. Hirschman abor-

da as razões pelas quais ocorre o desenvolvimento econômico 

capitalista, seja em países desenvolvidos ou subdesenvolvidos, 

inclusive por que ocorreriam em uns países em desenvolvimen-

to e não em outros.

De acordo com o autor, durante algum tempo, no início do 

século XX, o estudo para a identificação dos fatores para o de-

senvolvimento de uma economia capitalista estava centrado 

nos recursos naturais como condição e oportunidade de desen-

volvimento de uma país. Mais tarde, o capital passou a ser con-

siderado o principal fator para o desenvolvimento econômico, 

expresso de maneira quantitativa. Posteriormente, não apenas 

a disponibilidade de capital (seja por acúmulo ou por financia-

mento externo) seria fator, mas também a capacidade de orga-

nização e direção como causa do desenvolvimento econômico.

Hirschman, baseado em estudos de antropólogos e da pró-

pria história do desenvolvimento do capitalismo em diferentes 

países, irá refutar a ideia de que o desenvolvimento seria exclu-

sivamente dependente da existência de certos recursos e fatores 

de produção, mas estaria muito mais ligado à provocação e mo-

bilização desses “recursos e aptidões, que se acham ocultos, dispersos 

ou mal empregados” (ibidem, p. 19).
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Hirschman, na construção de sua teoria, aponta que o de-

senvolvimento é um processo de transformação de um tipo de 

economia em algum outro tipo mais evoluído. A ideia de trans-

formação, por mais paradoxal que possa ser, pode se tornar um 

obstáculo à transformação, segundo o autor. Hirschman sugere 

que os processos de transformação estão associados a dois tipos 

de imagem: a imagem grupal de transformação e a imagem ego-

cêntrica de transformação.

A imagem grupal está associada à ideia de que os indiví-

duos em sociedade geralmente têm um lugar definido e papeis 

já estabelecidos, sendo que a possibilidade de transformação e 

melhorias seriam desencorajadas, devendo as relações sociais 

se manterem estáticas. A melhoria individual só aconteceria às 

custas de outros membros e do espírito de coesão do grupo (ibi-

dem, p. 29). Seria, portanto, impossível tal imagem num proces-

so de desenvolvimento, em que necessariamente haveria dese-

quilíbrios e modificações nas relações sociais.

Já na imagem egocêntrica, em contraste à imagem gru-

pal de progresso econômico, a transformação seria estimulada 

tanto quanto fosse possível para favorecer o indivíduo, desde 

que não visasse ao grupo. Nesse tipo societário, de característica 

mais aberta, o indivíduo procura aproveitar, para a sua realiza-

ção pessoal, a oportunidade do progresso econômico. Por outro 

lado, afasta a possibilidade de ganho para o grupo social como 

um todo, buscando saídas individuais baseadas em posturas es-

cusas que, a cabo, podem vir a prejudicar o tecido social como 

um todo (ibidem, p. 36).

Hirschman conclui que os processos de transformação que 

visam o desenvolvimento econômico passam pelo equilíbrio 

entre as duas imagens. Ressalta o valor e a necessidade do in-

divíduo empreendedor com todas as suas virtudes, mas tam-

bém considera indispensável a capacidade dos indivíduos para 

cooperar uns com os outros. A passagem abaixo resume bem as 

ideias apresentadas:

“O componente das relações humanas da atividade 

empreendedora, a arte de conciliar e de obter cooperação 

permanecerá um autêntico empecilho à ação construtiva 
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do desenvolvimento econômico, até que a experiência 

transforme a imagem exclusivamente egocêntrica da 

mutação em outra, que reconheça a possibilidade dos 

benefícios mútuos e o progresso generalizado” (ibidem, p. 39)

O problema fundamental não é a falta de elementos indis-

pensáveis ao desenvolvimento, como o capital, a educação ou 

mão-de-obra qualificada, mas sim “gerar e revigorar a ação huma-

na em determinado sentido” (ibidem, p. 48).

Portanto, uma vez que mesmo economias subdesenvolvi-

das possam mobilizar mão-de-obra ociosa, atrelar capital à ati-

vidade empreendedora e demais requisitos para impulsionar o 

desenvolvimento econômico, o autor coloca que a tarefa é unir 

os ingredientes. Para isso, seria fundamental o estabelecimento 

de uma estratégia que permitisse o início de um ciclo ascen-

dente ou virtuoso, quando, então, a mobilização dos recursos e 

aptidões gerariam o aprendizado necessário para o processo de 

crescimento.

Em contraponto à teoria do crescimento equilibrado, cujos 

autores salientam a necessidade de as diversas partes de uma 

economia em desenvolvimento estarem num mesmo compasso 

para que não ocorram dificuldades de suprimento entre seto-

res da economia (ibidem, p. 84-85), o economista afirmará que 

é justamente o desequilíbrio que é capaz de gerar o desenvolvi-

mento.

Em sua teoria do crescimento não-equilibrado ou desequi-

librado, o objetivo deve ser antes de tudo conservar os desequi-

líbrios, as tensões e desproporções, já que o desenvolvimento 

seria gerado pela sequência que afasta a economia do equilíbrio 

e induz uma série de novos movimentos ou encadeamentos, 

para trás e para frente, em busca de novos equilíbrios, e assim 

por diante. Nesse sentido, Hirschman cita o exemplo hipotético 

de que economias externas geradas por uma determinada in-

dústria em expansão podem ser aproveitadas por outra indús-

tria, gerando expansão desta e, subsequentemente, formando 

novas economias externas a serem exploradas, causando efei-

tos de encadeamento (ibidem, p. 108).
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Gunnar Myrdal, em seu clássico “Teoria econômica e regiões 

subdesenvolvidas” (1968), desenvolve o conceito de causação cir-

cular cumulativa, processos que teriam origem eventualmente 

em casos fortuitos, podendo criar círculos virtuosos ou viciosos 

que tenderiam a gerar efeitos retro alimentadores. Não haveria 

uma autoestabilização do sistema social, mas sim efeitos com-

pensatórios causados pelos círculos virtuosos ou viciosos com 

mudanças de intensidade ainda maiores no mesmo sentido da 

transformação original (ibidem). Nesse sentido, o processo de 

desenvolvimento é o conjunto de variáveis dependentes umas 

das outras a partir de um processo histórico determinado por 

diversos condicionantes.

Combinando os conceitos de encadeamento de Hirschman 

e o de causação circular de Myrdal, o economista Paul Krugman 

(1991) estuda a existência de diferenças marcantes nos níveis de 

desenvolvimento das regiões. A ideia do autor é a de que deter-

minada região, a partir de uma diferenciação inicial (que poderia 

ser originada de um fato histórico fortuito ou por condições geo-

gráficas favoráveis), pode vir a desenvolver novas diferenciações 

em relação às demais regiões. Nesse processo haveria a existên-

cia de forças centrípetas e, em oposição, forças centrífugas.

As forças centrípetas seriam os efeitos virtuosos ou ascen-

dentes dos processos de encadeamento de Hirschman, geran-

do dinamismo e novas economias externas na região. Em con-

traposição, as forças centrífugas seriam aquelas relacionadas 

ao esgotamento de fatores produtivos como recursos naturais, 

mão-de-obra, capital, ou até mesmo formas de deseconomias 

externas, como violência, catástrofes naturais, etc. Uma deter-

minada região, portanto, que apresenta um dinamismo superior 

a outras regiões, pode vir a sofrer em determinado momento 

uma reversão ou bifurcação do seu dinamismo econômico oca-

sionada por uma maior ascendência de forças centrífugas. Há 

que se atentar para o fato de que o predomínio de determinada 

força, seja ela centrípeta ou centrífuga, gera igualmente proces-

sos de encadeamento e, consequentemente, ciclos virtuosos ou 

viciosos, o que caracterizaria uma path dependence.
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2.2	Normas, hábitos e dinâmica institucional

No estudo sobre a origem das instituições e sua relação 

com o desempenho econômico, North (1990) conclui que, sejam 

elas políticas ou econômicas, são as instituições que formam a 

estrutura de incentivo de uma dada sociedade. Segundo o autor, 

as instituições podem tanto ser consideradas como normas for-

mais como também os mais variados tipos de normas informais. 

North identifica as primeiras como regras impostas, aplicadas 

com fundamentos legais; já as segundas seriam “impostas” pelos 

seus pares ou outros que lhe impõem custos caso o agente não 

viva de acordo com esses custos (NORTH, 1991, 1994; HODGSON, 

2006). As normas informais, para o autor, teriam capacidade de 

restringir a vida social ou até mesmo afetar o desenvolvimento 

econômico e a conformação política de dada região em um de-

terminado período (NORTH, 1990, p. 36-45). Nesse sentido, para 

North (ibidem), as instituições podem tanto incentivar uma evo-

lução institucional como também sugere que uma determinada 

conformação institucional cria hábitos e rotinas arraigados, nos 

quais as questões de escolha se apresentam como algo regular, 

repetitivo e evidente, de tal modo que boa parte de nossas ações 

em vida serão realizadas de forma automática.

A análise da história é um aspecto que North (1994) reco-

nhece como importante, pois, permite identificar como ocorre a 

mudança institucional através da observação da ação humana 

ao longo do tempo. Esse processo de mudança é gradativo e de-

terminado pela dependência da trajetória adotada anteriormen-

te (path dependence), e sua fonte são as oportunidades percebidas 

pelos agentes a partir de alterações de um determinado ambien-

te ou através da aquisição de novos conhecimentos ou habilida-

des. Em relação às alterações no ambiente, North (ibidem, p. 14) 

considera que as trajetórias podem sofrer desvios ou processos 

de reversão devido a fontes externas que enfraquecem o poder 

de organizações existentes e fortalecem ou dão lugar a novas 

organizações com interesses distintos ou que surgem como res-

posta a consequências imprevistas das organizações vigentes. 

Para o autor, os agentes cruciais nessas mudanças são os agen-

tes políticos, pois, dada sua percepção dos problemas existentes, 
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eles têm a chance de fortalecer novas e/ou antigas organizações 

e grupos de interesse dos mais diversos. A compreensão dessa 

mudança, portanto, passa pela análise da interação entre os 

agentes e o marco institucional ou o conjunto de instituições 

vigentes.

Assim como North, a relação entre os agentes e as institui-

ções também está presente na análise institucional de Hodgson 

(1997, 2006). No entanto, Hodgson (2006) vai além da concepção 

de que as instituições apenas delimitam as aspirações dos in-

divíduos. O conceito com o qual o autor trabalha, chamado de 

reconstutive downward causation, preconiza que os agentes tanto 

recebem influência das instituições como também as moldam a 

partir dos seus hábitos. Portanto, o autor define as instituições 

como estruturas sociais que podem envolver processos de cau-

sação reconstitutiva, isto é, tanto indivíduos como instituições 

podem ser modificados a partir de suas interações. A possibi-

lidade dessa causação reconstitutiva significa, portanto, que a 

relação das instituições com os indivíduos não é sempre direta 

na determinação das aspirações individuais.

Quanto às regras formais, Hodgson (ibidem) argumenta que 

sua conformação institucional só ocorre quando as normas se 

tornam costumeiras, ou seja, quando são incorporadas aos há-

bitos de pensamento e comportamento dos indivíduos. A chave 

da transformação e essência das instituições é, portanto, os há-

bitos compartilhados. Na medida em que as instituições levam 

a regularidades de comportamento, são estabelecidos hábitos 

comuns entre a população que se enraízam, levando a propósi-

tos e crenças congruentes e criando-se instituições sólidas que 

reproduzirão as estruturas sociais. Dessa maneira, a estrutura 

institucional tende a ser mais difícil de alterar, criando um me-

canismo de path dependence (ibidem, p. 7).

Nesse sentido, Hodgson (1997) realiza conclusões, do ponto 

de vista do conceito da dinâmica institucional, bastante simila-

res às construídas por North quanto à resistência a mudanças 

institucionais, conforme passagem em Hodgson sobre o traba-

lho de Veblen:
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[Veblen] observou que as instituições têm uma qualidade de 

estabilidade e inércia e que tendem a manter e, portanto, 

a ‘transmitir’ as suas características importantes ao 

longo do tempo. As instituições são consideradas frutos e 

reforçadores dos processos de pensamento rotinizados, 

sendo partilhadas por um conjunto de pessoas numa dada 

sociedade. (HODGSON, 1997, p. 276)

Putnam, tendo North como uma de suas referências, em 

sua obra “Comunidade e Democracia” (1996), propõe uma refle-

xão sobre o desempenho de algumas instituições democráticas 

e a participação ou não da comunidade cívica como fundamen-

tais para o desenvolvimento.

Na pesquisa realizada em mais de 20 regiões italianas du-

rante a década 1970, Putnam considera a influência exercida 

pelas instituições formais no comportamento dos governos e 

nas suas práticas políticas. Seu objetivo com a pesquisa foi a de 

validar duas hipóteses: a de que as instituições moldam a políti-

ca; e as mesmas são moldadas pela história. Assim, a dinâmica 

institucional dependeria de sua história e, portanto, esta não só 

deve ser considerada, como necessariamente interferiria na for-

mação da identidade, no exercício do poder e nas estratégias de 

desenvolvimento econômico-social.

Em suas investigações, Putnam observou que as regiões do 

Norte italiano possuíam um perfil comunitário que favorecia o 

desenvolvimento pleno da região, enquanto as regiões do Sul 

tinham sua vida coletiva débil, atrofiada e, consequentemente, 

sofriam para o desenvolvimento de seu bem-estar social.

Analisando o desenvolvimento institucional das diver-

sas regiões, Putnam chegou à conclusão de que nas regiões em 

que a conformação social se deu de maneira mais horizontal, 

com maior participação social, o desenvolvimento institucional 

e, como consequência, o econômico-social procederia de uma 

maneira que estimularia um ciclo virtuoso, enquanto que as re-

giões cuja organização social tivessem se dado, historicamen-

te, de maneira mais vertical, com políticas clientelistas e pouca 

participação cívica, desfavoreceriam o desempenho do governo 

e da economia.
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O desempenho institucional, de acordo com o autor, está 

associado ao comportamento da atividade cívica e como este 

foi construído e internalizado a partir de práticas históricas. Os 

ciclos virtuosos, então, se configuram a partir de equilíbrios so-

ciais com grande nível cooperativo, construído a partir de uma 

cultura cívica (capital cívico, na expressão do autor) e que re-

troalimentam a manutenção de instituições eficazes. Estratégias 

de desenvolvimento exitosas que levam ao crescimento econô-

mico-social de dada região, portanto, dependeriam de uma cul-

tura cooperativa sedimentada ao longo da história, algo que não 

se observa ao analisar o caso do desenvolvimento do Estado do 

Rio de Janeiro no período estabelecido.

2.3	Visão histórica do objeto

Para analisar as causalidades históricas que levaram à con-

formação atual do Estado do Rio de Janeiro, várias correntes 

da escola institucionalista, como descritas por Schmidt (2006), 

podem ser utilizadas para explicar os processos pelos quais o 

Estado do Rio de Janeiro passou principalmente pós 1960.

O Institucionalismo é uma corrente do pensamento eco-

nômico que surge nos Estados Unidos no início do século XX. 

Concentra-se na compreensão do papel das instituições na mol-

dagem do comportamento econômico, e considera o mercado 

como resultado de uma interação complexa entre essas várias 

instituições. Uma variante importante do Institucionalismo é o 

Neoinstitucionalismo, vertente que irá nortear este trabalho e 

que será mais bem explicitado à frente.

O conceito de Institucionalismo usado por Schmidt é ca-

racterizado pela sua ênfase no contexto institucional no qual 

eventos políticos ocorrem e, a partir deles, efeitos e resulta-

dos são gerados. O Institucionalismo, nesse sentido, enfatiza 

a extensão pela qual o contexto político é moldado pelo ce-

nário institucional onde ele ocorre, cujos legados históricos 

têm a importância para a atual gama de diversidade de atores 

de orientação estratégica para os contextos institucionais em 

que se encontram, onde cada um contribui para sua visão dis-

tinta de estado.
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Esse aspecto historicista que enfatiza o contexto políti-

co da definição de instituições adotado por Schmidt é o cerne 

para o desenvolvimento do argumento de que há uma traje-

tória institucional no Estado do Rio de Janeiro dependente de 

mecanismos que perpetuaram uma prática política clientelis-

ta, possibilitada por um vazio institucional decorrente dos des-

dobramentos da perda da Capital Federal na década de 1960. É 

notável que a história da formação política e o contexto nacio-

nal no qual o Rio de Janeiro está inserido desde que se tornou 

capital do império português em 1808, deram causa e são con-

sequência do ponto de vista da desigualdade regional, objeto 

principal desse estudo.

Nessa concepção teórica, no chamado Velho Institucionalis-

mo, podemos caracterizar as instituições como normas formais, 

como leis e regulamentos. Essa escola estuda as instituições for-

mais de governo e define o estado em termos de seus arranjos 

políticos, administrativos e legais. Procura analisar o impacto no 

ambiente institucional onde ocorrem os eventos políticos e seus 

resultados sobre a condução política e a gama de diversidade de 

estratégias dos agentes (SCHMIDT, 2006).

Já no Novo Institucionalismo, a partir dos anos 1970 e 1980, 

o pressuposto básico é a ideia de que as instituições afetam o 

comportamento dos atores sociais. Nesse sentido, se propõe a 

olhá-las também como normas informais, onde história, cultu-

ra, hábitos e rotinas tornam-se fundamentais para o entendi-

mento de uma trajetória institucional. Pode ser subdividido em 

outras classificações, como o Institucionalismo da Escolha Racional 

(Rational Choice), o Institucionalismo Histórico e o Institucionalismo 

Sociológico. Cada uma dessas subdivisões possui suas próprias 

características e marcaram a evolução temporal e espacial do 

Institucionalismo.

Uma das correntes teóricas do Novo Institucionalismo, o 

Institucionalismo Histórico procura caracterizar as origens e o de-

senvolvimento das estruturas institucionais e dos processos ao 

longo do tempo. De acordo com Hall e Taylor (2003), os teóricos 

dessa Escola tendem a distinguir no fluxo dos eventos históri-

cos períodos de continuidade e situações críticas, momentos 

nos quais mudanças institucionais importantes se produzem, 



38

Trajetória institucional e desigualdade na Região Metropolitana do Rio de Janeiro

criando bifurcações que conduzem ao desenvolvimento de um 

novo trajeto.

De acordo com Pierson (2000), as condições necessárias 

para os resultados atuais aconteceram no passado. O objeto de 

estudo fundamental, portanto, torna-se o ponto crítico ou os 

eventos que o desencadearam e que definem o desenvolvimen-

to ao longo de uma determinada trajetória.

2.4	Principais conceitos abordados das 

correntes institucionalistas

2.4.1.	Dependência da trajetória e retornos crescentes

Para David (1994, p. 208-209), haveria três principais pontos 

de vista sobre as raízes da dependência da trajetória em fenôme-

nos econômicos que mostram porque a história é tão importan-

te para as organizações e instituições. O primeiro teria a história 

como fator na formação de estruturas que permitiria uma ação 

de coordenação sem, necessariamente, uma direção centraliza-

da de ações individuais. A segunda diz respeito à semelhança de 

códigos e canais de informação requeridos pelas organizações 

para funcionar com um nível mínimo de eficiência. A terceira 

envolve implicações de complementaridade entre os elementos 

constituintes de organizações complexas.

No primeiro ponto, as instituições atribuiriam aos indiví-

duos papeis bem definidos, nos quais o conjunto de ações toma-

das acaba por ser consistente com as ações de outros indivíduos. 

A participação na organização ou em atividades institucionali-

zadas é condicionada a um grau tolerável de conformidade com 

os comportamentos de um papel bem especificado (ibidem, p. 

209-212). Portanto, haveria mecanismos de autorreforço de um 

dado caminho que faria os indivíduos cumprirem com o que 

lhes foram designados historicamente.

Relacionado ao primeiro ponto, está a noção de que as or-

ganizações requerem canais específicos para lidar com a infor-

mação, sendo que estes canais seriam uma forma de capital du-

rável (ibidem, p. 212-213). A questão é que aqui mais uma vez a 

história é importante, já que os códigos são determinados com 
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as melhores expectativas quando da criação das organizações e 

instituições que o seguirão. Novamente, processos de autorre-

forço das escolhas iniciais (os da repetição dos primeiros códi-

gos) podem ter consequências profundas que serão fundamen-

tais para o resultado final.

Por último, componentes complementares e estruturas in-

ter-relacionadas de uma organização podem ser estendidas e 

aplicadas a arranjos institucionais distintos que se encaixam e se 

autorreforçam (ibidem, p. 213-215). Retomando os pontos anterio-

res, as condições iniciais, o contexto histórico no qual as institui-

ções são formadas e os papeis desempenhados pelos indivíduos 

podem se tornar restrições duradouras, cujos custos de mudança 

seriam consideráveis. Dessa maneira, determinada estrutura or-

ganizacional ou instituição estaria presa (efeito de locked-in) a um 

conjunto de rotinas, objetivos e trajetórias futuras.

De acordo com Pierson (2000), o conceito de dependência da 

trajetória vem sendo utilizado já há algum tempo para descre-

ver fenômenos estudados pelas Ciências Sociais, principalmen-

te na Economia. A noção de dependência da trajetória, de forma 

ampla, refere-se à relevância causal de estágios anteriores em 

uma sequência temporal. Eventos anteriores influenciariam tra-

jetórias e resultados que não necessariamente induziriam a um 

movimento posterior na mesma direção, podendo inclusive pro-

vocar uma reação em sentido contrário ao esperado.

De forma mais restrita, a dependência da trajetória signi-

ficaria um alto custo de reversão ao caminho escolhido. Ainda 

que haja outras opções, os obstáculos obstruem a mudança a 

partir de uma escolha inicial.

Essa abordagem mais restrita na qual as etapas anteriores 

em dada direção induzem ainda mais um movimento na mesma 

direção, é compatível com a ideia de autorreforço ou retornos 

crescentes. Em processos desse tipo, a chance de novos movi-

mentos na mesma trajetória aumenta à medida que cada passo 

é dado nessa trajetória (ibidem). Para fins deste estudo, será con-

siderada a noção de dependência da trajetória de forma mais 

restrita, dentro da concepção desenvolvida por David (1994).

Foram nos estudos relacionados a tecnologia que se de-

senvolveram os principais argumentos relacionados a retornos 
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crescentes (PIERSON, 2000). Em seu trabalho, David demonstra 

quatro características de uma tecnologia e de seu contexto so-

cial que geram retornos crescentes (1994, p.112):

1.	Grandes custos fixos ou de instalação (set-up). Estes geram 

elevados resultados para novos investimentos em uma 

determinada tecnologia. Com o aumento da produção, 

os custos fixos podem ser distribuídos por mais produ-

tos, o que levará a menores custos unitários. Quando os 

custos fixos ou de instalação são elevados, os indivíduos 

e organizações têm um forte incentivo para identificar e 

permanecer em uma única opção.

2.	Efeitos de aprendizagem (learning effects). O conhecimen-

to obtido na operação de sistemas complexos também 

leva a retornos crescentes em função do uso continua-

do. Com a repetição, os indivíduos aprendem como usar 

os produtos de forma mais eficaz e suas experiências 

podem induzir mais inovações no produto ou em ativi-

dades relacionadas.

3.	Efeitos de coordenação (coordination effects). Estes ocorrem 

quando os benefícios que um indivíduo recebe de uma 

determinada atividade aumentam à medida que outros 

adotam a mesma opção. Se as tecnologias incorporam 

externalidades de rede positivas, então uma determina-

da tecnologia será mais atrativa quanto mais pessoas a 

utilizam. Os efeitos de coordenação são especialmente 

significativos quando uma tecnologia tem de ser com-

patível com uma infraestrutura a ela relacionada (por 

exemplo, software com hardware; automóveis com a in-

fraestrutura de estradas, instalações de reparos e postos 

de abastecimento). O aumento do uso de uma tecnologia 

incentiva investimentos na infraestrutura a ela associa-

da, que por sua vez atrai ainda mais usuários para a tec-

nologia.

4.	Expectativas adaptativas. Se as opções que não obtêm 

ampla aceitação trarão desvantagens mais tarde, os 

indivíduos tenderão a “fazer a escolha certa” (“pick the 
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right horse”). Embora a dinâmica aqui esteja relaciona-

da com os efeitos de coordenação, ela deriva do caráter 

autorrealizável das expectativas. As projeções sobre os 

padrões esperados de uso futuro levam os indivíduos a 

adaptarem as suas ações de maneira a contribuir para 

que as expectativas se tornem realidade.

Para Pierson (2000), essa discussão sobre tecnologia é im-

portante porque esclarece um conjunto de relações caracte-

rísticas de muitas interações sociais. Assim, a criação de orga-

nizações ou instituições implicam em custos de instalação; os 

indivíduos e as organizações aprendem fazendo; os benefícios 

das atividades individuais ou organizacionais são aprimorados 

se forem coordenados ou ajustados com outros agentes e; os 

indivíduos adaptam suas ações à luz das expectativas das ações 

dos outros.

Nessa linha, North (1990, p. 95) argumenta que as caracte-

rísticas identificadas por David (1994) nos mecanismos de retor-

nos crescentes em tecnologia podem ser aplicadas às institui-

ções. Ressalta que não apenas as instituições individuais, mas 

também os arranjos institucionais estão sujeitos aos retornos 

crescentes. Retomando o argumento de David (ibidem), arranjos 

institucionais induzem formas organizacionais complementa-

res, que por sua vez podem gerar novas instituições.

2.4.2. Argumentos de retornos crescentes aplicados à 

Ciência Política

Essa subseção procura demonstrar de que forma os argu-

mentos sobre retornos crescentes utilizados no campo econô-

mico podem ser aplicáveis na Ciência Política a partir do traba-

lho de Pierson (2000). A relevância consiste no fato de que esse 

estudo se baseia nas relações de poder para explicar os cami-

nhos percorridos pelo Estado do Rio de Janeiro, e nem tanto na 

eficiência econômica que permeia outros estudos relacionados 

às correntes institucionalistas.

De acordo com o autor, tendências de retornos crescentes 

caracterizam quatro processos centrais aos ambientes políticos: 



42

Trajetória institucional e desigualdade na Região Metropolitana do Rio de Janeiro

a ação coletiva, o desenvolvimento institucional, o exercício da 

autoridade e a interpretação social. Em cada caso, haveria ra-

zões para afirmar que passos dados em uma direção poderiam 

desencadear uma dinâmica de autorreforço.

2.4.2.1. A lógica da ação coletiva

A questão da lógica da ação coletiva diz respeito ao uso de 

bens públicos, vale dizer, um bem caracterizado pela impossibi-

lidade de discriminação dentre aqueles que contribuíram para o 

provimento do mesmo e aqueles que não o fizeram, mas atuam 

como caronas (free riders), usufruindo dos benefícios proporcio-

nados (OLSON, 1999). Nesse sentido, numa ação coletiva, haveria 

uma ambivalência: partindo de uma racionalidade individual, 

como a contribuição de cada um para o provimento do bem é ín-

fima a ponto de não ser notada mas ainda assim envolve custos, 

é racional o indivíduo não arcar com esses custos, maximizando 

a sua utilidade mas podendo levar a um resultado catastrófico. 

Em contrapartida, do ponto de vista de uma racionalidade cole-

tiva, todos ganhariam caso houvesse uma cooperação integral. 

O ponto fundamental torna-se identificar como o outro irá agir.

Na Política, segundo Pierson (2000), a maioria das ações 

coletivas não possuem uma relação linear de causa e efeito. 

Quando fazer uma escolha pode ter custos muito elevados, os 

atores devem ajustar seu comportamento à luz de como eles 

esperam que os outros ajam, com prevalência de expectativas 

adaptativas que levariam a retornos crescentes. Dessa maneira, 

apesar das mudanças sociais, econômicas e políticas ao longo 

do tempo, a dinâmica de autorreforço associado a processos de 

ação coletiva mostra que as instituições e organizações tendem 

a persistir ao longo do tempo.

2.4.2.2. O desenvolvimento institucional

Em relação ao desenvolvimento institucional, segundo Pier-

son (2000), uma vez estabelecidas as instituições formais, a alter-

nativa de saída ou mudança muitas vezes está indisponível ou 

é extremamente custosa para aqueles que se sentem mal aten-

didos pelos arranjos políticos existentes. Tanto as políticas pú-
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blicas como as instituições formais restringem as características 

do ambiente político. Elas são fundamentadas na lei e apoiadas 

pelo poder coercitivo do Estado, e sinalizam aos atores o que 

pode e o que não pode ser feito, estabelecendo recompensas ou 

penalidades de acordo com a ação tomada. Por conta disso, as 

políticas e as instituições formais tendem a ser duráveis, pois, 

estão propensas aos mecanismos de autorreforço. Elas acabam 

incentivando as pessoas e organizações a investirem em habili-

dades especializadas, aprofundarem relações com outros indi-

víduos e desenvolverem determinadas identidades políticas e 

sociais que aumentam a atratividade dos arranjos existentes em 

relação a construção de alternativas.

2.4.2.3. O exercício da autoridade

Quanto ao exercício da autoridade por atores específicos, 

esta pode se tornar uma das principais fontes de retornos cres-

centes. Quando alguns atores estão em posição de impor regras 

aos demais, a autoridade política pode ser usada para gerar 

mudanças nas regras do jogo para aumentar seu próprio poder. 

Assim, disparidades relativamente pequenas de recursos polí-

ticos de grupos antagônicos podem gerar grande assimetria de 

poder como resultado de mecanismos de autorreforço.

Os atores políticos perseguem uma série de objetivos, não 

apenas a melhor solução ou aquela que lhes otimizarão os in-

vestimentos, sendo difícil observar ou medir aspectos impor-

tantes do desempenho político. Além disso, mesmo sabendo 

que o sistema não é eficiente, não é simples determinar quais 

os elementos nesse sistema são responsáveis e quais os ajus-

tes necessários para melhorá-lo. Pode haver longas defasagens 

e complexas cadeias causais que conectam ações políticas a re-

sultados políticos, podendo provocar compreensões equivoca-

das que muitas vezes não se corrigem.

2.4.2.4. Interpretação social

Interpretações sociais de ambientes complexos como a Po-

lítica estão sujeitos a retornos crescentes, já que a criação de có-

digos envolve altos custos de instalação; estão sujeitos a efeitos 
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de aprendizagem e; são compartilhados com outros atores de 

forma a criar redes e adaptar expectativas. Para Pierson (2000), 

uma vez estabelecida, as perspectivas básicas sobre Política, que 

vão desde ideologias às compreensões de aspectos particulares 

de governos ou orientações em relação a grupos e partidos polí-

ticos, são geralmente persistentes, dependentes à trajetória.

Pierson (2000) lista quatro características que marcam a 

vida política em contextos onde ocorrem retornos crescentes ou 

processos de dependência da trajetória:

1.	Múltiplos equilíbrios. Sob um conjunto de condições ini-

ciais propícias aos retornos crescentes, uma série de re-

sultados são geralmente possíveis.

2.	Contingência. Eventos relativamente pequenos, se ocorre-

rem no momento certo, podem ter grandes e duradouras 

consequências.

3.	O papel crítico do sincronismo (timing) e sequenciamento (se-

quence). Em processos com retornos crescentes, a ocor-

rência de um evento pode ser crucial. Dado que even-

tos mais recentes em uma sequência importam muito 

mais que eventos mais tardios, um evento que acontece 

“tarde demais” pode não ter efeito, embora pudesse ter 

grande importância se o timing tivesse sido diferente.

4.	 Inércia. Uma vez que um processo de retorno crescente 

é estabelecido, o processo de feedback positivo pode con-

duzir a um único equilíbrio. Este equilíbrio, por sua vez, 

será resistente a mudanças.

Analisando as características acima, é relevante fazer uma 

distinção conceitual dos mecanismos de reprodução que levam 

a retornos crescentes e, consequentemente, à dependência da 

trajetória. Apesar de parecer evidente que momentos críticos 

(critical junctures) ao longo da história podem levar a retornos 

crescentes, grandes acontecimentos também podem ser frutos 

de pequenos eventos, desde que ocorram no momento certo e 

gerem um sequenciamento propício a uma trajetória.

A partir dos estudos de Deeg (2005) sobre as mudanças 

ocorridas nas instituições financeiras alemã e italiana nos anos 
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1990, é possível concluir que sistemas políticos institucionais 

não são sinônimos das particularidades que os constituem, 

mas da lógica gerada pela sua interação. Estratégias, aborda-

gens dos problemas, rotinas e decisões compartilhadas são as 

regras que produzem os padrões de comportamento dos atores 

dentro do sistema. E mesmo quando os atores são confrontados 

com novas situações críticas, eles recorrem às mesmas estraté-

gias, rotinas e regras de decisão anteriores. Assim, mesmo que 

muitas instituições mudem drasticamente, a lógica do sistema 

segue preservada.

2.5	Síntese dos conceitos apresentados

Conforme já explicado no início dessa seção teórica, foram 

apresentados os principais conceitos que permeiam o objeto 

de estudo a partir do nível mais macro e generalista de análise 

em direção ao nível mais específico. Começou-se a seção com 

a conceituação do subdesenvolvimentismo e suas estratégias 

de superação, cuja teoria desenvolvida por Hirschman e outros 

economistas se coadunam com o aspecto regional de desenvol-

vimento.

Em seguida, foram relacionados os conceitos que operam 

uma dinâmica institucional. Tendo como base North, Hodgson 

e Putnam, procurou-se demonstrar como o processo de con-

formação institucional só é possível com a transformação das 

normas em costumes ou hábitos compartilhados pelos agentes, 

cuja ação, por sua vez, determina e é determinada pela interação 

com as instituições, num processo de causação reconstitutiva. 

Putnam (1996), por exemplo, irá considerar como fundamental o 

comportamento da atividade cívica dos indivíduos no desempe-

nho das instituições, de como ela foi construída e internalizada 

a partir de práticas históricas.

Por fim, a seção se voltou para a análise específica do objeto 

com base no arcabouço teórico das correntes institucionalistas, 

em especial a do institucionalismo histórico. É justamente o as-

pecto historicista da análise institucional o amálgama de todos 

os conceitos apresentados, pois, os autores abordados na seção 

consideram essencial a conformação histórica de dada região 
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para entender e explicar os processos e mecanismos de desen-

volvimento socioeconômico.

Nesse sentido, serão os marcos institucionais fluminenses 

e o vazio institucional possibilitado por eles que comporão as 

especificidades da história do Rio de Janeiro em seu processo 

de desenvolvimento regional, particularmente concentrado na 

metrópole e excludente das demais regiões, principalmente de 

sua região metropolitana. De maneira sintética, a abordagem 

institucional/política explica as especificidades fluminenses e 

a trajetória que nos trouxe a um quadro de deterioração, que 

se revela também sob o ponto de vista econômico. A supera-

ção desse paradigma passa não somente por uma nova lógica 

institucional, mas também por um projeto de desenvolvimento 

econômico que permita que isso aconteça.
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3.

Metodologia

O 
uso do método qualitativo mostra-se o mais adequado 

para o tema desenvolvido nesta dissertação. De acordo 

com Flick (2009, p. 39), a pesquisa qualitativa dirige-se à análise 

de casos concretos em suas peculiaridades locais e temporais, 

partindo das expressões e das atividades das pessoas em seus 

contextos locais. Ela também é a mais indicada quando o pes-

quisador busca interpretar o significado de um dado fenômeno 

a partir da visão das personagens (CRESWELL, 2009).

Na pesquisa qualitativa busca-se descrever situações ou 

analisar processos que corroborem com a referência adotada 

para determinado estudo. Para isso, ela se subdivide em de-

senhos ou estratégias que facilitam a adoção de um instru-

mental de pesquisa. Para Flick (2009, p. 160), o desenho de um 

estudo qualitativo é o resultado de uma série de decisões que 

não se limita ao interesse do conhecimento de um estudo, 

mas também as condições contextuais que o moldam. Dentre 

eles, o desenho de estudo retrospectivo com perspectivas em 

processo é a que melhor se encaixa às características do ob-

jeto escolhido.

Flick (ibidem, p. 151) considera que uma das características 

da modalidade de estudo retrospectivo são as pesquisas biblio-

gráficas relacionadas ao tema, que serão usadas de forma com-

parativa, contrastante ou tipológica para o objetivo que se quer 

atingir. Nesse tipo de pesquisa, eventos e processos são anali-

sados em relação ao seu significado histórico, sendo que visões 

atuais sobre a percepção e avaliação de experiências anteriores 

devem ser consideradas.

Neste desenho, um dos objetivos pode ser o desenvolvimen-

to de teorias a partir do material analisado, levando-se em conta 

o desenvolvimento de um processo institucional. Isso possibilita 

a focalização do estudo naquilo em que se está interessado des-

crever. Além disso, o estudo retrospectivo permite que surjam 
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perspectivas em processo capazes de pôr em ordem eventos que 

estejam em andamento ou até mesmo já finalizados.

As técnicas de pesquisa qualitativa utilizadas neste traba-

lho foram as entrevistas centradas num problema em combina-

ção com entrevistas com especialistas (FLICK, 2009).

As entrevistas centradas num problema são caracteriza-

das por três critérios centrais: centralização dos problemas (ou 

seja, a orientação dos pesquisadores para um problema social 

relevante); orientação do objeto (isto é, que métodos são desen-

volvidos ou modificados em relação a um objeto de pesquisa); 

e orientação no processo de pesquisa e na compreensão do ob-

jeto (ibidem, p. 176). Nesse tipo de entrevista, as questões são 

orientadas para o conhecimento sobre fatos ou processos de so-

cialização com o objetivo de desenvolver aspectos centrais da 

pesquisa. Parte-se de uma pergunta ou problema central e novas 

perguntas vão sendo adicionadas à medida que o entrevistado 

relata suas opiniões.

Na entrevista com especialistas, buscam-se as capacidades 

do entrevistado como representante de um determinado campo 

de atividade ou conhecimento. Esse método visa complementar 

o outro tipo de entrevista que se pretende utilizar. Esse tipo per-

mite que problemas metodológicos de uma pesquisa orienta-

da sejam visíveis ou permitam que sejam demonstrados (Flick, 

2009, p. 182).

O uso conjunto dessas duas tipologias permite comparar os 

conteúdos e as diferenças de conhecimento especializado nos 

campos que foram razoavelmente delimitados na pesquisa. E, 

ainda, permite direcionar visões subjetivas de especialistas a 

um aspecto específico, seja no sentido de reafirmar, reformular 

ou desenvolver o conteúdo metodológico.

A seleção dos entrevistados foi baseada em amostragem 

intencional (WEISBERG et al., 1997). As vantagens desse tipo de 

amostragem são seu custo reduzido e o uso da melhor infor-

mação disponível, uma vez que se pretende entrevistar espe-

cialistas das áreas tangentes à pesquisa. Além disso, segue um 

plano previamente definido e seu tamanho pode ser estimado, 

o que beneficia o planejamento do cronograma de atividades da 

dissertação.
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Foram realizadas nove entrevistas presenciais4, com dois 

blocos de entrevistados de acordo com classificação prévia: ges-

tores públicos; e organizações da sociedade civil. As entrevistas 

foram registradas e gravadas, com autorização dos entrevista-

dos. As entrevistas foram realizadas entre outubro de 2018 e ja-

neiro de 2019 e entre abril e maio de 2019.

Dentre os gestores públicos entrevistados, pode-se dividi-

-los entre aqueles que trabalharam ou trabalham na adminis-

tração pública estadual fluminense e aqueles que trabalham ou 

trabalharam na administração pública de municípios da perife-

ria metropolitana.

Ainda que os entrevistados tenham sido selecionados por 

representarem diferentes órgãos estaduais relacionados com a 

temática de pesquisa ou municípios da região metropolitana do 

Rio de Janeiro, sua representatividade não se resumiu ao dado 

órgão ou município. Isso decorre do fato da maioria dos entre-

vistados serem servidores ou ex-servidores públicos efetivos 

que trabalharam em diferentes órgãos e em diferentes esferas 

da administração pública ao longo do tempo, o que ao fim, agre-

ga mais valor às entrevistas por representar um universo de ex-

periências maior do que o previamente presumido5.

As perguntas foram elaboradas a partir do problema princi-

pal da pesquisa e pensadas a partir da tipologia de processos de 

retornos crescentes de Pierson (2000), já apresentada na seção 2. 

No entanto, essa tipologia serviu apenas de base para relacionar 

possíveis respostas que se configurassem nesses processos, sem 

distinguir que tipo de processo elas se enquadrariam.

A partir disso, foi feita a análise de conteúdo das respostas 

dos entrevistados e categorizadas a posteriori (FRANCO, 2005). A 

vantagem desse tipo de categorização está na riqueza do con-

teúdo que emerge da fala. As categorias vão sendo criadas à me-

dida que surgem nas respostas, para depois serem interpretadas 

a partir das teorias explicativas (ibidem, p. 60). É uma técnica 

4	 Ver no “Apêndice A” a relação dos órgãos públicos ou organizações da 

sociedade civil nos quais os entrevistados trabalharam ou trabalhavam à 

época.

5	 Ver no “Apêndice B” outros órgãos que os entrevistados trabalharam ao 

longo da carreira no serviço público.
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compatível com o tipo de entrevista realizada, por ser aberta e 

permitir uma exploração mais aprofundada do tema.

Ressalte-se que a técnica utilizada para a realização das en-

trevistas – centrada num problema – permite ao entrevistado e 

ao entrevistador extrapolar a questão inicial, desde que as novas 

perguntas ou respostas guardem pertinência e ajudem na com-

preensão do problema principal apresentado. Dessa maneira, as 

respostas que extrapolaram a questão inicial foram sendo en-

caixadas em novas categorias abertas que guardavam pertinên-

cia com o objeto principal.

A dinâmica da entrevista, para fins metodológicos, obede-

ceu sempre uma ordem inicial de apresentação: título da dis-

sertação > breve introdução > problema principal da pesquisa > 

justificativa da pesquisa > técnica de pesquisa qualitativa a ser 

utilizada > seleção de cinco indicadores para ilustrar uma ima-

gem da periferia metropolitana do Rio de Janeiro (três indicado-

res de emprego e renda e dois indicadores sociais) > pergunta 

centrada no problema principal.

As respostas dos entrevistados foram sistematizadas em 

duas grandes categorias, que por sua vez foram divididas em 13 

subcategorias. As duas grandes categorias relacionam-se com o 

desenho da pesquisa definido: uma categoria representa temas 

relacionados ao estudo em retrospectiva; e a outra representa os 

temas relacionados às perspectivas em processo.

As subcategorias que representam o estudo em retrospec-

tiva foram agrupadas a partir do conceito de retornos crescen-

tes, já explorado na seção 2. Procurou-se pensar a categorização 

das falas dos entrevistados levando-se em conta processos que 

reforçavam a condição de uma dependência da trajetória insti-

tucional do estado do Rio de Janeiro, conforme hipótese levan-

tada pela pesquisa. Quanto às subcategorias do grupo dos pro-

cessos em perspectiva, dão conta de novas possibilidades que se 

entende poder alterar a dinâmica institucional predominante. 

Elas, de alguma forma, guardam pertinência com uma legislação 

recente que pode significar mudanças estruturais no trato do 

tema metropolitano, como por exemplo, o Decreto Estadual RJ 

nº 42.832/2011; a Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 

1842-RJ julgada em 2013; o Estatuto da Metrópole aprovado em 



51

Leandro Galheigo Damaceno

2015; e a Lei Complementar Estadual RJ nº 184, de 27 de dezem-

bro de 2018.

Em relação ao levantamento da documentação indireta, 

foram utilizadas fontes primárias para contextualizar e proble-

matizar o objeto de pesquisa, referendando a importância do 

estudo sobre o desenvolvimento da região metropolitana do Rio 

de Janeiro. Já o uso de fontes secundárias como dados servirá 

para consolidar o entendimento e a delimitação do tema esco-

lhido. Por fim, o uso de modelos teóricos, melhor desenvolvidos 

no capítulo anterior, irá embasar a fundamentação das teorias 

utilizadas e testar a hipótese de pesquisa.

A pesquisa pode ser identificada a partir de dois grandes 

tópicos, para fins de sistematização da bibliografia pesquisada e 

selecionada: temas relacionados ao aspecto historicista da pes-

quisa e temas relacionados aos campos de conhecimento que 

embasam o referencial teórico. A partir disso, a seleção de con-

teúdo foi feita a partir de textos clássicos sobre os temas afins e 

suas respectivas referências bibliográficas.

A escolha das fontes secundárias foi feita a partir destes 

tópicos, de acordo com obras identificadas pelas seguintes pa-

lavras-chaves: Rio de Janeiro + Região Metropolitana; História 

Política do Rio de Janeiro; Guanabara; Fusão; Desenvolvimento 

Regional; Planejamento Urbano; Marcos Institucionais; Neoins-

titucionalismo; Institucionalismo Histórico; Dependência da 

Trajetória e; Mudança Institucional.

Para as palavras-chave relacionadas ao aspecto historicis-

ta do tema, como “História Política do Rio de Janeiro”, “Guana-

bara” e “Fusão”, de forma complementar aos textos clássicos, 

foram pesquisados artigos em periódicos no Portal Capes com 

os seguintes filtros: periódicos revisados por pares, no idioma 

português e que estivessem inseridos no tópico “Sociologia e 

História Social”. Este último filtro foi necessário devido à grande 

quantidade de resultados pelas palavras-chaves que envolviam 

outras áreas temáticas de estudo que não guardam relação com 

o objeto.

Para as palavras-chave “Marcos Institucionais”, “Neoinsti-

tucionalismo” e “Institucionalismo Histórico”, “Dependência da 

Trajetória” e “Mudança Institucional”, foi utilizada a bibliogra-
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fia apresentada durante o Mestrado do aluno, considerando que 

esta é o que de mais recente tem sido publicada em âmbito aca-

dêmico.

As perspectivas em processo da modalidade da pesquisa 

qualitativa utilizada se fazem presentes através do estudo da 

legislação recente pertinente ao tema. Dentre outras, o Decreto 

Estadual RJ nº 42.832/2011, o Estatuto da Metrópole aprovado em 

2015, a Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 1842-RJ e 

a Lei Complementar Estadual RJ nº 184, de 27 de dezembro de 

2018.

Segue abaixo quadro esquemático da categorização das 

falas dos entrevistados a partir do desenho da pesquisa:

Quadro 1: Entrevistas organizadas por categorias e subcategorias

Elaboração própria

Para melhor visualização dos autores a serem utilizados, foi 

construído o mapa da literatura da dissertação, que não exaure 

a lista de referências, mas cita os principais, que serviram de 

base para a construção da dissertação. Importante notar que a 

grossura das setas cita a importância dos temas e, consequente-

mente, dos autores para a pesquisa:
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Figura 1: Mapa da Literatura
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4.

Marcos institucionais ou de  

poder no Rio de Janeiro

N
este capítulo serão abordados os principais marcos ins-

titucionais que compuseram o processo histórico de de-

pendência da trajetória do Estado do Rio de Janeiro a partir da 

década de 1960 com a mudança da capital federal para Brasília, 

os primeiros governos da Guanabara e o processo que culminou 

com a fusão da Guanabara com o antigo Estado do Rio de Janeiro 

e a consequente criação da região metropolitana do Rio de Janeiro 

em 1975. Uma subseção importante desse capítulo remonta à tra-

jetória do político Chagas Freitas, cuja atuação na estruturação de 

uma máquina política e a adoção de um modus operandi calcado 

em relações clientelistas e em redes de patronagem marcaram 

definitivamente um “fazer político” que persiste até os dias atuais.

Partindo dos pressupostos de retornos crescentes aplicados 

à política, desenvolvido por Pierson (2000), será mostrado de que 

forma os processos de autorreforço atuaram ao longo do tempo 

dentro do contexto político, destacando as características mar-

cantes que levam a corroborar o caráter contínuo dessa trajetória.

4.1	O que será do Rio?

Conforme relata Motta (2004), entre julho e agosto de 1958, 

o jornal carioca “Correio da Manhã”, publicou uma série de 32 re-

portagens, sob o título acima, com diversas opiniões de figuras 

expressivas do então Distrito Federal e do Estado do Rio de Janei-

ro sobre qual seria o futuro da cidade após a mudança da capital 

para Brasília. Completa a pesquisadora que o Jornal do Brasil e a 

Tribuna da Imprensa, no mesmo período, igualmente dedicaram 

matérias ao tema, demostrando a importância do assunto que à 

época mobilizava a população carioca e fluminense.6

6	 Para mais detalhes sobre as entrevistas no Correio da Manhã, ver Osório (2005).
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A transferência da capital federal já estava prevista desde a 

primeira Assembleia Constituinte republicana, entre 1890 e 1891. 

A discussão à época foi balizada tanto pelos interesses políticos 

locais, quanto pelas representações constituídas sobre a ex-ca-

pital do império (ibidem, p.13). Havia, por um lado, o interesse 

da bancada fluminense em reivindicar a reintegração do antigo 

Município Neutro7 ao território do Estado do Rio de Janeiro. Por 

outro lado, a representação carioca defendia sua transformação 

num estado federado, o Estado da Guanabara.

A motivação para a transferência da capital residia na con-

vicção de alguns constituintes naquele momento de que o Rio 

não tinha o perfil de uma “capital republicana”. É importante 

lembrar a influência positivista, tendo a ordem como elemen-

to-chave, que perpassava os militares fundadores da República 

brasileira. O Rio, desde aquela época, já guardava uma imagem 

de cidade “agitada” e com uma população de “caráter revolu-

cionário”, o que a transformava num espaço ameaçador que re-

verberava para o restante do país, tendo em vista seu caráter de 

identificação nacional. De acordo com Motta (ibidem), os cons-

tituintes miravam o modelo de Washington para a nova capital 

brasileira: uma cidade pequena, distante da agitação carioca e 

capaz de integrar as diferentes regiões do país. Além da previ-

são da nova capital, a ser situada no Planalto Central, restou de-

finido que, após a transferência da capital, a cidade do Rio se 

transformaria no Estado da Guanabara. Passada a Constituinte, 

no entanto, o assunto ficou adormecido. De maneira similar, o 

debate voltou a figurar nas duas constituintes seguintes, a de 

1933/34 e a de 1946, com a ratificação de transformar a cidade 

do Rio em Estado da Guanabara. Mais uma vez, a previsão ficou 

somente no papel.

Após sucessivas previsões constitucionais para a mudança 

da capital sem, no entanto, terem se concretizado, havia uma 

descrença da opinião pública quanto à efetividade da constru-

ção de Brasília e, por consequência, a transferência do Distri-

to Federal. De acordo com Osório (2005, p. 105-110), inclusive, 

essa descrença pode ter até mesmo facilitado a aprovação da Lei 

7	 Status da cidade do Rio durante o Império, de 1834 a 1889, a partir do Ato 

Adicional à Constituição de 1824.
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2.874 de 19 de setembro de 1956, que dispunha sobre a mudança 

da capital, pela ala oposicionista ao governo de Juscelino Kubits-

chek, acreditando que um eminente fracasso na construção da 

capital desmoralizaria o presidente eleito.

Segundo o autor, ainda que houvessem preceitos constitu-

cionais já estabelecidos desde 1891 para que o futuro da capital 

fosse de fato a criação de um ente federado, as entrevistas na 

série do Correio da Manhã mostravam que havia defensores da 

reincorporação da cidade do Rio de Janeiro ao Estado homôni-

mo já no momento de uma possível transferência do Distrito 

Federal, que só virá a ocorrer de fato em 1975 com a fusão dos 

Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro.

Havia uma preocupação de que eram necessários estudos 

mais aprofundados, mais informações, análises e propostas 

relativas à constituição de um novo Estado. Além disso, eram 

apontados diversos argumentos pró-fusão. Dentre eles, o fato 

histórico de as regiões ocuparem um único espaço do ponto de 

vista institucional até a criação do Município Neutro em 1834; 

sob o ponto de vista econômico da subsistência da cidade, sua 

dificuldade em produzir energia, alimentos, em abastecimento 

e até mesmo falta de terrenos para indústrias de maior porte; 

de que a unificação das máquinas públicas produziria ganhos 

de escala e economia de recursos; dentre outros (ibidem, p. 

112). Até mesmo o contra-argumento de que já haveria previ-

são constitucional desde 1891 é relativizado, já que de acordo 

com o depoimento do general Segadas Vianna para a série do 

Correio da Manhã, a previsão de criação do Estado da Guanabara 

nas Constituições de 1891, 1934 e 1946 seria apenas uma con-

veniência para não se perder apoio de alguns políticos cariocas 

e fluminenses durante a Constituinte, já que à época ninguém 

acreditava na mudança da capital e, portanto, esse dispositivo 

seria inócuo (ibidem, p. 115).

A despeito da vitória daqueles que defenderam a criação do 

Estado da Guanabara, é importante frisar como o argumento da 

capitalidade, já apresentado na sessão introdutória, foi utilizado 

tanto por aqueles que queriam a unificação imediata dos ter-

ritórios como por aqueles que queriam a criação de uma nova 

unidade da federação. De acordo com Motta (1997 apud OSÓRIO, 
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2005, p. 121-122), os defensores do Estado da Guanabara viam 

na questão da capitalidade razão para defender a singularidade 

do Rio de Janeiro como cidade-estado, considerando a particula-

ridade da sua trajetória. Já os defensores da fusão viam na his-

tória da capitalidade um caminho para a criação de um estado 

poderoso, que unisse as especificidades cariocas ao seu entorno. 

De uma maneira ou de outra, Osório avalia que, independen-

temente de que maneira estava sendo utilizado o argumento, 

a verdade é que prevalecia a percepção de que o Rio de Janeiro 

continuaria mantendo a sua capitalidade, sendo a capital de fato 

do país mesmo com a mudança do Distrito Federal para Brasília.

De qualquer forma, mesmo com argumentos de ambos os 

lados em favor da fusão ou da criação de um novo Estado, Motta 

pontua que, ao final dos anos 1950, os rumos do ex-Distrito Fe-

deral e do antigo Estado do Rio de Janeiro acabaram derivando 

de uma institucionalidade construída de maneira ambígua e 

incompleta (ibidem, p. 123-127). A decisão formal pela institu-

cionalidade do novo Estado da Guanabara só fora definida com 

a Lei 3.752 de 14 de março de 1960, às vésperas da mudança do 

Congresso Nacional para Brasília.

Esse momento de desenvolvimento institucional, na con-

cepção de Pierson (2000), marcado por uma indefinição sobre 

os rumos político-administrativos do novo Estado que estava se 

formando, de crença pela manutenção da sua capitalidade, alia-

da a uma rede de interesses político-partidários que qualquer 

mudança dessa magnitude tem potencial para gerar, cria um 

marco que se auto reforçará seguidamente, inaugurando uma 

trajetória institucional na qual o Estado do Rio de Janeiro ainda 

se insere.

O contexto histórico no qual essas novas institucionalida-

des estão emergindo, o papel desempenhado pelos indivíduos 

envolvidos e os códigos que serão criados e repetidos, determi-

nará uma estrutura organizacional aprisionada a um conjunto 

de rotinas, objetivos e trajetórias futuras com um alto custo de 

reversão do caminho escolhido, caracterizando uma dependên-

cia da trajetória.
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4.2	Entre a Belacap e a cidade de São 

Sebastião

Freire e Sarmento (2004), analisando a institucionalização 

e a dinâmica do campo político carioca entre 1889 e 1969, ava-

liam que, mesmo após a promulgação do instrumento legal que 

viabilizou a transformação do Distrito Federal em cidade-estado 

em 1960, havia ainda uma indefinição sobre questões cruciais 

para a estabilidade dessa nascente unidade federativa.

O passado histórico de sede da política nacional contrasta-

va com uma cena política carioca orientada por políticos de per-

fil local voltados para questões circunscritas do dia-a-dia local e 

que representavam os interesses imediatos da população. Nessa 

complexa estrutura de funcionamento do campo político, havia 

uma tensão entre as identidades políticas local e nacional da ci-

dade. Por um lado, o Rio de Janeiro era até então a capital do país, 

principal centro político, cultural e de grande importância eco-

nômica. Por outro lado, era uma cidade que enfrentava diversos 

problemas relacionados ao seu processo de crescimento urbano 

acelerado. De acordo com depoimento do Governador provisório 

da Guanabara Sette Câmara (OSÓRIO, 2005, p. 133), em dezembro 

de 1960, as condições de vida urbana estavam deterioradas, com 

notória deficiência dos serviços básicos e um crescimento de-

sordenado, enfrentando crise nos setores de transporte público, 

abastecimento de água, energia elétrica, telefones, rede de esgo-

tos e fragilidade da máquina pública. Em expressão de Freire e 

Sarmento (op.cit), era entre a Belacap e a cidade de São Sebas-

tião que oscilava o conjunto de referências que constituíam o 

campo político.8

Freire e Sarmento (2004, p. 44) chamam atenção para um 

exemplo explicito dessa multiplicidade de forças que atuavam 

no espectro político ao observar as diferenças na composição 

8	 A expressão Belacap surge em contraposição à expressão Novacap, como era 

denominada Brasília, a nova capital federal. Continha a ideia de que a antiga 

capital era bela, moderna, cosmopolita, em oposição a uma nova capital de 

cimento erguida no meio do nada. Em contrapartida, a expressão “cidade 

de São Sebastião” dava a real dimensão do município do Rio de Janeiro, com 

todos os seus problemas de toda ordem que a afetavam.
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das bancadas do legislativo federal e local (antes Câmara dos 

Vereadores e posteriormente Assembleia Legislativa). Enquan-

to a bancada federal voltava-se para os temas nacionais, o Le-

gislativo local preocupava-se com as questões locais e setoriais. 

Eram até então vereadores com uma média de votos entre 1.500 

e 4.000, com um eleitorado restrito e de perfil definido, que re-

presentavam interesses específicos de categoriais profissionais, 

grupos religiosos e regiões da cidade. Isso acabava por gerar uma 

prática política mais intensiva em atendimento de demandas e 

interesses específicos em âmbito local, consolidada com toda a 

sorte de desenhos político-institucionais pelas quais a cidade do 

Rio já tinha passado. De acordo com os autores:

“Nessas condições específicas tornava-se mais evidente a 

expressão do eleitorado circunscrito, setorial, de flagrante 

indefinição ideológica e contornos quase paroquiais, 

representado por lideranças locais que se organizavam 

a partir de relações essencialmente clientelistas. 

Essas características, que correspondiam ao padrão de 

funcionamento do campo político do Distrito Federal, 

ainda sob intervenção federal, serviriam como o léxico e a 

gramática básicos segundo os quais se articularia a sintaxe 

política da Guanabara autônoma.” (ibidem, p. 44)

As eleições para o governo e para a Assembleia Constituinte 

do estado em outubro de 1960, com forte participação popular9 

e, de acordo com Freire e Sarmento, numa configuração de um 

quadro de disputa eleitoral influenciado pelo teor nacional do 

debate, teria feito enfraquecer, por conseguinte, a prática políti-

ca de perfil mais localista e influenciada pelas redes de clientela.

Apesar do ainda cenário de Rio Nacional, na expressão de 

Osório (2005), convém ressaltar que a apertada vitória de Carlos 

Lacerda, da UDN, sobre o candidato petebista Sérgio Magalhães10, 

teve como fatores fundamentais uma expressiva votação de 22% 

9	 A eleição teve participação de quase 1 milhão de eleitores, o que representava 

cerca de 34% do total de habitantes à época da cidade, além de um baixíssimo 

índice de votos brancos e nulos, 2% e 1% respectivamente (PICALUGA, 1980, 

p. 177 apud FREIRE e SARMENTO, 2004, p. 45).

10	A diferença entre os candidatos foi de apenas 23 mil votos, o que correspondia 

a 3% do eleitorado (ibidem).
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dos votos válidos no justiceiro populista Tenório Cavalcanti, que 

dominava a Baixada Fluminense, especialmente a região de 

Duque de Caxias, que conseguiu atrair os votos dos setores mais 

populares do eleitorado, além de uma intencional contraposição 

de Lacerda a um perfil nacionalista de Magalhães para mostrar-

-se um político também preocupado com as questões locais11.

No campo político, o governo de Lacerda procurou manter 

a polarização ideológica com as forças petebistas e pessebistas, 

alimentando a figura do Rio Nacional e mantendo agora na cida-

de-estado a aura de capital e centro de referência para a política 

brasileira. Desconsiderando a existência de antigas e arraigadas 

raízes da “política miúda”, Lacerda, em um dos seus primeiros 

atos, deixou claro o perfil que predominaria no governo. Com o 

Ato Constitucional nº 1, encaminhada à recém-instalada Assem-

bleia Constituinte, propunha o exercício cumulativo das funções 

legislativa e constituinte pelo corpo dos deputados constituin-

tes eleitos, retirando da Câmara dos Vereadores eleita dois anos 

antes os poderes legislativos do novo estado (MOTTA, 1997, p. 

110-119 apud FREIRE e SARMENTO 2004, p. 44-46).

A atuação política de Lacerda de embate com o governo fe-

deral na tentativa de se promover como candidato à presidência 

em 1965, principalmente após a renúncia de Jânio Quadros e a 

assunção de João Goulart, dificulta a construção de uma institu-

cionalidade para o Estado nascedouro, principalmente ao tentar 

reafirmar a vocação de capitalidade da cidade do Rio. Além disso, 

ainda havia a descrença por parte dos cariocas de que Brasília 

se consolidaria como capital de fato, principalmente pela forma 

lenta como ocorreu a transferência ao longo da década de 1960 

(MOTTA, 2004, p. 55).

Nessa perspectiva, por derivar o seu dinamismo econômi-

co da história da Capital e de capitalidade da cidade do Rio de 

Janeiro, o Estado do Rio de Janeiro sofreu, a partir da década de 

1960, um processo de erosão da sua importância e do seu dina-

mismo socioeconômico. Do ponto de vista do institucionalismo 

histórico, as relações de poder em torno da institucionalização 

11	Para mais informações sobre como se desenrolou o processo eleitoral, 

o perfil dos candidatos e análise dos discursos, ver Motta (2001) e Osório 

(2005).
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da capitalidade do Rio de Janeiro acabaram por contribuir para 

que aqui não ocorresse, de forma imediata, a percepção da que-

bra da dinâmica institucional a partir desse fator exógeno, qual 

seja, a mudança da Capital para Brasília.

Mesmo com a ruptura de seu marco institucional em 1960, 

isto é, sua condição de capital federal, o entendimento desse 

processo não ocorreu de forma imediata pela população local, 

mas somente a partir dos anos 1980, com a inversão do processo 

de crescimento da economia brasileira e a crise fiscal, que par-

ticularmente atingiu o estado do Rio de Janeiro pelo peso que 

o gasto federal ainda tinha na região (LESSA, 2000; OSORIO e 

VERSIANI, 2013). Um dos fatores que explicam essa demora na 

percepção foi justamente o atributo da capitalidade do Rio de Ja-

neiro, que prejudicou a compreensão da nova dinâmica inaugu-

rada com a perda da capital federal.

Sobre a dificuldade que a população carioca teve para com-

preender a magnitude do que estava em jogo com essa ruptura, 

Lessa (2000) é categórico:

“Na negociação da transferência da capital prevaleceu 

um padrão alegre e pouco cuidadoso. Observada 

retrospectivamente, ganha visibilidade a falta de uma 

cultura tipicamente provinciana, como responsável pela 

desatenção. O povo do Rio estava acostumado a ser tutelado 

por um prefeito de confiança do presidente. Não valorizava 

o voto para vereador. Tudo se passou como se a população 

do Rio não tivesse tônus muscular em seu próprio e direto 

interesse. O Rio de Janeiro não tinha uma oligarquia local 

estruturada em torno de interesses regionais. A cidade 

estava acostumada a ser administrada por elites recrutadas 

em todo o país. As decisões compatíveis com os interesses 

da nação compunham o quadro de referência para a 

prosperidade urbana. O Rio viu seus interesses locais serem 

atendidos sempre subordinados e em nome da função 

política maior da nação. [...] Essa displicência explicável pelo 

seu longo passado como capital, lhe custou caro quando 

perdeu a função.” (p. 355) 
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Continua Lessa (ibidem) em seu diagnóstico sobre as razões 

da demora na percepção de uma nova institucionalidade:

“Não houve nenhum balanço do que seriam as perdas 

objetivas e de raio de manobra a longo prazo, com a 

mudança da sede do poder e seu complexo de atividades 

complementares para o planalto. A crise econômica e 

política do início dos anos 60 mobilizou a população carioca. 

Lançou para segundo plano a avaliação das implicações 

da perda de capitalidade, contribuindo para subestimar a 

transferência como um fato político menor, que beirava o 

ridículo.” (p. 356)

Para Osório (2005, p. 174), tanto o governo Lacerda (1960-

65), como o governo do seu sucessor Negrão de Lima (1965-71) 

trabalharam na lógica institucional anterior, sem definir uma 

estratégia adequada para a nova unidade da Federação. Com o 

rompimento do marco democrático ocasionado pelo golpe civil-

-militar de 1964, acelerou-se a transferência das elites adminis-

trativas e do corpo burocrático em busca do máximo isolamento 

social (LESSA, 2000, p. 356).

Como já mencionado na Introdução deste trabalho, a elite 

política carioca foi alvo prioritário dos expurgos e cassações 

promovidos pelos atos institucionais do regime autoritário, uma 

vez que essa elite ainda se confundia com a elite política nacio-

nal. Ao fim da década de 1960, a elite política do “Rio Nacional” 

estava esfacelada, decomposta de sua “face polarizada e cosmopo-

lita” (FREIRE e SARMENTO, 2004).

Fica evidenciado que esse processo vai sendo composto de 

características que retroalimentam a condição de indefinição e 

dubiedade de estratégias, proporcionando um vazio institucio-

nal que logo será ocupado pela prevalência de uma lógica clien-

telista a partir da ascensão de uma figura política fundamental 

para a compreensão da trajetória fluminense: Chagas Freitas.
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4.3	A ascensão e hegemonia de Chagas Feitas

Com a mudança da capital e a criação do novo estado da 

Guanabara, tornou-se explícita a tensão entre as matrizes local 

e nacional em torno da política carioca. Mesmo com os entraves 

e constrangimentos que a cidade do Rio fora vítima ao longo de 

muitos anos, desde que passou à condição de município neutro 

em 1834 e tendo seu arranjo institucional constantemente alte-

rado de acordo com as “necessidades” políticas do governante à 

sua época, as características locais e nacionais da região foram 

sendo moldadas no interior desse campo político de modo que 

se tornaram complementares, apresentando tendências ambi-

valentes e se adequando às diferentes conjunturas (FREIRE e 

SARMENTO, 2004, p. 49).

Identificada com uma prática política que sempre tendia à 

polarização e nacionalização dos debates, as relações políticas 

internas se articulavam a práticas locais nas quais prevaleciam 

as redes de clientela e os traços paroquiais (ibidem, p. 50). De 

acordo com os autores, esses diferentes fatores que constituíam 

o campo político definiram uma retroalimentação excludente, 

isto é, ora consolidando as práticas locais, ora favorecendo lide-

ranças carismáticas em conjunturas de comoção nacional.

Com o golpe de 1964, houve um esvaziamento das fun-

ções legislativas do Congresso Nacional e o desencadeamento 

de um ciclo repressivo baseado nos Atos Institucionais do Go-

verno Militar, com a supressão de direitos políticos e liberdades 

individuais que afetou sobremaneira a institucionalidade po-

lítico-partidária no país. De acordo com Wanderley Guilherme 

dos Santos, o estado da Guanabara foi a unidade federativa mais 

atingida com as cassações políticas no Brasil no regime mili-

tar (SANTOS, 1990, p. 247). Para Versiani (2016), as cassações de 

mandato pós-golpe impactaram de tal maneira as práticas po-

lítico-parlamentares cariocas que favoreceram o fortalecimento 

e a hegemonia da liderança de Chagas Freitas no Rio de Janeiro. 

Primeiro na cidade e, posteriormente, em todo o estado.

Foram suspensas as eleições para a Presidência da Repúbli-

ca em 1965 e extintos todos os partidos políticos então existen-

tes, e na sequência foi instituído o sistema bipartidário no país, 
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com a criação da ARENA, partido da situação, e o MDB, partido 

da oposição. Apesar da existência de um partido de oposição, 

Versiani (ibidem) pontua o funcionamento do MDB dentro de 

uma lógica autoritária em que vigoravam claros impedimentos 

à sua ascensão ao poder.

O partido surge como único canal formal de oposição no 

país, o que fez com que políticos de diferentes origens parti-

dárias e tendências ideológicas se reunissem em torno de um 

suposto objetivo comum de se opor ao regime ditatorial, mas na 

prática alguns membros ingressaram por enxergar a oportuni-

dade de colher vantagens eleitorais pelo partido ter a preferên-

cia de uma parte do eleitorado (ibidem, p. 127). É nesse senti-

do que Chagas Freitas ingressa no MDB, ingressando numa ala 

reconhecida como adesista, ou seja, uma oposição que não faz 

oposição.

De acordo com Sarmento (2008), Chagas compreendera que 

a existência de um partido de oposição era admitida pelo regime 

dentro dos limites de suas características autoritárias. A partir 

de sua avaliação do eleitorado carioca e contando com uma for-

tíssima máquina de propaganda12, Chagas iria na contramão de 

antigas lideranças nacionais que dominaram o cenário carioca 

até então e, evitando qualquer tipo de radicalização no discurso, 

aumentaria extraordinariamente sua força política e suas possi-

bilidades eleitorais dentro do partido oficial de oposição.

Já nas eleições legislativas de 1966, receberia 29% dos votos 

dados para os candidatos a deputado estadual do MDB para a 

Assembleia Legislativa da Guanabara, além de eleger um núme-

ro expressivo de aliados.

Em 1969, assumiu a presidência do MDB carioca e conse-

guiu obter do deputado Waldir Simões, de acordo com informa-

ções jornalísticas à época, os fichários com as relações de eleito-

res e cabos eleitorais do partido. Simões, ex-integrante do PTB, 

partido com ampla penetração na política carioca no período 

12	Nessa época, Chagas Freitas era dono de dois periódicos populares na 

cidade, O Dia e A Notícia, principalmente o primeiro, que possuía uma 

enorme tiragem diária. Em pesquisa do IBOPE publicada em 3 de abril de 

1969, O Dia aparece como o jornal de maior circulação na Guanabara (O Dia, 

3/4/1969, p. 3).
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pré-64, seria cassado pelo regime militar e se tornaria presiden-

te do MDB do Rio, transferindo à Chagas o controle da estrutura 

partidária. A partir de então, seu irmão Léo Simões passaria a 

integrar a corrente chaguista (DINIZ, 1982, p. 91-92).

Esse fato é simbólico da representação daquilo que viria 

a ser a política chaguista baseada em relações de clientela, já 

que Chagas passaria a se dedicar à tarefa de organizar o maior 

número possível de diretórios emedebistas na Guanabara. Com 

a utilização de seus veículos de comunicação, Chagas fez uma 

intensa campanha de filiação partidária ao MDB, o que o ajudou 

a minimizar a oposição à sua liderança dentro do MDB carioca, 

já enfraquecida com a cassação e afastamento político de seto-

res oposicionistas mais ativos do Estado. Chagas conseguiria a 

adesão de cerca de 40 mil pessoas ao MDB, e passaria a controlar 

todos os 25 diretórios zonais e o regional do partido na Guanaba-

ra (VERSIANI, 2016, p. 129).

Esse controle quase total da máquina partidária o permitiu 

influenciar indicações e vetos à formação de chapas eleitorais 

do partido, que por sua vez definiam quais candidatos concorre-

riam aos cargos eletivos, além de criar obstáculos ou facilidades 

à aceitação de novas filiações, dependendo do lado em que es-

taria o novo filiado. Conclui Versiani que “todos esses mecanismos 

de controle alcançados por Chagas Freitas acabou inibindo a força dos 

não-chaguistas dentro do MDB carioca” (ibidem, p. 130).

Antes da implantação do bipartidarismo, Chagas já havia 

sido eleito para a Câmara Federal por três vezes consecutivas 

pelo PSP, em 1954, 1958 e 1962, sendo o 2º e o 3º deputado fede-

ral mais votado, respectivamente, nos dois últimos mandatos. 

Diniz (1982, p. 58) analisa que, se o chaguismo enquanto grupo 

político expressivo só emergiria no interior do MDB pós-64, a 

montagem de sua máquina política remonta a essa fase ante-

rior, dando suporte para a evolução subsequente. Diniz conclui 

que “a existência de uma base política local, ao lado de uma máquina 

jornalística já consolidada (...), constituiriam os alicerces do esquema 

político articulado, no período pós-64, sob a liderança de Chagas Frei-

tas.” (Ibidem, p. 60)

Com o recrudescimento do regime militar a partir de 1968 

a partir da decretação do Ato Institucional nº 5, que levou a uma 
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cassação massiva de representantes da oposição, houve um es-

vaziamento no MDB do grupo de fato oposicionista, abrindo mais 

espaço para as correntes moderadas e adesistas. Como dado, 

enquanto a votação nacional do MDB variou entre 20 e 30% para 

as eleições legislativas diretas em 1970, o partido na Guanabara 

obteve em torno de 50% dos votos para a Assembleia Legislativa, 

Câmara dos Deputados e Senado Federal, o que expressava uma 

força impressionante de Chagas Freitas no comando do partido 

(MOTTA, 2001, p.132)

Essa expressiva votação, ao contrário do que possa parecer, 

não significava uma vitória da oposição, e sim do controle par-

tidário e político que Chagas começava a demonstrar na cida-

de do Rio de Janeiro. Para reforçar esse argumento, vale lembrar 

que Chagas Freitas foi o único governador da “oposição” eleito 

indiretamente em 1970, o que revela, além de sua força política 

interna, o seu alinhamento com os ditames da ditadura, já que 

o próprio presidente Médici, na ocasião, alertou que não aceita-

ria candidaturas da oposição “que pudessem representar uma con-

testação ao processo revolucionário” (DIAS, 2001, p. 3683). A fala no 

plenário da Câmara em 1975 do deputado emedebista J. G. de 

Araújo Jorge que, junto com Lisâneas Maciel, correspondiam de 

fato à oposição do MDB da Guanabara na Câmara dos Deputa-

dos, corrobora o relato de Médici:

“Lisâneas Maciel e eu fomos silenciados na Guanabara. 

Não temos acesso ao rádio e à televisão. Nosso nome 

está incluído no índex [grifo no original] do Governo da 

Guanabara, do próprio MDB, que lá funciona como uma 

sublegenda da ARENA, a pior de todas. Não é à toa que corre 

de boca em boca, no meu Estado, não sei se como piada, 

que o presidente Geisel, na sua primeira ida à terra carioca, 

depois ter sido recebido pelo Governador Chagas Freitas e 

todo o secretariado, comentou: “Tenho muitos governadores 

da ARENA em todo o País, mas este é o mais arenista de todos”. 

Faltou ao Sr. Governador a coragem de ser arenista, porque 

na ARENA é que seria o seu lugar.”13

13	DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL, Seção I, 15 de outubro de 1974, p. 8162.
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As eleições de 1970 para o Legislativo também mostrou uma 

nova faceta da força da corrente chaguista, elegendo mais de 50% 

da bancada carioca do MBD à Câmara dos Deputados, demons-

trando pela primeira vez a sua força fora do âmbito da política 

local. Os discursos dos parlamentares da corrente chaguista, em 

avaliação de Versiani (2016, p. 137), consolidava o viés fisiológico 

e clientelista do modus operandi do chaguismo. De maneira geral, 

atuavam em problemas específicos que afetavam determinados 

segmentos do eleitorado carioca, apresentando-se como políti-

cos a serviço das comunidades e patrocinadores do assistencia-

lismo. De maneira contrária, na legislatura de 1971/1975 eram 

raras as participações dos parlamentares chaguistas em debates 

sobre questões relacionadas aos direitos políticos ou até mesmo 

questões de relevância nacional, como a construção de políticas 

públicas sociais ou o rumo da política econômica.

Em depoimentos de diferentes deputados do grupo cha-

guista a Diniz14 (1982, p. 134, 169 e 172), fica claro, além do viés 

fisiológico na atuação parlamentar, a importância de Chagas 

como líder e fator de coesão política, a ausência de uma identifi-

cação ideológica mais profunda entre os membros e quais eram 

os interesses que circundavam a atuação do grupo:

“(...) Eu acho que essa política de atendimento popular pode 

e deve ser feita pelos deputados e pelos senadores. Eu não 

acho que o parlamentar, que o congressista, tenha que se 

colocar numa altitude constitucional e realizar aquilo que a 

Constituição estabelece como missão do congressista, não. 

Ele tem que ir a estas reivindicações de base”

(...) “pertenço ao grupo liderado pelo governador Chagas 

Freitas e no nosso grupo você tem uma variação ideológica 

enorme, tanto que o comportamento é inteiramente 

diferente de um parlamentar para outro. O grupo não existe 

unido em torno de uma ideologia, de uma doutrina (...). O 

chaguismo não existe como doutrina, o chaguismo é uma 

reunião de pessoas em torno de um líder, mas sem uma 

linha ideológica harmônica (...)”

14	A pesquisadora não identifica os depoentes em seu trabalho.
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“[A fidelidade ao chaguismo] não tem raízes profundas, pois 

não há uma ideologia comum. Não existe um programa 

comum. O que existe é a divisão do poder. (...). O esquema 

de poder está nas mãos do governador Chagas Freitas e ele 

distribui as benesses do poder. Enquanto isso existir, os 

chaguistas estarão ligados a ele. A corrente não tem um perfil 

ideológico. [O que existe] é essa adesão pelas vantagens.  

(...) O que há é um fio de interesses que se criaram em torno 

da distribuição de poder, de cargos, de vantagens e que se 

articularam em torno da figura de Chagas Freitas, um grande 

empresário. O MDB chaguista é como se fosse uma grande 

empresa. (...) Sim, um patrimônio, um pecúlio imenso que 

essas pessoas dividem entre si, como uma firma. (...) E a 

fidelidade dessas pessoas ao Dr. Chagas advém do fato de 

ser ele o grande dirigente da empresa, o hábil dirigente da 

empresa, o inteligente administrador de uma empresa em 

pleno êxito e da qual, se eles se desgarrarem, são homens 

desempregados e não eleitos.”

Para Versiani (2016), a política promovida pelo chaguismo 

abstinha-se de questões que pudessem comprometer o equilí-

brio social, movimentando-se no limite das regras do regime, 

inclusive chancelando-as na maioria das vezes15. Preocupava-se 

com questões cotidianas, pontuais, isoladas da população cario-

ca, mas que não visavam transformar as estruturas ineficien-

tes ou as raízes dos problemas sociais. Pelo contrário, dependia 

dessa assimetria e fragmentação para fortalecer suas redes e fa-

vorece-las em detrimento de outros grupos. A correta prestação 

do serviço público não é dada como um direito, e sim como um 

privilégio a ser conquistado por aqueles que se submetem à ló-

gica de clientela.

Prevalecia um entendimento de que as questões de gover-

no deveriam ser tratadas de maneira disforme, isolada, aten-

dendo parcialmente as demandas da população e se aproprian-

do da coisa pública. Não há preocupação com a emancipação 

social e nem com políticas de interesses comuns (ibidem, p. 

15	A análise dos editoriais de O Dia (veículo “oficial” dos posicionamentos do 

chaguismo) em 17/9/1970, 22/10/1970, 24/10/1970, 1-2/11/1970 e 7/11/1970 

evidenciam o apoio ao regime militar (VERSIANI, 2016, p. 133).
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141). A dependência das benesses que os políticos distribuem 

para as suas redes é a chave dessa prática política. A lógica 

clientelista opera no vazio institucional, na inexistência de um 

programa de políticas públicas. A perpetuação da ineficiência 

é o que justifica a mediação do político no atendimento às de-

mandas da população.

O mandato de Chagas Freitas como governador da Guana-

bara coincidiu com a fusão dos Estados da Guanabara e do Rio 

de Janeiro em 1975. Promovida pelo regime militar com diferen-

tes argumentos, como um alegado esvaziamento da economia 

carioca; a intenção geopolítica de formar um estado forte que 

pudesse contrabalancear o poderio econômico paulista e minei-

ro; ou até mesmo o controverso argumento para o enfraqueci-

mento de um estado dominado pela “oposição” emedebista de 

Chagas Freitas, a fusão foi realizada de maneira autoritária, com 

pouco debate e sem consulta popular, culminando em mais um 

processo inconcluso que reforçaria a trajetória fluminense ca-

rente de identidade própria.16

Para a tarefa de integração das duas unidades federativas, 

foi escolhido o almirante Faria Lima, militar de perfil técnico e 

avesso à política. A intenção do governo militar com essa indi-

cação era a de colocar um governador que não fosse político e, 

mais que isso, não fosse ligado ao passado político de capital 

federal e nem ao presente político de estado federado autôno-

mo. A fusão era entendida como uma estratégia dentro de um 

projeto geopolítico mais amplo no governo Geisel e a escolha 

por um perfil político poderia indicar um caminho que não fosse 

o desejado pelo regime de promover a integração e o equilíbrio 

político de duas regiões bem distintas (MOTTA, 2004, p. 59-63). O 

perfil escolhido, portanto, apenas reforça a intencionalidade de 

dificultar que o nascente Estado pudesse caminhar a partir de 

suas próprias escolhas, relacionada a sua própria história.

Se por um lado a aproximação com o passado político foi 

rejeitada em favor de uma pretensão de se construir o Estado do 

Rio de Janeiro em novas bases, a perda de sustentação política 

16	O próximo capítulo tratará da questão metropolitana, que teve como ponto 

de partida a fusão do Estado da Guanabara e do antigo Estado do Rio de 

Janeiro
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decorrente dessa decisão não foi compensada com a existência 

de uma rede de apoio ao governo formada por “novos” políticos, 

principalmente os eleitos a partir do recrudescimento do regime 

em 1968 (ibidem, p. 64). Faria Lima, portanto, tomou para si a 

tarefa da fusão como uma missão puramente administrativa e 

tecnocrática.

A persistente particularidade da cidade do Rio de Janeiro 

de se enxergar como “caixa de ressonância” do país dificultou 

ainda mais o processo de integração, já complicado pela manei-

ra autoritária como foi feito. O próprio governador, na ocasião do 

primeiro aniversário da fusão, destacou a dificuldade de integra-

ção da antiga Guanabara ao seu interior devido ao componente 

nacional de sua identidade política, a partir de uma “visão antes 

nacional que regional”17.

Passado o processo da fusão, em 1978 retornaria Chagas 

Freitas como o primeiro governador efetivo do novo Estado do 

Rio de Janeiro, com as bênçãos do regime militar e novamente 

sendo o único governador eleito naquele ano pelo partido da 

oposição, o MDB. De acordo com Motta (ibidem, p. 70), além de 

possuir os meios e instrumentos para atuar num novo cenário 

político que se desenhava com a promessa de abertura política, 

Chagas se impunha como a principal liderança do Estado e seria 

importante para a eleição do próximo presidente, o general Fi-

gueiredo. O futuro da fusão, nas mãos de Chagas, não seria o de 

aperfeiçoamento da integração iniciada por Faria Lima, mas sim 

uma continuidade e expansão dos métodos e estratégias exi-

tosas quando era governante da Guanabara, alcançando agora 

todo o Estado do Rio de Janeiro (ibidem, p. 72).

4.4	Chaguismo: máquina política, 

clientelismo e processos de retornos 

crescentes

O trabalho de Diniz (1982) sobre o chaguismo, já citado an-

teriormente, em que discute o funcionamento da máquina po-

17	Jornal do Brasil, 14 de março de 1976, Suplemento Especial (MOTTA, 2004, p. 67).
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lítica chaguista, a construção de sua rede clientelista e a con-

juntura histórica em que se tornou hegemônica, é fundamental 

para entender o peculiar processo de construção desse fenôme-

no político no propício contexto de criação do Estado da Gua-

nabara. Escrevendo na época em que os domínios da política 

chaguista fazia-se sentir em todo o Estado do Rio de Janeiro, 

Diniz (ibidem, p. 90-95) define a máquina chaguista como uma 

organização complexa cujo funcionamento se desdobrava em 

três níveis distintos, mas estritamente articulados, reforçando-

-se mutuamente.

Seriam esses níveis o da organização partidária, a partir do 

controle do MDB em suas diferentes instâncias decisórias pri-

meiramente na Guanabara e posteriormente no Estado do Rio 

de Janeiro unificado; um segundo nível relacionado à capacida-

de de representação política nas bancadas do partido no legis-

lativo estadual, municipal e federal, principalmente em âmbito 

estadual; e um terceiro nível relacionado a eficácia da máquina 

chaguista com o estabelecimento e consolidação dos seus vín-

culos com o executivo estadual.

Quanto à constituição da máquina política, Diniz, a partir 

dos dados analisados sobre a representação parlamentar da cor-

rente chaguista a partir das eleições de 1978, no auge do cha-

guismo, sugere uma forte correlação político-eleitoral com uma 

ampla faixa dos estratos populares urbanos de baixa renda e 

carente de serviços públicos (ibidem, p. 102). Continua a auto-

ra que a política de bairro e a articulação com clientelas locais 

constituíam um importante aspecto da estrutura e funciona-

mento da máquina montada e consolidada pelo grupo político 

de Chagas (ibidem, p. 118).

Para Diniz, a instrumentalidade do vínculo clientelista não 

tinha um sentido unilateral. Enquanto o político procura maxi-

mizar sua vinculação com o eleitor para aumentar suas bases 

eleitorais, este dispunha de sua lealdade eleitoral como contra-

partida dos favoritismos pessoais que o primeiro poderia for-

necer ou intermediar (ibidem, p. 118). Em entrevista concedida 

à autora, um político à época candidato ao legislativo federal e 

pertencente ao grupo denominado “autêntico” do MDB, relata 

a dificuldade de argumentar com o eleitorado a ideia de que 
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problemas específicos de diferentes parcelas do eleitorado não 

poderiam ser resolvidos através do favoritismo pessoal ou de 

medidas isoladas, pois era rebatido com um contra-argumen-

to reforçando o papel clientelista de uma representação política 

(ibidem, p. 119).

A engrenagem política funcionava, portanto, por meio da 

mediação política, e não de maneira impessoal. A ineficiência 

dos mecanismos formais e dos canais institucionais por respos-

tas às demandas da população legitimava a intermediação po-

lítica. O clientelismo torna-se aceitável e, até mais do que isso, 

legítimo, uma vez que a necessidade de prestação do serviço pú-

blico não é encarada como direito e prerrogativa cidadã, e sim 

concessão a quem tem maior poder de barganha, aos olhos in-

clusive de quem os necessita (ibidem, p. 123).

A partir de Diniz (ibidem), Sarmento (2008) situa o chaguis-

mo como fenômeno político no momento em que a rede de pa-

tronagem, que já era controlada por Chagas quando ainda era 

parlamentar, se articulou com as estruturas partidária e do Es-

tado. Teria sido, portanto, um fenômeno possível a partir da con-

junção de três fatores, conforme relatado pelo jornalista Rogério 

Coelho Neto em Sarmento:

“Para entender o chaguismo, é preciso ver o seguinte: 

quando o Chagas começou a vislumbrar horizontes de 

liderança política (...), percebeu que podia dar o grande salto 

político de sua carreira fazendo do jornal o ponto principal 

de apoio das suas campanhas. Ele tinha então o jornal e 

o partido como instrumentos para atingir seus objetivos 

políticos. Mais adiante, conseguiu se eleger indiretamente 

governador da Guanabara e formou o tripé: partido, jornal 

e poder.” (p. 163)

Partindo da construção do conceito de máquina política 

explorado no trabalho da Diniz (1982)18, Sarmento (2008, p. 165) 

analisa o fenômeno da máquina chaguista a partir do fortaleci-

mento dos aparelhos estatais em conjunção com a concentra-

ção de poder com a criação do novo Estado e como resultado 

18	Para mais considerações teóricas sobre o conceito, Ver Diniz (1982, cap. 1).



73

Leandro Galheigo Damaceno

de um processo estruturado das suas instituições e da definição 

dos seus limites de abrangência político-administrativa.

Continua o autor que, na medida em que a Guanabara se 

configurou na solução institucional para a mudança da capi-

tal para Brasília, o novo ente federativo agradava àqueles que 

defendiam a cidade autônoma, como já explicitado em tópico 

anterior deste trabalho. O histórico de interferência das esferas 

federais na cidade enquanto capital do país relegara às forças 

políticas locais aos espaços políticos existentes no Distrito Fede-

ral, forçando uma fragmentação e concorrência entre grupos por 

esses espaços (ibidem, p. 165).

O chaguismo, portanto, como expressão e como máquina 

política, se explica, segundo Sarmento (ibidem, p. 166), a partir 

desses condicionantes históricos que se articularam na cons-

trução de uma nova estrutura, ocasionada por aquilo que este 

trabalho chama de “vazio institucional”. O chaguismo só foi pos-

sível porque, com a mudança da capital; as cassações políticas; 

e a dubiedade de estratégias para a Guanabara; houve um espa-

ço para o seu crescimento. O clientelismo, com o grupo político 

de Chagas Freitas, é elevado a um protagonismo até então não 

aparente.

A construção do novo estado da Guanabara confundia-se 

com a ascensão de sua máquina política, incorporada às estrutu-

ras partidárias do MDB. De acordo com Diniz, a trajetória política 

da elite parlamentar chaguista sugere uma grande capacidade 

de persistência política (uma path dependence) que acompanha a 

própria história da constituição e consolidação do chaguismo na 

Guanabara (DINIZ, 1982, p. 98).

As relações clientelistas sustentavam a estrutura partidária 

que, por sua vez, subsidiava a montagem da estrutura adminis-

trativa, primeiro na Guanabara, depois no novo Estado do Rio de 

Janeiro. Sarmento resume bem na passagem abaixo os mecanis-

mos da atuação política chaguista:

“Esta íntima integração entre rede de patronagem, partido 

e estrutura estatal-burocrática servia de canal para a 

circulação do capital político, viabilizado a partir das esferas 

administrativas da Guanabara. Desta forma, a racionalidade 
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que irá nortear a administração Chagas Freitas estará 

primeiramente definida pelas próprias demandas de caráter 

privado oriundas dos elementos que se integravam à rede de 

relações clientelistas que, por sua vez, assumia expressão 

formal e institucional nos quadros do partido de oposição.” 

(SARMENTO, 2008, p. 166 - 167) 

É importante ressaltar, destarte o predomínio e “profissio-

nalização” do modus operandi levado à cabo pelo chaguismo, pri-

meiro na Guanabara e depois no Estado do Rio de Janeiro, que 

a prática clientelista não foi inaugurada por Chagas Freitas e 

nem se constituía como um campo estranho da política carioca. 

Ao analisar o legado de Chagas Freitas, principalmente a partir 

das reações à sua morte em 1991, Sarmento (ibidem, p. 292-303) 

demonstra que a política chaguista teria sido apenas uma das 

formas assumidas ao longo do tempo por uma das faces consti-

tutivas da própria política do Rio de Janeiro.

Como ressalta o autor, o exercício político-administrativo 

da antiga condição de capital federal evidenciava que a ativida-

de política não prescindia do localismo, do clientelismo e patri-

monialismo.19 Com a presença dos principais órgãos do poder 

público na cidade, construíram-se ao longo da história da capi-

talidade carioca relações de interdependências pessoais, mani-

pulação de recursos públicos e constituição de redes clientelís-

ticas de bases locais (ibidem, p. 295). O chaguismo, ao cabo, é a 

continuação de uma trajetória que existia apenas a nível local 

quando o Rio ainda era capital federal e, por isso mesmo (pela 

sua capitalidade), sua importância era diminuta. Ele não chega a 

inaugurar uma nova trajetória, mas existe aí um efeito de lock-in 

que será expandido primeiro para a Guanabara e posteriormen-

te para o ERJ unificado.

Continua o autor com a análise de que Chagas era o pro-

duto do particular conjunto de características que definiam o 

campo político carioca, sendo como nenhum outro identificado 

com a prática política real e que compreendia as condições lo-

cais e clientelísticas da atuação política (ibidem, p. 298). Chagas, 

portanto, não havia sido uma anomalia da política carioca, mas 

19	Para o aprofundamento desses conceitos, ver o trabalho de Nunes (2010).
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talvez sua expressão máxima no uso das redes de clientela no 

seu exercício. Como conclui Sarmento, “mais do que instaurar o 

tribunal da história, essas rearticulações da memória sobre o chaguis-

mo confirmavam as inegáveis conexões do antigo governador com o 

seu tempo e com o espaço em que atuara” (ibidem, p. 301).

Utilizando o conceito de processos de retornos crescentes 

aplicado à política de Pierson (2000), Chagas Freitas interpre-

tou de maneira muito eficiente o campo e o jogo político pra-

ticado a nível local. A partir de um confuso, indefinido e novo 

desenho e desenvolvimento institucional, com a mudança da 

capital e a criação da Guanabara, Chagas ocupou o vazio insti-

tucional proporcionado por esse novo arranjo, principalmente 

depois que as principais lideranças políticas do Estado saíram 

da cena política com a ascensão do regime militar. Percebeu 

que atuando nos limites impostos pela Ditadura e se descolan-

do da tradição carioca de ser protagonista nos temas nacionais, 

poderia consolidar seu poder político operando a partir das já 

existentes redes de clientela e patronagem dos tempos de Dis-

trito Federal. Promove, portanto, uma mudança incremental, 

dentro da trajetória preestabelecida, aproveitando recursos 

institucionais existentes.

Dessa maneira, Chagas não se preocupou em criar novos 

códigos interpretativos da cena política, apenas adaptou as suas 

expectativas às perspectivas já existentes e consolidadas. Uma 

vez estabelecido, o exercício de sua autoridade como governa-

dor e como líder regional quase inconteste dentro do seu partido 

reforçaram ainda mais os mecanismos que garantiam que suas 

ações políticas levassem na maioria das vezes aos resultados 

políticos por ele esperado.

É possível identificar as características listadas por Pierson 

em contextos onde ocorrem processos de retornos crescentes 

na política. Como foi visto, as condições iniciais de mudança da 

capital para Brasília estavam envoltas numa série de indefini-

ções e disputas políticas que poderiam provocar diferentes re-

sultados, a depender do arranjo institucional que seria adotado 

para a cidade do Rio de Janeiro e de que forma esse arranjo seria 

implementado (múltiplos equilíbrios, tais como definidos no capí-

tulo do Referencial Teórico).
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Com o desenvolvimento do novo Estado da Guanabara, o 

vazio institucional proporcionado pela ascensão dos militares 

ao poder e a consequente cassação das principais lideranças po-

líticas cariocas, o timing da eleição de Chagas como governador 

da Guanabara chancelado pelo regime, cujo sucesso dependeu 

de uma máquina política montada e consolidada em anos ante-

riores, foi essencial para que ele desse sequência a sua política 

de base clientelista e à expansão de sua rede de patronagem 

(timing e sequence), que perpassou os governos fluminenses pos-

teriores com poucas oscilações até os dias atuais graças a um 

processo de inércia muito resistente a mudanças depois de atin-

gido o equilíbrio.

Conforme vaticinado por Pierson (2000), os resultados po-

líticos podem acabar provocando compreensões equivocadas, 

como a que ainda povoa o senso-comum de que todos ou grande 

parte dos males da política carioca e fluminense tiveram origem 

no chaguismo. Como exemplo, por ocasião da eleição em que 

Brizola foi eleito Governador, em 1982, o grande mote de campa-

nha foi combater o chaguismo, que trouxe a “ruína” para a ou-

trora Belacap. Até mesmo o candidato de Chagas nessa mesma 

eleição, Miro Teixeira, em certo momento se distancia do seu 

padrinho para não se identificar com o chaguismo (MOTTA, 

2004). No entanto, como analisado anteriormente, não se pode 

estabelecer um nexo temporal e causal das práticas clientelistas 

como sinônimo do chaguismo no Rio de Janeiro, já que esta era 

uma prática já identificada desde a época do Rio de Janeiro como 

município neutro do Império. O fato é que seu modus operandi 

político bem definido, ramificado e consolidado, garantiu sua 

hegemonia e reforçou uma trajetória institucional fluminense, 

a partir da década de 1960, caracterizada pelo clientelismo e 

pela indefinição do seu papel como agente político de desen-

volvimento regional, cujas características podem ser observadas 

ainda hoje, demonstrando que os efeitos de lock-in têm persisti-

do ao longo do tempo.

Se a capitalidade do Rio de Janeiro não permitiu naquele mo-

mento que se compreendesse os processos de mudança insti-

tucional pelos quais a cidade estava passando porque ainda se 

tinha o Rio como centro de referência nacional em muitos as-
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pectos, hoje ela ainda é um fator importante para explicar o pro-

tagonismo da capital fluminense perante sua periferia imedia-

ta, que se reflete num abismo de desigualdade socioeconômica 

existente, na pouca produção de saídas para ela e na falta de 

uma identidade regional. Por sua vez, a arraigada prática clien-

telista caracterizada pelo período Chagas Freitas e a inércia ins-

titucional decorrente dessa consolidação, também contribuiu 

para que aqui não se desenvolvesse práticas mais adequadas 

com o interesse público, inclusive aquelas que dizem respeito a 

um desenvolvimento mais equânime da região metropolitana.
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5.

Desigualdade e região metropolitana 

do Rio de Janeiro: formação histórica, 

contexto e caminhos possíveis

O 
capítulo se inicia com a história e a configuração espa-

cial da região metropolitana desde o início do século XX 

e passando por sua formalização na década de 1970, quando se 

deu a fusão entre os estados da Guanabara e o do Rio de Janeiro.

Em seguida, é apresentado um balanço da experiência da 

regionalização metropolitana no Brasil até o início dessa déca-

da, iniciada nos anos 1970 e que teve como base fatores econô-

micos como a II Política Nacional de Desenvolvimento, e geopo-

líticos, com o objetivo de desconcentração econômica do Estado 

de São Paulo.

Passa-se então para a apresentação dos novos instrumentos 

para a retomada de um planejamento de uma política nacional 

de desenvolvimento regional. Será contextualizado o retorno do 

tema regional à agenda governamental no início dos anos 2000, 

a criação de uma estrutura ministerial para discutir o tema, a 

elaboração do I e II Plano Nacional de Desenvolvimento Regional 

(PNDR), bem como o diagnóstico do seu fracasso.

As três últimas subseções apresentam as motivações da 

retomada do planejamento metropolitano pelo Estado do Rio 

de Janeiro no início dos anos 2010, como a importância que a 

decisão da ADI n° 1.842/2013 e a promulgação do Estatuto da 

Metrópole em 2015 tiveram; as estruturas organizacionais no 

âmbito estadual que foram criadas para retomar a discussão de 

um plano metropolitano e a sua institucionalização com a ela-

boração do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Inte-

grado (PEDUI) e a aprovação da Lei Complementar Estadual n° 

184/2018. Por fim, faz-se uma pequena discussão sobre a execu-

ção do plano num contexto de aguda crise fiscal por qual vem 

passando o Estado do Rio de Janeiro.
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5.1	Formação histórica da região metropolitana 

do Rio de Janeiro

A região metropolitana do Rio de Janeiro foi criada através 

da Lei Complementar Federal (LCF) nº 20, de 1º de julho de 1974, 

juntamente com a fusão do antigo Estado da Guanabara com o 

Estado do Rio de Janeiro, dando origem a unidade federativa tal 

qual como é reconhecida atualmente. Sua última modificação 

se deu com a promulgação da Lei Complementar Estadual do 

Rio de Janeiro n° 184, de 27 de dezembro de 2018, sendo compos-

ta pelos seguintes 22 municípios: Rio de Janeiro, Belford Roxo, 

Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, 

Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova 

Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Queimados, Rio Bonito, São Gon-

çalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá.

Já a partir da década de 1920 estariam lançadas as bases 

para a formação da área metropolitana do Rio de Janeiro, assu-

mindo sua forma dicotômica que se mantém até hoje: um nú-

cleo bem servido de infraestrutura e uma periferia carente que 

serve de local de moradia às populações mais pobres e onde a 

ação do Estado não se faz muito presente (ABREU, 2013, p. 85).

A partir de 1930, inicia-se um grande fluxo migratório para 

a Capital da República, especialmente por conta do crescimento 

industrial da cidade, seja de regiões próximas e também de esta-

dos nordestinos a partir da década de 1940 com a inauguração da 

rodovia Rio-Bahia, cuja população passa a ocupar os subúrbios da 

cidade e também os municípios da Baixada Fluminense (ibidem, 

p. 96). Conforme demonstra a tabela abaixo (tabela 1), houve uma 

grande explosão demográfica na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro a partir da década de 1940, especialmente em sua perife-

ria, alcançando, em média, um crescimento maior que o dobro da 

média do Brasil, da região Sudeste e do Estado do Rio de Janeiro 

entre 1940 e 2010, especialmente até a década de 1980. O gráfico 

em seguida (gráfico 1) também ilustra o descolamento, a partir de 

1940, entre as curvas de evolução demográfica da cidade do Rio de 

Janeiro e do restante da RM, demonstrando o peso da população 

da periferia metropolitana no conjunto do Estado.
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Contribui para esse quadro, ainda, a especificidade flumi-

nense de ter tido duas unidades federativas concomitantes no 

atual território. Essa divisão da região metropolitana em dois 

estados, segundo Abreu, reforçou a dicotomia núcleo/periferia 

(ibidem, p. 18-19). Enquanto a cidade do Rio de Janeiro concen-

trou todos os recursos fiscais durante o período em que foi uma 

cidade-estado, sem a necessidade de reinvestir nada numa re-

gião em que não tinha responsabilidades políticas baseados em 

princípios federativos cooperativos, sua periferia foi se tornando 

cada vez mais pobre e superpovoada.

Ainda de acordo com Abreu, a conurbação daquilo que o 

pesquisador convencionou chamar de periferia intermediária20 

com a periferia imediata21 teria se consolidado a partir do início 

da década de 1960 quando houve a mudança da capital e o Rio 

de Janeiro tornou-se cidade-estado. Seria a partir dessa época 

que o núcleo da metrópole22 passa a ser a região alvo de grandes 

investimentos urbanos, reforçando o contraste com as periferias 

metropolitanas.

20	Seria a área de expansão da metrópole. De acordo com os recortes espaciais 

definidos no estudo do autor – na 2ª metade da década de 1970 – essa área 

abrangeria os municípios de Nilópolis, São João de Meriti, grande parte 

de Duque de Caxias, São Gonçalo, Nova Iguaçu e parte de Magé (ABREU, 

2008:21-28).

21	A periferia imediata seria, principalmente, o local de residência da baixa 

classe média dentro da metrópole, composto pelos subúrbios cariocas ao 

longo das linhas de estrada de ferro (Ibidem).

22	O núcleo concentra as funções centrais (econômicas, administrativas, 

financeiras e culturais) da área metropolitana. Apresenta os melhores 

padrões de infraestrutura e de equipamento social urbano, composto 

em sua maioria por representantes da classe média e alta da metrópole. 

Abrangeria as áreas da zona sul, centro e Grande Tijuca na cidade do Rio de 

Janeiro, além de centro e zona sul de Niterói (Ibidem).
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Gráf﻿ico 1: Curva relativa à população somada dos municípios da 

periferia metropolitana em comparação à capital, 1890-2018

Fonte: Fundação CEPERJ

Quanto ao seu desenvolvimento econômico, até os anos 

1920 o Rio de Janeiro contava com maior diversificação indus-

trial do que São Paulo (DAVIDOVICH, 2010). Alguns argumen-

tos apontam para a superação econômica do Rio de Janeiro por 

São Paulo, como a falta de uma retaguarda regional de peso 

que contrastava com a projeção nacional e internacional do Rio 

de Janeiro, o que pode ter contribuído para as dificuldades de 

expansão do capital em território fluminense, que não obteve 

sucesso em firmar posições no mercado interno para enfrentar 

a indústria paulista (p. 329). Na mesma linha, Sobral (2013) afir-

ma que, diferentemente da interiorização do desenvolvimento 

no Estado paulista, era evidente a incapacidade da metrópole 

carioca em irradiar dinamismo para o resto da economia flu-

minense (p. 169).

Uma outra questão levantada por Davidovich (2010) 

para o declínio da primazia econômica fluminense diz res-

peito às condições singulares da estruturação metropolitana  

fluminense,

“na medida que envolveu primeiro espaços do entorno, em 

detrimento da própria periferia da metrópole. Localizada 
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em outra Unidade da Federação até a fusão entre os antigos 

estados do Rio e da Guanabara, a Baixada Fluminense 

permaneceu durante décadas como área econômica 

deprimida, deficiente em serviços de infraestrutura 

urbana e lugar de residência de populações pobres.”  

(p. 329 - 330) 

Nesse sentido, Abreu (2013) destaca que o modelo me-

tropolitano do Rio de Janeiro tende a ser a de uma metrópole 

de núcleo hipertrofiado, com grande concentração de renda 

e recursos urbanísticos, em contraposição a estratos urbanos 

periféricos carentes de serviços e de infraestrutura à medida 

em que se distanciam do núcleo metropolitano, servindo de 

moradia e de local de exercício de outras atividades de uma 

grande massa populacional de baixa renda (p. 17-18). Não 

houve, portanto, estratégia de desenvolvimento para o espa-

ço regional que envolvesse uma organização urbana, e nem 

foram tratados com a devida atenção os problemas socioe-

conômicos das principais aglomerações (DAVIDOVICH, 2010). 

Nem mesmo a institucionalização da região metropolitana 

em 1974 seguida da fusão da cidade do Rio de Janeiro com o 

seu entorno foram suficientes para levar a uma melhor inte-

gração do território e recuperar a desvalorização sofrida com 

o advento da mudança da capital para Brasília na década de 

1960 (SOBRAL, 2013).

A criação da RMRJ em 1974 pelo governo militar se inseria 

numa estratégia geopolítica de reequilíbrio de forças econômi-

cas, com a intenção de desconcentrar as atividades industriais 

alocadas no Estado de São Paulo (FONTES e ARAÚJO, 1995, p. 394). 

A decisão pela fusão dos dois antigos Estados teria sido tomada 

exclusivamente pelo Governo Federal e consubstanciado pelo 

II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que previa con-

solidar no Rio de Janeiro um polo de desenvolvimento. A cria-

ção da RM, portanto, estaria legitimada na necessidade de uma 

nova institucionalidade que colocasse sob uma mesma unidade 

federativa um território naturalmente contíguo e com relações 

de complementaridade e que estaria separado artificialmente 

(DIAS, 2017, p. 132-133).
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A partir de diversos decretos que se seguiram à criação 

da RM23, foi elaborado o aparato administrativo no novo Es-

tado do Rio de Janeiro para efetivar o sistema estadual de 

planejamento e a base institucional da RM, que contava com 

Conselhos Consultivo e Deliberativo, fundo contábil metropo-

litano e uma entidade metropolitana encarregada de execu-

tar o planejamento da área metropolitana e de assessorar as 

decisões a serem tomadas pelo Conselho Deliberativo, a FUN-

DREM (Fundação para o Desenvolvimento da Região Metropo-

litana do Rio de Janeiro).

A FUNDREM foi criada num contexto institucional favorá-

vel às políticas dirigidas para o espaço metropolitano. Conforme 

detalha Fontes e Araújo (1995), existiam diversos fundos fede-

rais que eram destinados ao provimento de infraestrutura bá-

sica, saneamento, equipamentos urbanos e modernização das 

malhas ferroviária e rodoviária24. Coube a ela exercer o papel de 

principal agente repassador de recursos federais destinados à 

política metropolitana na RM.

O papel inicial da FUNDREM concentrava-se no assesso-

ramento aos governos municipais e à sua capacitação admi-

nistrativa, além de elaborar estudos e planos de ordenamento 

territorial, como os diversos planos diretores municipais ela-

borados entre 1975 e 1979 (SANTOS JR, 2009, p. 47). De acordo 

com Fontes e Araújo (1995), essas iniciativas de apoio às muni-

cipalidades tinham origem nas reuniões do Conselho Consul-

tivo, quando o Governo do Estado, para manter sua influência 

sobre a RM, buscava implementar algumas pautas assumidas 

pelos Prefeitos. Mesmo assim, continuava explícita a concen-

tração de recursos destinados ao município do Rio de Janei-

ro. Como exemplo, de acordo com o Relatório de Atividades da 

23	Decreto-lei n° 01 de 15 de março de 1975; Decreto-lei Estadual nº 13 de 15 de 

março de 1975; Decreto-lei Estadual nº 14 de 15 de março de 1975; Decreto-lei 

Estadual nº 15 de 15 de março de 1975

24	Os principais programas eram: FINEP (Financiamento para Urbanização 

de Conjuntos Habitacionais); FINANSA (Financiamento para Saneamento); 

FINEC (Financiamento de Equipamentos Comunitários de Conjuntos 

Habitacionais); FITURB (Financiamento para Transporte Urbano); FETRAN 

(Financiamento para Sistemas Ferroviários de Transporte Urbano de 

Passageiro); FNDU (Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano).
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FUNDREM em 1976, quase 74% dos recursos do Fundo Contábil 

para o Desenvolvimento da RM foram aplicados no município 

do Rio de Janeiro.

Ao analisar a trajetória institucional da FUNDREM, Dias 

(2017) divide sua história em quatro fases: a fase tecnocrática 

durante o governo Faria Lima; a fase de transição com Chagas 

Freitas; a fase do abandono com Brizola; e a fase de esquecimen-

to e extinção no governo Moreira Franco (p. 141-149).

Durante a fase tecnocrática no governo Faria Lima, o 

planejamento foi o principal método de governo e base para 

a estruturação de todo um sistema estadual para a tomada 

de decisões. Fontes e Araújo (1995) destacam que, apesar do 

perfil centralista de atuação da FUNDREM, durante esse pe-

ríodo (1975/79) havia uma proximidade entre a entidade e os 

municípios da RM não só por conta do repasse de recursos a 

estes últimos, mas também pela existência de um perfil téc-

nico e pela crença na eficiência do planejamento, o que fez do 

órgão um importante instrumento de mediação institucional 

e assessoramento das Prefeituras da RM. Havia, além de uma 

legitimidade tecnocrática, razoável capacidade financeira gra-

ças ao fundo contábil e, consequentemente, disponibilidade 

financeira para patrocinar obras, desde que os municípios 

se adequassem aos planos elaborados pela Fundação (DIAS, 

2017, p. 144).

Diferentemente, no governo seguinte de Chagas Freitas 

(1979/82), há uma inflexão na forma de atuação da entidade, 

perdendo sua identidade de entidade técnica de projetos e as-

sessoria às Prefeituras. Segundo Fontes e Araújo (1995):

A partir da abertura política e da desativação dos fundos 

federais de desenvolvimento urbano no início dos anos 

80, a prática institucional do planejamento foi cedendo 

lugar a explícitos critérios clientelistas no seu processo 

decisório. Os compromissos político-partidários que eram 

estabelecidos entre o Governo no Estado e as Prefeituras 

na RMRJ através de planos metropolitanos, foram 

cedendo lugar a alianças de circunstâncias, tendo como 

referência compromissos pessoais estabelecidos entre as 

diretorias da entidade e os seus aliados nos municípios. 
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Textualmente, o discurso de posse do Governador Chagas 

Freitas afirmava que “os problemas merecerão atenção, 

envolvendo as providências aos influxos das circunstâncias”.  

(p. 398)

Para Dias (2017), a mudança de foco da FUNDREM reflete 

um novo modo de operação da política metropolitana, com a 

perda de seu aspecto tecnocrático que pensava o planejamen-

to como uma ciência, e o retorno de uma agenda clientelis-

ta, pronta para atender às demandas das lideranças políticas 

chaguistas. Ainda que a questão metropolitana e o planeja-

mento urbano e regional tivessem espaço na agenda gover-

namental, não havia mais a centralidade do governo anterior, 

ascendendo essa visão política de clientela sob o tecnocratis-

mo (p. 145-146).

A partir de 1983, com o governo Brizola, inicia-se o desmon-

te da FUNDREM. O período se caracteriza pelo agravamento das 

condições de governabilidade do ERJ devido à grave crise econô-

mica brasileira dos anos 1980 com forte rebatimento no Estado. 

Além disso, o caráter tecnocrático de planejamento herdado do 

regime militar era considerado autoritário e antipopular por Bri-

zola, o que contribuiu para o abandono do sistema estadual de 

planejamento (ibidem, p. 147).

Nesse período, ocorre a desvinculação da entidade da Se-

cretaria de Planejamento e os estudos e planos antes realiza-

dos pela Fundação passam a ser desenvolvidos por terceiros 

através de consultorias contratadas. Com a extinção do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Urbano em 1983, não havia mais 

estímulos para o Governo Estadual priorizar a política metro-

politana, já que dificilmente o Estado conseguiria manter a in-

fluência sobre os municípios da RM (FONTES e ARAÚJO, 1995). 

Sem o aparato institucional de outrora e sem os recursos a gerar 

demandas que mantivesse a visibilidade do arranjo metropoli-

tano, a institucionalidade da RMRJ se transformou em apenas 

um espaço onde se concentram as atividades, a população e os 

problemas urbanos que nela surgem, e não mais como territó-

rio de dinâmica própria que exige políticas adequadas aos seus 

problemas concretos.
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Oficialmente, a FUNDREM foi extinta no governo Morei-

ra Franco (1986/1990), através do Decreto n° 13.110 de 27 de 

junho de 1989. Mas, de acordo com Dias (2017, p. 148- 149), 

a situação do órgão na época já era de precariedade; já não 

havia mais função, estava afastada de seu órgão de origem (a 

Secretaria de Planejamento), não realizava mais nenhum tra-

balho relevante e sua estrutura indo parar inclusive num con-

vento na Tijuca. Sua extinção foi emblemática ao representar 

o insucesso e o descaso com uma agenda regional, e em parti-

cular metropolitana, que perdurou durante longo período, até 

o início dos anos 2010:

“A extinção da FUNDREM representou o ocaso da agenda 

que legitimou a complicada decisão de fundir o ERJ e o EG. 

A questão regional fluminense e, em particular, a questão 

metropolitana deixaram de ser um tema decisivo para a 

agenda governamental, ainda que aqui e ali voltem a ser 

mencionadas. Essa agenda foi a grande responsável pela 

construção institucional de todo um sistema de planeja-

mento urbano e regional, que, bem ou mal, revelavam a 

relevância da temática para a administração pública. A 

implosão da agenda e sua institucionalidade demons-

traram, ao contrário, que no ERJ a reflexão sobre seu terri-

tório e a promoção de políticas públicas que combatam 

as desigualdades espaciais são prescindíveis ao governo” 

(ibidem, p. 149).

A desarticulação e a fragilidade das instituições que se 

propõem a pensar o planejamento urbano e regional no ERJ 

torna-se evidente diante do fenômeno de profunda desigual-

dade intrarregional. A despeito de ser a 2ª área mais populo-

sa do Brasil, as disparidades territoriais a nível de desenvol-

vimento socioeconômico são ilustrativas desse descaso com 

uma política metropolitana. Como mostram as tabelas abaixo, 

os dados relacionados à trabalho, educação e saúde, dentre 

outros, mostram-se piores na região metropolitana do Rio de 

Janeiro quando comparados com outras regiões metropolita-

nas do Sul e Sudeste, cujos estados, juntamente com o Rio de 

Janeiro, têm os maiores pesos no PIB do país.
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Em relação ao emprego, os dados da tabela 2 e do gráfico 

2 mostram o peso da indústria de transformação no total de 

empregos para alguns estados selecionados do sul e sudeste, 

assim como a participação percentual do emprego industrial 

em relação à população das regiões metropolitanas em com-

paração (tabela 3).

Tabela 2: Nº de empregos formais entre as UFs selecionadas para 

a indústria de transformação – 1985 e 2017

1985 2017

Unidade 

Territorial

Emprego 

Indústria de 

Transformação

Posição 

Indústria de 

Transformação

Emprego 

Indústria de 

Transformação

Posição 

Indústria de 

Transformação

São Paulo 2.492.802 1 2.330.177 1

Rio de  

Janeiro
520.334 2 368.014 6

Rio Grande  

do Sul
502.318 3 633.345 4

Minas  

Gerais
392.529 4 738.493 2

Santa  

Catarina
286.345 5 644.635 3

Paraná 235.514 6 631.123 5

Fonte: RAIS/MTE

Gráfico 2: Peso da indústria da transformação nos  

empregos nas UFs selecionadas, em 2017

Fonte: RAIS/TEM
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Além de ter passado da 2ª para a 6ª colocação em pouco 

mais de três décadas, o que também chama atenção no caso do 

Estado do Rio de Janeiro é a grande perda de empregos na indús-

tria, enquanto Minas Gerais, por exemplo, praticamente dobrou 

o número de trabalhadores na indústria (tabela 2). Fatores como 

a reespacialização da indústria e a guerra fiscal a partir dos anos 

1990, conforme estudado por autores como Cano (1981) e Pa-

checo (1996), ajudam a explicar uma perda relativa do peso da 

indústria de São Paulo e do Rio de Janeiro no total. No entanto, 

enquanto em São Paulo, que também perdeu empregos em nú-

mero absoluto no período analisado, mas manteve-se com folga 

na 1ª posição, a perda foi de apenas 7%, no Rio de Janeiro foi da 

ordem de 30%.

O gráfico 2 corrobora o quadro de desindustrializa-

ção no Estado do Rio de Janeiro, mostrando que o peso do 

emprego industrial no total de empregos do Rio de Janeiro  

foi menos de 10% no ano de 2017, abaixo inclusive da média 

nacional.

Os dados de emprego industrial são indicadores relevan-

tes para a análise do desenvolvimento econômico de deter-

minada região. Estão associados a uma maior renda dos tra-

balhadores, por se tratarem de empregos mais qualificados, 

além de serem atividades indutoras de dinamismo econô-

mico.25 Na tabela 3, percebe-se uma baixa correlação entre a 

quantidade de empregos industriais em relação à população 

em comparação a outros municípios metropolitanos do Sul e 

Sudeste, o que mostra que os indicadores de baixo estoque de 

empregos industriais do Estado também se refletem na peri-

feria metropolitana.

25	O papel da indústria como atividade econômica indutora é tema de análise 

de importantes autores, como François Perroux (1967) e Douglass North 

(1990). Sobre o assunto, ver Osório (2005, p. 44-58). O desenvolvimento 

do tema não é foco dessa pesquisa, apesar de ser transversal e fonte de 

importante diagnóstico sobre a economia fluminense. Em relação ao Rio de 

Janeiro, ver a tese de Sobral (2013).
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Tabela 3: Ranking do nível de emprego na indústria  

em relação à população nos Municípios com 100 mil ou mais 

habitantes das Periferias das Regiões Metropolitanas do  

Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Curitiba,  

Florianópolis e Porto Alegre, em 2016

# Municípios RM

Part. (%) 

Emp.

Industrial/ 

População

# Municípios RM

Part. (%) 

Emp.

Industrial/ 

População

1
São Caetano 

do Sul
SP 12,66 34

Santo 

André
SP 3,54

2 Araucária Curitiba 12,36 35 Canoas
Porto 

Alegre
3,54

3
São José dos

Pinhais
Curitiba 10,38 36

Duque de

Caxias
RJ 3,47

4 Barueri SP 10,06 37
Almirante

Tamandaré
Curitiba 3,29

5 Diadema SP 9,95 38 Itaguaí RJ 3,29

6 Novo Hamburgo Porto Alegre 9,79 39 Santa Luzia BH 3,27

7 Betim BH 9,51 40
Embu das

Artes
SP 3,18

8
São Bernardo do

Campo
SP 9,11 41 Vespasiano BH 3,02

9
Santana de 

Parnaíba
SP 8,94 42 Osasco SP 2,38

10 Pinhais Curitiba 8,49 43
Franco da

Rocha
SP 2,27

11 Cotia SP 8,21 44 Vila Velha Vitória 2,21

12 Cachoeirinha Porto Alegre 7,93 45 Niterói RJ 2,05

13 São Leopoldo Porto Alegre 7,64 46 Queimados RJ 1,93

14 Gravataí Porto Alegre 7,52 47
Itapecerica

da Serra
SP 1,9

15 Campo Largo Curitiba 6,94 48 Ibirité BH 1,8

16 Contagem BH 6,63 49 Alvorada
Porto 

Alegre
1,75

17 Guarulhos SP 6,55 50 Itaboraí RMRJ 1,68

18 Jandira SP 5,79 51 Cariacica Vitória 1,43

19 Suzano SP 5,59 52
Nova 

Iguaçu
RJ 1,28

20 Ribeirão Pires SP 5,41 53 Japeri RJ 1,2

21 Poá SP 4,78 54 São Gonçalo RJ 1,12

22
Ferraz de

Vasconcelos
SP 4,59 55 Carapicuíba SP 1,1
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23 Mauá SP 4,58 56
Ribeirão das

Neves
BH 1,06

24 Serra Vitória 4,4 57 Piraquara Curitiba 1,05

25 Itapevi SP 4,34 58 Viamão
Porto 

Alegre
1,03

26 Sapucaia do Sul Porto Alegre 4,29 59 Guarapari Vitória 0,97

27 São José Florianópolis 4,28 60 Magé RJ 0,9

28 Taboão da Serra SP 4,16 61
São João de 

Meriti
RJ 0,87

29 Itaquaquecetuba SP 4,13 62 Maricá RJ 0,81

30 Mogi das Cruzes SP 4,03 63 Mesquita RJ 0,54

31 Colombo Curitiba 3,88 64 Nilópolis RJ 0,5

32 Palhoça Florianópolis 3,73 65
Belford

Roxo
RJ 0,43

33 Sabará BH 3,73 66
Francisco

Morato
SP 0,16

Elaboração: Mauro Osório (2018). Fonte: RAIS/MTE e IBGE  

Obs.: (#) é posição no ranking

A perda de perspectiva para os jovens é corroborada com 

os dados referentes à ocupação de jovens de 18 a 24 anos, 

trabalhando ou estudando, nos municípios da periferia flumi-

nense. Novamente, eles são destaques negativos dentre aque-

les que possuem os maiores percentuais de “Nem-Nem” (Nem 

trabalham e nem estudam), o que revela mais uma face preo-

cupante do ponto de vista socioeconômico e do desenvolvi-

mento regional no sentido de diminuição das desigualdades. 

Como mostra a tabela 4, dentre as três principais periferias 

metropolitanas da região sudeste, a do Rio de Janeiro é aquela 

que apresenta o maior percentual de jovens nessa condição 

no ano de 2010, de acordo com os dados do último Censo, re-

presentando praticamente 1/3 dos jovens da periferia metro-

politana nessa situação.
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Tabela 4: Ranking do nº de jovens, entre 18 e 24 anos, que não 

trabalham nem estudam e peso no total da população desta faixa, 

nos municípios com mais de 50 mil habitantes das periferias 

das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, em 2010

# Municípios RM

(%) 

Nem-

Nem

# Municípios RM

(%) de 

Nem-

Nem

1 São Caetano do Sul SP 14,9 32 Carapicuíba SP 28,3

2 Nova Lima BH 16,7 33 Embu SP 28,8

3 Santo André SP 19,7 34 Seropédica RJ 29,1

4 Cotia SP 22,3 35 Nilópolis RJ 29,5

5 Contagem BH 22,4 36 Embu-Guaçu SP 29,8

6 Niterói RJ 22,5 37 Itaboraí RJ 29,9

7
São Bernardo do 

Campo
SP 22,5 38 Esmeraldas BH 30,2

8 Lagoa Santa BH 22,6 39 Santa Isabel SP 30,6

9 Santana de Parnaíba SP 22,8 40 Mauá SP 30,7

10 Osasco SP 23,3 41 Cachoeiras de Macacu RJ 31,1

11 Barueri SP 23,5 42 São Gonçalo RJ 31,2

12 Taboão da Serra SP 23,6 43 Suzano SP 31,2

13 Pedro Leopoldo BH 23,9 44 Mesquita RJ 31,4

14 Betim BH 25,4 45 Francisco Morato SP 31,6

15 Jandira SP 25,7 46 São João de Meriti RJ 31,8

16 Sabará BH 25,7 47 Itapevi SP 31,9

17 Caieiras SP 25,7 48 Maricá RJ 32,3

18 Diadema SP 26,2 49 Itaquaquecetuba SP 32,4

19 Ibirité BH 26,3 50 Guapimirim RJ 33

20 Cajamar SP 26,7 51 Duque de Caxias RJ 33,3

21 Guarulhos SP 26,8 52 Belford Roxo RJ 33,8

22 Vespasiano BH 27 53 Itapecerica da Serra SP 34

23 Poá SP 27,2 54 Nova Iguaçu RJ 34,1

24 Arujá SP 27,5 55 Magé RJ 35,5

25 Santa Luzia BH 27,5 56 Queimados RJ 36,1

26 Rio Bonito RJ 27,6 57 Itaguaí RJ 36,3

27 Ribeirão das Neves BH 27,9 58 Japeri RJ 40,6

28 Ribeirão Pires SP 28 59 Franco da Rocha SP 40,9

29 Mogi das Cruzes SP 28,1 -
Total Periferia Rio de

Janeiro
RJ 32,1

30 Ferraz de Vasconcelos SP 28,1 -
Total Periferia São

Paulo
SP 26,5

31 Mairiporã SP 28,2 -
Total Periferia Belo

Horizonte
BH 25,3

Elaboração: Mauro Osório (2018). Fonte: IBGE Obs.: (#) é posição no ranking
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Em relação à educação, nota-se que, para os últimos dados 

disponíveis, a maioria dos municípios da periferia metropolita-

na do Rio de Janeiro possuem os piores IDEBs dentre os muni-

cípios periféricos das regiões metropolitanas de comparação, o 

que demonstra a precariedade do sistema educacional para os 

primeiros anos escolares na região (tabela 5)26.

Tabela 5: Ranking dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes, das Periferias das RMs das Capitais dos Estados das 

regiões Sul-Sudeste, segundo o IDEB do ensino fundamental de 1º 

ao 5º da rede pública, em 2017

# Municípios RM
IDEB

2017
# Municípios RM

IDEB

2017

1 São Caetano do Sul SP 7,5 34 Ribeirão das Neves BH 5,8

2 Ribeirão Pires SP 7 35 Francisco Morato SP 5,8

3
São Bernardo do 

Campo
SP 6,9 36 Cotia SP 5,8

4 Mogi das Cruzes SP 6,8 37 Vila Velha Vitória 5,8

5 Taboão da Serra SP 6,8 38 Palhoça Florianópolis 5,7

6 Pinhais Curitiba 6,7 39 Itaquaquecetuba SP 5,7

7 Poá SP 6,7 40 Cachoeirinha Porto Alegre 5,6

8 Santana de Parnaíba SP 6,6 41 Guarapari Vitória 5,6

9 Diadema SP 6,6 42 Serra Vitória 5,6

10 Mauá SP 6,6 43 Araucária Curitiba 5,6

11 Barueri SP 6,5 44 Gravataí Porto Alegre 5,5

12 Santo André SP 6,5 45 Sapucaia do Sul Porto Alegre 5,5

13 Suzano SP 6,3 46 Maricá RJ 5,5

14 Itapecerica da Serra SP 6,3 47 Cariacica Vitória 5,4

15 Guarulhos SP 6,3 48 Niterói RJ 5,4

16 Contagem BH 6,2 49 Piraquara Curitiba 5,3

17 São José Florianópolis 6,2 50 São Leopoldo Porto Alegre 5,3

18 Ibirité BH 6,2 51 Viamão Porto Alegre 5,1

19 Campo Largo Curitiba 6,2 52
Almirante 

Tamandaré
Curitiba 5,1

20 Carapicuíba SP 6,2 53 Canoas Porto Alegre 5,1

26	O índice IDEB varia de 0 a 10 e a combinação entre fluxo e aprendizagem tem 

o mérito de equilibrar as duas dimensões. Se um sistema de ensino retiver 

seus alunos para obter resultados de melhor qualidade no Saeb ou na Prova 

Brasil, o fator fluxo será alterado, indicando a necessidade de melhoria do 

sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a aprovação do aluno sem 

qualidade, o resultado das avaliações indicará igualmente a necessidade 

de melhoria do sistema. As metas projetadas são diferenciadas para cada 

unidade, rede e escola. Elas são apresentadas bienalmente, desde 2007 até 

2021, de modo que os estados, municípios e escolas deverão contribuir em 

conjunto para que o Brasil atinja a meta 6,0 em 2022 – o mesmo patamar 

educacional da média dos países participantes da OCDE.



95

Leandro Galheigo Damaceno

21 Embu das Artes SP 6,2 54 Queimados RJ 5

22 Santa Luzia BH 6,1 55 Alvorada Porto Alegre 4,9

23 Betim BH 6,1 56 Itaboraí RJ 4,9

24
Ferraz de 

Vasconcelos
SP 6,1 57 Nilópolis RJ 4,8

25 Osasco SP 6,1 58 Nova Iguaçu RJ 4,7

26 Sabará BH 6 59 Mesquita RJ 4,7

27 Jandira SP 6 60 São João de Meriti RJ 4,6

28 Vespasiano BH 6 61 Duque de Caxias RJ 4,6

29 Colombo Curitiba 6 62 Itaguaí RJ 4,6

30 São José dos Pinhais Curitiba 6 63 Japeri RJ 4,5

31 Franco da Rocha SP 5,9 64 São Gonçalo RJ 4,5

32 Itapevi SP 5,9 65 Belford Roxo RJ 4,3

33 Novo Hamburgo Porto Alegre 5,9 66 Magé RJ 4,3

Elaboração: Mauro Osório (2018). Fonte: INEP/MEC.  

Obs.: (#) é posição no ranking

Para o índice FIRJAN de desenvolvimento municipal na 

área de saúde (IFDM/Saúde)27, à exceção de Niterói, que se 

constitui como importante cidade da RM e antiga capital do 

ERJ, grande parte dos municípios periféricos com mais de 100 

mil habitantes ocupam algumas das piores posições se com-

parados com as demais periferias metropolitanas do Sul e Su-

deste (tabela 6). Ainda assim, mesmo o município de Niterói é 

apenas o 744º município no ranking nacional e o 8º no Estado 

do Rio de Janeiro.

27	O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal é um estudo do Sistema 

FIRJAN que acompanha, anualmente, o desenvolvimento socioeconômico 

de todos os municípios brasileiros em três áreas de atuação: emprego e 

renda, educação e saúde, utilizando-se de estatísticas públicas oficiais. 

O IFDM Saúde tem foco na saúde básica e contempla indicadores cujo 

controle é de competência municipal: proporção de atendimento 

adequado de pré-natal, óbitos por causas mal definidas, óbitos infantis 

por causas evitáveis e internações sensíveis à atenção básica. Todos 

os indicadores estão presentes nos bancos de dados do Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM), do Sistema de Informações sobre 

Nascidos Vivos (SINASC) e o Sistema Internações Hospitalares (SIH), 

todos do DataSus – Ministério da Saúde. O índice varia de 0 (mínimo) a 

1 ponto (máximo) para classificar o nível de cada localidade em quatro 

categorias: baixo (de 0 a 0,4), regular (0,4 a 0,6), moderado (de 0,6 a 0,8) e 

alto (0,8 a 1) desenvolvimento. Ou seja, quanto mais próximo de 1, maior 

o desenvolvimento da localidade.
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Tabela 6: Ranking dos municípios das periferias das RMs das 

capitais do Sul-Sudeste, com 100 mil ou mais habitantes, pelo 

índice obtido no Índice FIRJAN – IFDM/Saúde em 2016

# Municípios RM
IFDM/

Saúde
# Municípios RM

IFDM/

Saúde

1 Araucária Curitiba 0,963 34 Vila Velha Vitória 0,871

2
São Caetano 

do Sul
SP 0,955 35 Cariacica Vitória 0,87

3
Santana de

Parnaíba
SP 0,946 36 Osasco SP 0,87

4

São Bernardo 

do

Campo

SP 0,943 37 Carapicuíba SP 0,869

5
São José dos 

Pinhais
Curitiba 0,938 38 Contagem BH 0,865

6 Santo André SP 0,929 39 Alvorada Porto Alegre 0,853

7 Mauá SP 0,928 40 São Leopoldo Porto Alegre 0,852

8 Barueri SP 0,927 41 Betim BH 0,849

9 Colombo Curitiba 0,921 42 Maricá RJ 0,842

10 Ribeirão Pires SP 0,92 43 Embu das Artes SP 0,835

11 São José Florianópolis 0,919 44
Ribeirão das

Neves
BH 0,83

12 Pinhais Curitiba 0,915 45 Vespasiano BH 0,823

13
Mogi das 

Cruzes
SP 0,912 46 Suzano SP 0,82

14 Cachoeirinha Porto Alegre 0,907 47 Piraquara Curitiba 0,818

15 Cotia SP 0,906 48 Magé RJ 0,816

16 Guarapari Vitória 0,906 49 Santa Luzia BH 0,815

17 Campo Largo Curitiba 0,905 50 Sabará BH 0,811

18 Serra Vitória 0,903 51 Mesquita RJ 0,81

19 Sapucaia do Sul Porto Alegre 0,902 52 Itaguaí RJ 0,8

20
Francisco 

Morato
SP 0,901 53 Nilópolis RJ 0,797

21 Niterói RJ 0,899 54 Nova Iguaçu RJ 0,795

22 Palhoça Florianópolis 0,897 55 Viamão Porto Alegre 0,794

23 Gravataí Porto Alegre 0,896 56 Duque de Caxias RJ 0,792

24
Franco da 

Rocha
SP 0,891 57 Itaboraí RJ 0,786

25 Guarulhos SP 0,891 58 Ibirité BH 0,774

26 Taboão da Serra SP 0,886 59 Poá SP 0,747

27 Diadema SP 0,884 60 Belford Roxo RJ 0,742
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28
Itapecerica da

Serra
SP 0,88 61

São João de

Meriti
RJ 0,738

29 Jandira SP 0,879 62 Queimados RJ 0,736

30 Canoas Porto Alegre 0,876 63 São Gonçalo RJ 0,731

31
Almirante

Tamandaré
Curitiba 0,876 64 Itaquaquecetuba SP 0,72

32 Itapevi SP 0,875 65 Japeri RJ 0,689

33
Novo 

Hamburgo
Porto Alegre 0,873 66

Ferraz de

Vasconcelos
SP 0,644

Elaboração: Mauro Osório (2018). Fonte: FIRJAN Obs.: (#) é posição no ranking

Os baixos índices de qualidade nos serviços públicos da 

periferia metropolitana podem ser relacionados a uma menor 

quantidade de recursos públicos para investimentos e custeios 

nessas áreas. Examinando os dados de Receita Corrente Líqui-

da28 (RCL) dos municípios da RMRJ para o 3º quadrimestre de 

2016 na tabela abaixo (tabela 7), observa-se um valor per capi-

ta de R$ 2.517,19. Quando retirada a cidade do Rio de Janeiro, 

a periferia metropolitana apresenta uma drástica redução no 

valor médio per capita da RCL, passando para R$ 1.852,04, o que 

demonstra o alto grau de concentração de receitas públicas na 

capital, que possui uma RCL per capita de R$ 3.144,53, bastante 

superior à média da RM.

28	A RCL é, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000), o somatório das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas também correntes deduzidos de 

alguns valores (para mais informações consultar o texto da lei em: http://

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
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Tabela 7: RCL dos municípios da RMRJ no  

3º Quadrimestre de 2016

Município
População em 

2016
RCL 3º Quadrimestre (R$ 1,00) RCL per capita

Maricá 149.876 R$ 632.478.134,60 R$ 4.220,01

Niterói 497.883 R$ 1.871.629.128,00 R$ 3.759,17

Itaguaí 120.855 R$ 446.205.572,40 R$ 3.692,07

Rio de Janeiro 6.498.837 R$ 20.435.813.987,76 R$ 3.144,53

Rio Bonito 57.963 R$ 166.672.741,70 R$ 2.875,50

Tanguá 32.703 R$ 88.342.456,40 R$ 2.701,36

Petrópolis 298.158 R$ 796.738.453,40 R$ 2.672,20

Cachoeiras de Macacu 56.603 R$ 149.576.002,10 R$ 2.642,55

Guapimirim 57.105 R$ 145.055.435,50 R$ 2.540,15

Seropédica 83.667 R$ 193.313.200,00 R$ 2.310,51

Paracambi 50.071 R$ 109.977.117,80 R$ 2.196,42

Duque de Caxias 886.917 R$ 1.860.132.325,10 R$ 2.097,30

Itaboraí 230.786 R$ 458.152.724,30 R$ 1.985,18

Queimados 144.525 R$ 276.128.650,70 R$ 1.910,59

Japeri 100.562 R$ 179.100.300,00 R$ 1.780,99

Magé 236.319 R$ 408.696.538,50 R$ 1.729,43

Nilópolis 158.319 R$ 243.353.806,30 R$ 1.537,11

Nova Iguaçu 797.435 R$ 1.145.815.811,80 R$ 1.436,88

Mesquita 171.020 R$ 238.652.600,00 R$ 1.395,47

Belford Roxo 494.141 R$ 554.771.913,00 R$ 1.122,70

São João de Meriti 460.541 R$ 474.624.347,10 R$ 1.030,58

São Gonçalo 1.044.058 R$ 912.677.697,50 R$ 874,16

RMRJ 12.628.344 R$ 31.787.908.943,96 R$ 2.517,19

Periferia RMRJ 6.129.507 R$ 11.352.094.956,20 R$ 1.852,04

Fonte: IBGE/Produto Interno Bruto dos municípios 2010-2016 e MPE-RJ/ 

Laboratório de Análise de Orçamentos e de Políticas Públicas (LOPP)

No entanto, a conclusão de que a falta de recursos por ha-

bitante para a prestação do serviço público seria uma das expli-

cações possíveis pela menor qualidade de vida nesses municí-

pios nos parece simplificada se analisada de maneira isolada. 

Analisando os dados da tabela 8, que compara a RCL per capita 
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dos municípios das periferias metropolitanas das capitais das 

regiões Sul e Sudeste, diferentemente das tabelas comparadas 

de indicadores sociais e de emprego já apresentadas, alguns 

municípios da periferia da RMRJ se sobressaem com uma alta 

RCL per capita, como Maricá, Niterói e Itaguaí. Confrontando os 

dados principalmente com as tabelas de indicadores educacio-

nais e de saúde, ainda que Maricá e Niterói possuam índices me-

lhores em relação aos seus pares, o que pode revelar de fato uma 

associação entre a RCL per capita e o nível de serviços públicos 

oferecidos, por outro lado, esses municípios ainda possuem in-

dicadores piores que outros das regiões Sul e Sudeste com RCL 

per capita menores, como Cotia, em São Paulo, por exemplo. Isso 

significa que, além da óbvia correlação de que melhores serviços 

públicos estão associados a uma maior disponibilidade de re-

ceita pública para investimentos em serviços para a população, 

pode estar havendo uma ineficiência dos gastos públicos nesses 

municípios, dentro de uma perspectiva comparada.

Tabela 8: Ranking da RCL per capita dos municípios com mais de 

100 mil habitantes das periferias das Regiões Metropolitanas do 

Sul e do Sudeste, em 2016

# Municípios RMs
RCL per

capita
# Municípios RMs

RCL per

capita

1 Barueri SP 9.041,06 33 Duque de Caxias RJ 2.124,14

2
São Caetano do 

Sul
SP 7.767,51 34 Franco da Rocha SP 2.113,33

3
Santana de 

Parnaíba
SP 6.154,51 35 Guarapari Vitória 2.106,18

4 Araucária Curitiba 4.908,48 36 Serra Vitória 2.051,40

5
São Bernardo do

Campo
SP 4.625,98 37 Contagem BH 2.033,53

6 Maricá RJ 4.219,80 38 Embu das Artes SP 2.019,72

7 Poá SP 3.795,02 39 Itaboraí RJ 1.977,57

8 Niterói RJ 3.757,53 40 Vespasiano BH 1.965,24

9 Itaguaí RJ 3.692,07 41 Mauá SP 1.921,19

10 Canoas Porto Alegre 3.508,64 42 Queimados RJ 1.910,59

11 Betim BH 3.394,89 43 Campo Largo Curitiba 1.850,77

12 Santo André SP 3.284,63 44 Francisco Morato SP 1.828,66

13 Cotia SP 3.221,83 45 Ibirité BH 1.791,42
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14 Mogi das Cruzes SP 3.192,77 46 Japeri RJ 1.780,99

15
São José dos 

Pinhais
Curitiba 3.020,02 47 Piraquara Curitiba 1.758,36

16 Novo Hamburgo Porto Alegre 3.004,52 48 Magé RJ 1.729,43

17 Osasco SP 2.927,18 49 Vila Velha Vitória 1.705,18

18 Guarulhos SP 2.763,51 50 Sabará BH 1.687,09

19 Itapevi SP 2.722,50 51 Santa Luzia BH 1.643,46

20 Diadema SP 2.702,14 52 Itaquaquecetuba SP 1.586,05

21 São Leopoldo Porto Alegre 2.700,62 53 Nilópolis RJ 1.515,68

22 Taboão da Serra SP 2.632,95 54 Viamão
Porto 

Alegre
1.505,03

23 Sapucaia do Sul Porto Alegre 2.580,51 55 Colombo Curitiba 1.477,50

24 Cachoeirinha Porto Alegre 2.539,68 56 Mesquita RJ 1.395,47

25 Jandira SP 2.480,04 57 Nova Iguaçu RJ 1.394,21

26 Pinhais Curitiba 2.435,85 58 Cariacica Vitória 1.371,05

27 Palhoça Florianópolis 2.395,89 59 Alvorada
Porto

Alegre
1.214,63

28 Suzano SP 2.295,52 60
Almirante

Tamandaré
Curitiba 1.211,91

29 São José Florianópolis 2.204,09 61 Belford Roxo RJ 1.122,70

30
Itapecerica da 

Serra
SP 2.200,01 62

Ribeirão das 

Neves
BH 1.095,74

31 Gravataí Porto Alegre 2.190,26 63 São João de Meriti RJ 1.030,58

32 Ribeirão Pires SP 2.158,06 64 São Gonçalo RJ 874,16

Elaboração: Mauro Osório (2018). Fonte: SICONFI/STN/MF  

Obs.: (#) é posição no ranking

Quanto à região metropolitana do Rio de Janeiro, Rego (2017) 

faz uma análise da evolução da distribuição territorial e setorial 

intrametropolitana e das transformações que ocorreram na es-

trutura ocupacional entre os anos de 2000 e 2014.

Analisando os dados do PIB dos municípios da região me-

tropolitana, o autor chega à conclusão de que, no período ana-

lisado, houve um certo incremento relativo da participação da 

periferia metropolitana na estrutura produtiva da região, mas 

ressalta que esses movimentos ainda são pouco significativos 

diante de uma grande concentração econômica na cidade do Rio 

de Janeiro, conforme evolução entre 2002 e 2014, demonstrada 

pelas tabelas 9 e 10:
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Tabela 9: Participação percentual das diferentes atividades 

econômicas no Produto Interno Bruto dos municípios da RMRJ, 

em 2002

Municípios Agropecuária Indústria Serviços
Adm. 

Publ
Impostos PIB

Belford Roxo 0,04 17,37 29,64 43,1 9,85 100

Duque de Caxias 0,04 24,08 41,43 19,07 15,39 100

Guapimirim 1,54 13,45 50,98 28,58 5,46 100

Itaboraí 0,4 25,16 31,93 36,23 6,27 100

Itaguaí 0,42 21,57 61,67 9,77 6,57 100

Japeri 1,27 7,3 27,32 60,06 4,04 100

Magé 0,99 8 45,11 39,24 6,66 100

Mangaratiba 0,72 7,75 76,8 8,04 6,69 100

Maricá 0,82 20,34 39,57 35,15 4,12 100

Mesquita 0,16 4,9 35,08 54,82 5,04 100

Nilópolis 0 9,77 47,13 37,43 5,67 100

Niterói 0,07 15,32 56,6 18,7 9,3 100

Nova Iguaçu 0,16 15,29 42,7 33,95 7,9 100

Paracambi 0,78 14,53 42,96 35,55 6,19 100

Petrópolis
29 0,55 16,49 48,41 22,75 11,81 100

Queimados 0,36 20,41 29,28 31,41 18,53 100

Rio de Janeiro 0,02 15,23 51,65 13,94 19,17 100

São Gonçalo 0,27 14,74 39,35 37,2 8,45 100

São João de Meriti 0,01 7,99 44,11 37,41 10,48 100

Seropédica 0,96 43,65 27,14 24,84 3,41 100

Tanguá 0,93 41,4 29,36 24,39 3,93 100

Periferia RMRJ 0,25 17,46 44,65 27,61 10,02 100

RMRJ 0,09 15,88 49,61 17,93 16,5 100

Elaboração: Rego (2017). Fonte: IBGE – Produto Interno Bruto dos  

Municípios (2014)

29	O autor considerou o município de Petrópolis com características 

metropolitanas, a partir da metodologia utilizada em seu trabalho. Esse 

munícipio passou a fazer parte da região metropolitana com a promulgação 

da LC RJ nº 184, de 27 de dezembro de 2018. Em contrapartida, e pelas mesmas 

razões metodológicas, Rio Bonito e Cachoeiras de Macacu não fizeram parte 

do seu arranjo metropolitano, apesar de fazerem parte oficialmente.
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Tabela 10: Participação percentual das diferentes ativida-

des econômicas no Produto Interno Bruto dos municípios da 

RMRJ, em 2014

Municípios Agropecuária Indústria Serviços Adm. Publ Impostos PIB

Belford Roxo 0,04 17,19 31,97 41,73 9,08 100

Duque de Caxias 0,03 10,14 53,81 19,13 16,88 100

Guapimirim 1,84 13,76 34,09 43,83 6,47 100

Itaboraí 0,18 27,05 34,47 27,17 11,13 100

Itaguaí 0,2 21,79 58,23 12,07 7,71 100

Japeri 0,27 9,72 33,25 50,68 6,09 100

Magé 1,06 11,4 41,01 40,48 6,05 100

Mangaratiba 0,54 5,02 76,9 11,91 5,63 100

Maricá 0,1 61,22 27,8 9,15 1,74 100

Mesquita 0,13 5,27 39,92 49,72 4,97 100

Nilópolis 0 6,21 51,61 36,08 6,09 100

Niterói 0,06 30,19 48,05 12,75 8,95 100

Nova Iguaçu 0,04 11,77 49,93 29,58 8,68 100

Paracambi 0,66 12,54 38,48 42,04 6,28 100

Petrópolis 0,61 28,81 43,86 16,05 10,68 100

Queimados 0,05 25,88 38,92 20,71 14,44 100

Rio de Janeiro 0,02 13,59 52,73 13,5 20,15 100

São Gonçalo 0,3 13,09 44,08 35,02 7,51 100

São João de Meriti 0,01 5,67 50,55 33,98 9,8 100

Seropédica 0,75 35,47 30,37 25,78 7,62 100

Tanguá 1,24 13,28 44,38 35,37 5,73 100

Periferia RMRJ 0,19 20,38 46,51 23,08 9,84 100

RMRJ 0,08 15,87 50,65 16,71 16,7 100

Elaboração: Rego (2017). Fonte: IBGE – Produto Interno Bruto  

dos Municípios (2014)

Em relação à sua estrutura ocupacional, analisando os 

dados dos Censos de 2000 e 2010 (tabelas 11 e 12), Rego (2017) 

demonstra que o movimento de formalização do mercado de 

trabalho no Estado do Rio de Janeiro acompanhou a trajetória 

nacional de crescimento. Este crescimento se deu principalmen-

te por uma redução no número de empregados sem carteira e 

nos empregadores:
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Tabela 11: Número, participação e variação percentual dos 

trabalhadores por posição na ocupação no total do Brasil, em 

2000 e 2010

Ano Variável Total

Emprega-

dos com 

carteira

Emprega-

dos Setor 

Público e 

Militar

Emprega-

dos sem 

carteira

Empregador
Conta 

própria

2000

Número 60.988.218 23.929.433 3.693.162 16.071.534 1.897.842 15.396.247

Participação 100,00 39,24 6,06 26,35 3,11 25,24

2010

Número 81.408.708 39.107.321 4.651.127 17.418.119 1.703.130 18.529.011

Participação 100,00 48,04 5,71 21,40 2,09 22,76

Variação 2000-10 33,5 63,4 25,9 8,4 -10,3 20,3

Elaboração: Rego (2017). Fonte: Censos Demográficos / IBGE

Tabela 12: Número, participação e variação percentual dos 

trabalhadores por posição na ocupação no Estado do Rio de 

Janeiro, em 2000 e 2010

Ano Variável Total

Emprega-

dos com 

carteira

Empregados 

Setor Públi-

co e Militar

Emprega-

dos sem 

carteira

Emprega-

dor

Conta 

própria

2000

Número 5.505.380 2.493.458 343.406 1.277.781 169.109 1.221.626

Participação 100,00 45,29 6,24 23,21 3,07 22,19

2010

Número 7.042.314 3.772.510 431.451 1.265.248 137.047 1.436.058

Participação 100,00 53,57 6,13 17,97 1,95 20,39

Variação 2000-10 27,9 51,3 25,6 -1,0 -19,0 17,6

Elaboração: Rego (2017). Fonte: Censos Demográficos / IBGE

No entanto, a análise dos dados da periferia metropolita-

na apresentou um valor mais elevado para as ocupações ge-

ralmente mais precárias, como empregados sem carteira e por 

conta própria, enquanto que nas posições menos precárias 

como empregadores, empregados com carteira e setor público, 

apresentou um valor menor do que no total da região metro-

politana:
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Tabela 13: Número, composição e variação percentual dos 

trabalhadores por posição na ocupação da Periferia e da  

Região Metropolitana do Rio de Janeiro, em 2000 e 2010  

e o peso da periferia no total da RMRJ

Ano
Unidade 

Territorial
Variável Total

Emprega-

dos com 

carteira

Emprega-

dos Setor 

Público e 

Militar

Empre-

gados 

sem 

carteira

Empre-

gador

Conta 

própria

2000

RMRJ

Número (a) 4.265.850 1.994.208 277.009 927.739 132.418 934.476

Participação 100,00 46,75 6,49 21,75 3,10 21,91

Periferia 

RMRJ

Número (b) 1.931.200 859.993 108.917 483.190 43.955 435.145

Participação 100,00 44,53 5,64 25,02 2,28 22,53

2010

RMRJ

Número (c) 5.366.458 2.940.660 334.179 912.882 103.620 1.075.117

Participação 100,00 54,80 6,23 17,01 1,93 20,03

Periferia 

RMRJ

Número (d) 2.478.729 1.315.170 130.715 488.994 35.075 508.775

Participação 100,00 53,06 5,27 19,73 1,42 20,53

Variação 

2000-

2010

RMRJ 25,8 47,5 20,6 -1,6 -21,7 15,1

Periferia RMRJ 28,4 52,9 20,0 1,2 -20,2 16,9

Peso da Periferia  

no total da RMRJ

2000 (b/a) 45,27 43,12 39,32 52,08 33,19 46,57

2010 (d/c) 46,19 44,72 39,12 53,57 33,85 47,32

Elaboração: Rego (2017). Fonte: Censos Demográficos / IBGE

Autores como Lago (2002, 2007a, 2007b) discutem uma ten-

dência de transformação pela qual vem passando a periferia 

metropolitana fluminense nas últimas décadas a partir do re-

forço de novas centralidades, como consequência de uma ex-

pansão do mercado de trabalho nessas áreas e a absorção da 

mão-de-obra local. Isso, de acordo com a autora, já se refletiria 

numa redução da mobilidade espacial da população, reduzindo 

os movimentos pendulares em direção à cidade do Rio de Janei-

ro. Analisando os dados do Censo Demográfico de 2000 sobre o 

lugar de trabalho da população ocupada residente:

“Os resultados indicavam uma forte mudança no percentual 

e no volume de pessoas que não saíam diariamente de seu 

próprio município de residência na periferia metropolitana 

para trabalhar: 63% dos ocupados trabalhavam, em 2000, 

no município em que moravam, representando cerca de 

um milhão de pessoas, enquanto em 1980 o percentual era 

de apenas 48%, equivalente a cerca de 590 mil pessoas. Em 
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síntese, houve uma redução da mobilidade casa - trabalho 

de longa distância para os moradores da periferia, o que 

permite pressupor que o mercado de trabalho não só se 

expandiu nessas áreas, mas absorveu parte da mão-de- 

obra local.” (LAGO, 2007 b, p. 10)

No entanto, a partir da análise das características socioeco-

nômicas da região metropolitana do Rio de Janeiro, Rego (2017) 

conclui que, apesar do peso econômico da RM para o conjunto 

do Estado do Rio de Janeiro ter aumentado, ela é ainda marcada 

por uma forte segregação socioespacial e por uma grande desi-

gualdade intrarregional, seja do ponto de vista econômico ou 

social.

Sobral (2013) também encara com cautela esse processo 

recente de transformações na forma de organização da RMRJ. 

Ao comparar a relação do emprego formal no setor privado e a 

população em idade ativa (PIA) em 2010 entre as regiões metro-

politanas do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo, o autor 

observa que quase a totalidade das piores posições se refere à 

periferia metropolitana fluminense, o que evidencia menores 

oportunidades de emprego e renda para a população local. O 

autor, portanto, também questiona a superação do estigma de 

cidade-dormitório da periferia da RMRJ (p. 229-232).

Mesmo que alguns indicadores, como mostrados acima, in-

diquem uma certa tendência de redução das desigualdades ter-

ritoriais, a grande carência de infraestrutura e a pequena base 

produtiva dos municípios frente à metrópole principal indica o 

longo percurso para que haja uma alteração significativa de ma-

neira a promover um desenvolvimento econômico mais consis-

tente e integrado.

Na esteira da análise do conjunto de indicadores apre-

sentados, depreende-se a necessidade de se pensar o proces-

so histórico-institucional de desenvolvimento fluminense nas 

últimas décadas, em especial a questão metropolitana. A falta 

de adensamento produtivo, baixa qualidade do ensino escolar, 

condições de saúde (inclusive questões ligadas ao saneamen-

to básico), dentre outros indicadores numa perspectiva mais 

ampla de desenvolvimento socioeconômico, cria um conjunto 
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de problemas de naturezas distintas que se autorreforçam, difi-

cultando sobremaneira soluções que contemplem as múltiplas 

dimensões do Estado e principalmente da região metropolitana. 

(SOBRAL, 2013; OSÓRIO et al., 2015; REGO, 2017)

5.2	A experiência da regionalização 

metropolitana no Brasil

Fazendo um balanço exploratório das regiões metropolita-

nas no Brasil por ocasião dos quarenta anos do começo de suas 

implantações, Costa (2013) conclui que não havia, até aquele 

momento, gestão metropolitana no país no sentido de um de-

terminado desenho institucional que desse conta de uma polí-

tica de ordenamento territorial ou de uma gestão integrada de 

desafios compartilhados. Apesar de existirem diferentes níveis 

de institucionalização e de articulações institucionais nas prin-

cipais RMs do país, as experiências metropolitanas revelavam 

um quadro geral de fragilidades.

Costa (ibidem, p. 326-331) aponta que existem duas dinâ-

micas distintas na institucionalização de uma região metropoli-

tana: uma na perspectiva do desenvolvimento regional; e outra 

que o autor chama de urbano-metropolitano.

Do ponto de vista do desenvolvimento regional, a institu-

cionalização de uma RM seria a promoção do desenvolvimento 

de uma região em torno de um município polo, normalmente 

identificado como uma metrópole. Reconhece-se um núcleo ur-

bano com papel de comando, independentemente de apresen-

tar características metropolitanas. Foi esse viés desenvolvimen-

tista da época da ditadura militar que proporcionou a criação 

das principais RMs na década de 1970, e que, segundo o autor, 

foi uma estratégia bem-sucedida na medida em que os espaços 

a elas associadas continuam sendo os mais importantes do país 

em termos demográficos e de geração de riqueza.

No campo do desenvolvimento urbano-metropolitano, a 

criação se dá de uma forma mais natural, a partir do reconhe-

cimento dos espaços metropolitanos, da dinâmica das relações 

e da necessidade de se buscar formas de gestão destes espaços 
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como alternativas à gestão fragmentada dos territórios. Teria 

como escopo o que se passa em seu próprio espaço. Sob essa 

perspectiva, a cidade é percebida de forma integrada e para 

além dos limites administrativos.

Extrapolando o limite conceitual definido pelo autor, 

mesmo o espaço urbano-metropolitano pode e deve ser consi-

derado sob uma perspectiva regional, ainda que intrarregional. 

Justamente porque as escalas não devem ser tratadas como 

formas rígidas ou com o fim em si mesmas, mas na amplitude 

que o conceito pode alcançar. A ampliação desse conceito ur-

bano-metropolitano para o regional torna-se ainda mais rele-

vante numa conjuntura em que as escalas têm se resumido ao 

local e ao global.

Cabe destacar a necessidade de distinção dos conceitos de 

metrópole do de RMs. Enquanto a primeira se refere à confor-

mação de um espaço que é percebido como comum por uma 

população que compartilha recursos, infraestrutura, serviços e 

possibilidades a partir de processos socioespaciais; a segunda é 

a institucionalização baseada no ordenamento jurídico, de acor-

do com diferentes motivações, com a intenção de tratar, intervir 

ou gerir esse território e que pode ou não corresponder a um 

espaço metropolitano como definido acima (ibidem, p. 324).

Após a Constituição Federal de 1988, ficou ainda mais evi-

dente o descolamento entre esses dois conceitos: as RMs soma-

riam mais de cinquenta, enquanto que os espaços metropolita-

nos, fruto de processos socioespaciais, não chegariam a vinte e 

cinco, de acordo com Costa (ibidem). Nesse sentido, existe um 

ponto de inflexão no que diz respeito à questão metropolitana, 

já que a adoção de um instrumento de regionalização não tem, 

necessariamente, uma relação direta com a conformação de es-

paços metropolitanos naturais.

A Constituição Federal reservou aos estados da Federação 

(artigo 25, §3º) a competência para instituir suas próprias regiões 

metropolitanas, sem a necessidade de observância de critérios 

comuns e objetivos definidos a priori. Com isso, as RMs podem 

ser instituídas com base em qualquer critério, ou até mesmo 

sem a explicitação de critério algum. O que Costa (2013) apon-

ta é que a hipótese mais provável para os processos de criação 
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de regiões metropolitanas tem a ver com a limitada capacidade 

fiscal de estados e municípios, que vislumbram a possibilidade 

de obterem recursos federais para a realização de investimentos 

em infraestrutura social e urbana (p. 325-326).

Cria-se, portanto, um paradoxo, uma vez que a União, após 

a CF/1988, se distancia da gestão metropolitana por esta estar 

delegada aos estados, mas continua sendo a protagonista sobre 

o seu rumo pela maior capacidade fiscal para a realização de in-

vestimentos em infraestrutura urbana e políticas setoriais que, 

em fim último, gera uma gestão metropolitana frágil do ponto 

de vista institucional e inócuo em termos de objetivos.

Souza (2003) considera que as escolhas institucionais rela-

tivas às experiências de gestão metropolitana no Brasil durante 

a década de 1970 estavam fortemente associadas ao autoritaris-

mo e à centralização do regime que as instituiu, desconsideran-

do variáveis democráticas, federativas e das relações intergover-

namentais.

De acordo com a autora e baseado no conceito já explorado 

de path dependence desenvolvido por Pierson (2000) e aplicado à 

ciência política, as entidades metropolitanas criadas durante o 

regime militar não sobreviveram à redemocratização, dado que 

elas se mostraram incompatíveis com a mudança de regime po-

lítico. Souza (2003) corrobora sua análise da dificuldade de im-

plantação de novos arranjos metropolitanos a partir de 1988 ba-

seado em alguns fatores que consolidaram essa path dependence 

(p. 153-154).

O primeiro fator diria respeito ao modelo implantado pelos 

militares não ter criado incentivos para a cooperação entre es-

tados e municípios ou entre os municípios que integram uma 

RM, assim como também não haveria gerado uma consciência 

coletiva ou uma identidade regional em torno das questões me-

tropolitanas.

Um segundo fator estaria relacionado à relativa autono-

mia decisória e financeira que os municípios brasileiros sem-

pre gozaram ao longo da história brasileira e, a subordinação 

a que estiveram submetidos às esferas federal e estaduais 

durante o modelo de RM no período militar, teria dificultado 

uma aceitação dos municípios a um novo modelo metropoli-
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tano que requereria cooperação entre os três diferentes níveis 

de governo.

O terceiro fator considera o retorno das eleições municipais 

a partir de 1985. Com a inexistência de incentivos à cooperação 

para os arranjos metropolitanos, como uma atuação articulada 

e a partilha de recursos escassos, a competição eleitoral a nível 

local prescindia da temática metropolitana. Tanto é verdadeiro 

esse fator que, em análise dos planos de governo dos principais 

candidatos à Prefeitura dos principais municípios da Baixada 

Fluminense em 2016, um alto dirigente, à época, da Câmara 

Metropolitana de Integração Governamental do Rio de Janeiro, 

havia se deparado com o tema metropolitano em apenas dois 

deles30. Quanto a isso, Lacerda e Ribeiro (2014) salientam as difi-

culdades de cooperação entre municípios metropolitanos rela-

cionados a fatores como a natureza das estruturas organizacio-

nais, administrativas e a cultura política. Os arranjos existentes 

fazem com que os políticos locais exerçam seu poder sobre suas 

jurisdições sem compartilhar ações com municípios vizinhos 

por não renderem frutos eleitorais (p. 189).

Por último, com a delegação de mais recursos em termos 

relativos aos municípios do que aos estados, não teria havido in-

centivo a ambos os entes em fomentar a gestão metropolitana: 

o primeiro por conta de um novo protagonismo político e maior 

autonomia financeira; e o segundo por contar com recursos es-

cassos e obrigações constitucionais em investimentos em deter-

minadas políticas públicas, como educação, saúde e segurança 

que o deixava sem espaço fiscal para fomentar uma discussão 

metropolitana.

Como resultado, no momento crítico da redemocratização, 

quando da elaboração de uma nova Constituição, os Constituin-

tes de 1988, ao romperem com um modelo autoritário cujos ar-

ranjos metropolitanos estavam identificados, privilegiaram uma 

desconcentração política e fiscal da União – associada ao auto-

ritarismo – diretamente para os municípios – nova expressão da 

democracia nascente. De acordo com Souza (2003):

30	Esse relato ocorreu em ocasião de um seminário sobre gestão metropolitana 

no Rio de Janeiro promovido pela antiga Secretaria de Planejamento e Gestão 

do Rio de Janeiro no próprio ano de 2016.
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“Dado que a Constituição delegou ao estados a competência 

sobre as RMs sem criar mecanismos de cooperação entre as 

três esferas de governo e sem prover recursos financeiros 

específicos, a ausência de estruturas políticas e adminis-

trativas nas RMs [a partir de 1988] transformou questões 

de governança urbana/metropolitana em questões de 

governança local, deixando os temas metropolitanos em 

um vazio político e administrativo. Como consequência, o 

tratamento da cidade como região inexiste e a cooperação 

entre municípios que conformam uma dada RM é extrema-

mente rara.” (p. 149)

O que se segue, a partir do novo pacto federativo brasileiro 

com a Constituição de 1988, é uma descentralização que, sob o 

ponto de vista metropolitano, levou a um desmantelamento dos 

instrumentos até então existentes de planejamento metropoli-

tano e de gestão e governança metropolitana.

Lacerda e Ribeiro (2014) agrupam os padrões de governan-

ça das metrópoles brasileiras em quatro tipos preliminares. 

Para os fins dessa pesquisa, é particularmente relevante citar 

o primeiro tipo, chamado de clássico ou tradicional de articula-

ção com o Estado. Nesse tipo, os segmentos das elites mantêm 

padrões de governança de forma patrimonialista e clientelista. 

Esses segmentos “transitariam clandestinamente e por fora do es-

paço democrático em nível institucional, defendendo interesses elei-

torais em causa própria ou de grupos econômicos” (p. 193). Essas 

características se revelaram não apenas num arranjo metro-

politano fluminense, mas foi a tônica que ditou de maneira 

hegemônica a práxis política local e regional. Ainda que esse 

tipo tenha predominado nos sistemas de governança metro-

politano instaurados na década de 1970, Lacerda e Ribeiro (ibi-

dem) consideram que a Constituição de 1988 abriu uma pos-

sibilidade de formatação de sistemas de governança em que 

se fizessem presentes “territórios de poder democrático-popular”, 

uma segunda tipologia onde se inseririam a sociedade civil e 

a criação de canais de gestão participativa. Como será visto na 

próxima seção, apenas com a retomada do tema metropolitano 

já no final da primeira década dos anos 2000, passa a se discutir 

um arranjo ainda cercado de incertezas em que houvesse uma 
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participação mais efetiva da sociedade civil numa nova gover-

nança metropolitana.

5.3	Os novos instrumentos para uma política 

nacional de desenvolvimento regional

A elaboração da Constituição de 1988 foi caracterizada pela 

pressão de diferentes grupos organizados da sociedade com in-

teresses diversos, cada um procurando influenciar os constituin-

tes conforme suas demandas sociais. Dessa maneira, a Consti-

tuição acabou se caracterizando por uma grande diversidade, 

fruto de diferentes lobbies, inclusive o regional (NABUCO, 2007).

No entanto, ainda que tenham sido obtidas conquistas den-

tro da temática regional, não houve de imediato um impacto na 

implementação de políticas públicas de desenvolvimento regio-

nal, já que a maioria dos dispositivos constitucionais que tratam 

do tema requeria/requer a formulação de leis complementares 

pelos entes estaduais e pela própria União31. O aspecto que real-

mente marcou a Constituição de 1988 em termos regionais foi a 

sua descentralização administrativa, cuja face mais visível foi a 

autonomia municipal, que extrapolou seus contornos geográfi-

cos e administrativos existentes até aquele momento para uma 

maior capacidade de planejamento e execução de políticas pú-

blicas (ibidem, p. 80).

A partir dos anos 2000, com a Promulgação do Estatuto da 

Cidade32 e, principalmente, a partir de 2003, com a criação do 

Ministério das Cidades e do Ministério da Integração Nacional, a 

questão regional e urbana volta a ser tema importante, já que a 

autonomia municipal advinda da Constituição de 1988 provou-

-se insuficiente para a resolução de problemas de muitos mu-

nicípios que já não conseguiam mais ser resolvidos de maneira 

isolada.

Destaca-se como marco dessa retomada a elaboração, pelo 

Ministério da Integração Nacional, da Política Nacional de De-

31	No trabalho de Nabuco (2007, p. 78), a autora lista todas as disposições 

constitucionais que tratam do tema regional ou a este relacionado.

32	Lei Federal n° 10.257/2001
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senvolvimento Regional (PNDR), instituída por meio do Decreto 

Federal n° 6.047, de 22 de fevereiro de 2007. A PNDR tinha como 

objetivo combater a forte desarticulação e dispersão da ação do 

Estado, caracterizada por uma grande diversidade de planos, 

projetos, leis e instrumentos isolados de intervenção adotados 

pela União, estados e municípios e que frequentemente entra-

vam em conflito (BRASIL, 2007).

De acordo com Silva (2015), até o início das discussões da 

PNDR em 2003, o planejamento regional era marcado por po-

líticas associadas ao modelo de implementação top-down, pelo 

seu caráter tecnocrático, pela primazia dos recortes macrorre-

gionais, pela atuação centrada nas superintendências de de-

senvolvimento regional, pelos incentivos fiscais e pelos grandes 

projetos de investimentos. Alguns desses elementos persistiram 

com a PNDR, inclusive o modelo de incentivos fiscais, o fracasso 

da cooperação intergovernamental e o predomínio de políticas 

fragmentadas e setorializadas, além da falta de controle do pro-

cesso pelo Estado (p. 15).

Inicialmente, a PNDR teve dois objetivos principais: reduzir 

as desigualdades regionais e; ativar as potencialidades de de-

senvolvimento das regiões brasileiras que pouco interessavam 

aos agentes do mercado. Dois outros pontos importantes da pro-

posta eram a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Regional (FNDR) e; a Câmara de Políticas de Integração Nacional 

e Desenvolvimento Regional, que tinha como papel a coordena-

ção e articulação das políticas setoriais nos territórios menos 

desenvolvidos (RESENDE et al., 2015). Dentre os avanços alcan-

çados pela PNDR, destaca-se uma nova abordagem da desigual-

dade regional em múltiplas escalas, avançando em relação à 

visão tradicional que resumia o problema regional brasileiro ao 

atraso relativo das macrorregiões do Norte e Nordeste (RESENDE 

et al., 2015, p. 30)33. Do ponto de vista teórico, houve mudanças 

33	A visão tradicional sobre a questão regional brasileira adapta a teoria 

cepalina de centro-periferia para a economia doméstica brasileira, em 

que as regiões sul e sudeste seriam o centro da economia nacional e o 

norte e o nordeste as periferias fornecedoras de insumos, o que tenderia a 

aprofundar a desigualdade regional. O maior expoente da tradição cepalina 

no Brasil é Celso Furtado. No seu clássico Formação Econômica do Brasil 

(2005), Furtado defende a industrialização dessas regiões periféricas como 
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de paradigmas como a complexificação da noção de desenvol-

vimento, das teorias centro-periferia e de uma nova conotação 

de urbanização nos grandes centros urbanos; no tocante à ino-

vação, alguns aspectos foram adicionados ao panorama das po-

líticas regionais, decorrentes da emergência dos paradigmas da 

globalização, do meio ambiente, do turismo, do desenvolvimen-

to local, da abordagem multiescalar e do planejamento partici-

pativo (SILVA, 2015, p. 15-16)

À despeito desses avanços, não há como defender que a 

política elaborada foi exitosa em seus propósitos principais. O 

próprio Ministério da Integração Nacional reconhece que os dois 

pilares da política, o FNDR proposto e a Câmara de Políticas de 

Desenvolvimento Regional, frustraram-se a tal ponto que com-

prometeu a implementação da política (BRASIL, 2012).

Nota-se que as limitações operacionais que marcaram o 

fracasso da PNDR revelam, na verdade, um conflito do modelo 

federativo brasileiro fragmentado na implementação das políti-

cas públicas e centralizado sob o ponto de vista dos recursos fis-

cais. Conforme o diagnóstico de Silva (2015), a PNDR não previu a 

atuação distinta de cada ente federado envolvido, de acordo com 

as suas capacidades; a definição de quais órgãos e entidades pú-

blicas e privadas seriam responsáveis pelos programas, projetos 

e ações em cada tipo de recorte regional e; tampouco as políti-

cas públicas prioritárias para cada tipo de recorte regional (p. 19). 

Outro ponto que contribuiu para o fracasso da PNDR foram as 

limitações políticas existentes. Silva (ibidem) assinala que, em-

bora a questão regional tenha entrado na agenda governamental 

em 2003 a partir do primeiro mandato do Presidente Luís Inácio 

Lula da Silva, de fato não houve priorização dela enquanto polí-

tica pública nesse e no período subsequente. Conforme aborda-

do por Brandão e Siqueira (2013), as políticas regionais implícitas 

foram priorizadas em detrimento das políticas explícitas, elabo-

radas para enfrentar a questão regional no país. Embora tenham 

tido rebatimentos territoriais e regionais significativos, essas po-

líticas regionais implícitas não foram pensadas a partir de um 

viés regionalista de desenvolvimento. Dessa maneira, Silva (2015) 

condição para suplantar o subdesenvolvimento e a dependência econômica 

do centro-sul brasileiro.
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conclui que “a questão regional [...] não reuniu forças suficientes para 

tornar-se uma prioridade e obter recursos e apoio político para a recons-

trução da institucionalidade requerida” (p. 27).

Com o fracasso da implementação da PNDR, foi realizada a 

I Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional (I CNDR) 

em 2012, com o intuito de definir os princípios e diretrizes de 

reformulação da II PNDR. O processo contou com duas etapas 

preparatórias, a saber: as conferências estaduais e do Distrito 

Federal; e cinco conferências macrorregionais. Nessa nova fase, 

redefiniram-se os objetivos da II PNDR, quais sejam: sustentar 

uma trajetória de reversão das desigualdades inter e intrarre-

gionais, valorizando os recursos endógenos e as especificidades 

culturais, sociais, econômicas e ambientais; e criar condições de 

acesso mais justo e equilibrado aos bens e aos serviços públicos 

no território brasileiro, reduzindo as desigualdades de oportuni-

dades vinculadas ao local de nascimento e de moradia (BRASIL, 

2012). Cabe mencionar alguns princípios e diretrizes da II PNDR, 

fruto do diagnóstico da I PNDR:

•	 Governança, participação social e diálogo federativo: visa 

o debate dos amplos setores da sociedade na promoção 

de ações de governança na coordenação, na execução, na 

capacidade e nas competências para o combate às de-

sigualdades regionais. Para tanto, demanda o estabele-

cimento de instrumentos democráticos de participação 

social, de modelos de gestão e de arranjos institucionais 

de coordenação vertical e horizontal.

•	 Financiamento do desenvolvimento regional: com a 

nova PNDR, a questão do financiamento deve ser essen-

cial para o sucesso da política e para o financiamento de 

ações regionais.

•	 Vetores de desenvolvimento regional sustentável: são re-

lacionados à necessidade de ações transversais nas di-

versas vertentes da nova PNDR, em consonância com o 

federalismo cooperativo.

Como será ressaltado adiante, essas diretrizes se mostram 

oportunas para a consolidação de uma política de desenvolvi-
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mento metropolitano no Estado do Rio de Janeiro ainda incipien-

te. Para além de compor um arranjo de desenvolvimento regio-

nal, é pertinente aprender com a recente experiência nacional 

para não incorrer nas mesmas limitações que possam impedir a 

efetividade de um plano estratégico de desenvolvimento metro-

politano fluminense.

5.4	A retomada do planejamento 

metropolitano e a Câmara Metropolitana de 

Integração Governamental do Rio de Janeiro

Com a extinção da FUNDREM em 1989 por inciativa do Exe-

cutivo Estadual, apenas no início dos anos 2010 retoma-se o tema 

metropolitano a nível estadual. A lacuna perante a inexistência 

de um arranjo institucional para a governança metropolitana no 

Rio de Janeiro não é plenamente preenchida pelas Secretarias de 

Estado em suas funções setoriais (SANTOS et al; 2013), apenas 

tateando alguns temas metropolitanos sem qualquer tipo de pla-

nejamento integrado para a região. Nesse hiato, alguns aconteci-

mentos foram marcantes para a inserção novamente nas agen-

das de governo de temas relacionados ao planejamento urbano e 

regional, como já explorado na subseção anterior.

No âmbito estadual, leis estaduais de 199734, que reformula-

ram a Região Metropolitana e estabeleceram regras para os ser-

viços de transporte ferroviário e metroviário e de saneamento 

básico, foram objeto de uma Ação Direta de Inconstitucionali-

dade35 ajuizada pelo Partido Democrata Trabalhista no Supremo 

Tribunal Federal (STF). Em suma, a ação sustentava que algumas 

normas contidas nesses dispositivos legais afrontavam: o prin-

cípio federativo à autonomia municipal; o exercício das compe-

34	Lei Complementar n° 87/1997, que dispõe sobre a região metropolitana do Rio 

de Janeiro, sua composição, organização e gestão, e sobre a microrregião dos 

Lagos, define as funções públicas e serviços de interesse comum e dá outras 

providências; e Lei n° 2869/1997, que dispõe sobre o regime de prestação do 

serviço público de transporte ferroviário e metroviário de passageiros no 

estado do Rio de Janeiro, e sobre o serviço público de saneamento básico no 

estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.

35	ADI n° 1842/2013
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tências municipais privativas e comuns dos entes federados; o 

princípio da não-intervenção dos Estados nos municípios; além 

de extrapolar a delegação contida na Constituição Federal, em 

seu artigo 25, § 3°, de organização e planejamento das funções 

públicas de interesse comum de dada região metropolitana.

Para Fontes e Araújo (1995), a ausência de uma entidade 

metropolitana, ou mesmo de políticas que contemplassem a 

dimensão espacial da organização social da RMRJ, estimula-

ram os municípios a desenvolverem suas próprias estratégias 

de articulação intermunicipal e de organização de sistemas 

de gestão territorial36. Os autores afirmam que o distancia-

mento das administrações municipais em relação à questão 

metropolitana também foi estimulado pelos conflitos políti-

co-institucionais entre o município do Rio de Janeiro e demais 

prefeituras (p. 401).

O tema ganha mais importância a partir de 2013 com a reto-

mada da discussão do projeto de lei n° 2460/2004 que originou o 

Estatuto da Metrópole em 2015, além da divulgação do acórdão da 

ADI n° 1842/2013 que, embora se referisse inicialmente ao Rio de 

Janeiro, poderia a se constituir em parâmetro para outras regiões. 

Na decisão, o STF acentua que a titularidade dos serviços comuns 

deve pertencer ao colegiado formado pelos municípios e pelo Es-

tado federado, sendo que o interesse comum e a compulsorieda-

de da integração metropolitana não são incompatíveis com a au-

tonomia municipal. E mais, estabeleceu que as funções públicas 

de interesse comum devem ser organizadas por uma entidade 

metropolitana que congregue os diversos municípios envolvidos, 

sendo imprescindível a participação da sociedade civil.

Na esteira dessa discussão, é finalmente aprovado o Estatu-

to da Metrópole em 201537, que prevê, dentre outras questões, a 

organização de arranjos institucionais intergovernamentais que 

viabilizem a governança metropolitana, além da efetivação de 

instrumentos urbanísticos.

36	São exemplos de articulação e organização a criação do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico da Baixada Fluminense; do Consórcio 

Intermunicipal do Leste Fluminense (Conleste); e o Fórum Comperj, por 

ocasião do empreendimento da Petrobrás no município de Itaboraí.

37	Lei Federal 13.089/2015
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Com a Constituição de 1988, que delegou aos estados a com-

petência para a instituição de RMs, Aglomerações Urbanas (AUs) 

e Microrregiões (MRs), o número de RMs saltou de nove unida-

des – instituídas por leis federais na década de 1970 – para mais 

de 60. Ao contrário do que aparenta, essa explosão de RMs não 

consigna a importância do tema regional, mas tão somente uma 

proliferação casuística e um descaso com critérios mínimos que 

transmutem uma natureza metropolitana de fato: entre essas 

RMs institucionalizadas, poucas tiveram como motivação o efe-

tivo exercício das funções públicas de interesse comum (FPICs), 

como previsto originalmente nesse tipo de arranjo, ou possui 

uma estrutura de governança democrática instituída, o que le-

gitimaria uma cooperação federativa. Com o tempo, pesquisa-

dores como Lacerda e Ribeiro (2014); e Costa (2013) avançaram 

no sentido de RMs como expressão de um núcleo urbano cujo 

entorno tem laços estruturais, sociais e econômicos, para além 

do compartilhamento das FPICs.

De acordo com Moura e Hoshino (2015), a essência do Es-

tatuto da Metrópole é a de dispor sobre a instituição de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas; moldar a governança 

interfederativa dessas unidades; fornecer os instrumentos de de-

senvolvimento urbano integrado e; garantir o apoio da União para 

a sua implementação. Ressalte-se que importante dispositivo foi 

vetado quando da promulgação da lei, que versava sobre a cria-

ção de um fundo nacional de desenvolvimento urbano integrado.

Alguns aspectos desse novo instituto legal trazem à tona a 

questão do municipalismo na execução das políticas setoriais. 

Isso porque, pelo Estatuto, os municípios deverão compatibili-

zar seus Planos Diretores com as novas diretrizes do PDUI. No 

entanto, não mencionou essa necessária compatibilização para 

quaisquer outros planos existentes, como por exemplo, Planos 

de Mobilidade Urbana, Saneamento Básico, Gestão de Resíduos 

Sólidos, etc. Percebe-se, portanto, que a questão federativa e seus 

conflitos intrínsecos serão postos à prova caso se institucionalize 

esses novos arranjos. Outros pontos do Estatuto parametrizam a 

instituição de novos arranjos, definindo conceitos antes difusos 

como aglomeração urbana, metrópole, região metropolitana, fun-

ção pública de interesse comum, plano de desenvolvimento ur-
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bano integrado, gestão plena e governança interfederativa, assim 

como requisitos para a formalização das RMs e AUs.

Um ponto importante que constava do Estatuto original 

dispunha sobre o prazo para a aprovação por lei estadual com-

plementar – com publicação e entrada em vigor – do PDUI das 

RMs ou AUs já existentes, sob pena de sofrer sanção direta de 

improbidade administrativa na pessoa do chefe do Poder Exe-

cutivo ou de quem este viesse a designar tal função. A Lei Fe-

deral 13.683/2018, no entanto, alterou pontos importantes do 

Estatuto da Metrópole. Dentre eles, a retirada de prazo para a 

elaboração e aprovação de um plano de desenvolvimento inte-

grado das regiões metropolitanas ou das aglomerações urbanas 

e suas consequentes sanções pelo descumprimento da norma. 

Destaque-se ainda a retirada da obrigatoriedade de participação 

de representantes da sociedade civil no acompanhamento da 

prestação de serviços e na realização de obras afetas às funções 

públicas de interesse comum38.

Sobre o primeiro ponto, torna-se preocupante a ausên-

cia de um mecanismo impositivo para a elaboração e imple-

mentação de um plano de desenvolvimento integrado das 

regiões metropolitanas ou das aglomerações urbanas. A já 

fragilidade das máquinas públicas, principalmente em âm-

bitos estaduais e municipais, aliadas a ausência de prazo e 

sanções pelo não-cumprimento da norma legal, abre a possi-

bilidade de não se materializar as diretrizes contidas no Es-

tatuto da Metrópole, tornando-se apenas mais um dispositivo  

sem efetividade.

Quanto ao segundo ponto, importante frisar que uma maior 

participação da sociedade civil no cumprimento das políticas 

públicas garante maior transparência, além de fortalecer os me-

canismos de accountability societal39. O próprio STF, na decisão 

da ADI n° 1842/2013, ressalta a importância da participação da 

sociedade civil. Ainda que o Estatuto preveja sua participação, a 

mudança da redação desse dispositivo indica uma diminuição 

da importância dos mecanismos de controle social.

38	Inciso V do Art. 7° da Lei 13.089/2015, alterado pela Lei 13.683/2018.

39	Sobre o conceito de accountability e suas variações, ver O’Donnell (1998) e 

Filgueiras (2011).
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De acordo com o documento do Plano Estratégico de Desen-

volvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (PEDUI), o que provocou a retomada da discussão metro-

politana no Estado do Rio de Janeiro foi o cenário econômico do 

início dos anos 2000, devido a uma série de investimentos realiza-

dos naquele momento que provocaram a necessidade de amplia-

ção e adequação da infraestrutura metropolitana. Como exemplo, 

cita- se o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ 

em Itaboraí, a instalação da Companhia Siderúrgica do Atlântico 

– TKCSA em Santa Cruz, a reestruturação do Porto de Itaguaí e dos 

estaleiros da Baía de Guanabara localizados em Niterói.

É sintomática que a retomada da discussão sob o ponto de 

vista político-institucional tenha sido diagnosticada como uma 

reação ao cenário econômico e a uma necessidade dos agen-

tes privados para que o poder público oferecesse infraestrutura 

adequada aos investimentos que estavam sendo realizados nos 

limites metropolitanos. Isso apenas evidencia a urgência da re-

tomada do planejamento metropolitano para que o poder públi-

co, de maneira organizada e indutora, oriente os investimentos 

privados para agregar o maior valor econômico, social, cultural e 

ambiental à sua região metropolitana.

Nesse sentido, tanto o julgamento da ADI n° 1.842/2013 

como a aprovação do Estatuto da Metrópole em 2015 podem 

significar novos marcos capazes de iniciar uma mudança na 

enraizada trajetória fluminense, com a possibilidade de novas 

institucionalidades e ressignificação das existentes na direção 

de novas políticas de desenvolvimento regional, em especial da 

região metropolitana.

O Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação dos 

Servidores Públicos do Rio de Janeiro – CEPERJ, em recente do-

cumento denominado “Cadernos Estudos Regionais Metropolitanos: 

o caso da metrópole fluminense” (2019), coloca o próprio Estatuto 

da Metrópole como um mecanismo de incentivo ao Governo do 

Estado do Rio de Janeiro nos últimos anos para criar:

“[...] alguns instrumentos de planejamento e gestão 

que pudessem nortear as administrações no sentido de 

formularem as bases para a criação de um órgão gestor 
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regional e a recriação de conselhos consultivos e deliberativos 

envolvendo prefeituras e o Governo do Estado.” (p. 27)

Fruto desse novo paradigma, foi instituído, em 2011, o Co-

mitê Executivo Estratégico para a Região Metropolitana, for-

mado por representantes de diversos setores da administração 

estadual e com o objetivo de “propor políticas estratégicas para a 

RMRJ, visando promover a gestão dos assuntos de caráter metropolita-

no, integrar suas demandas e planejar e executar as políticas públicas 

de interesse comum relativas ao desenvolvimento da região.”40

O Comitê, após alguns anos de atuação, com a criação de 

grupos de trabalho, realização de workshops e um ciclo de de-

bates denominado Diálogos Metropolitanos: Ideias para Modelar 

a Metrópole, deu origem à Câmara Metropolitana de Integração 

Governamental (CMIG). Criada através do Decreto Estadual n° 

44.905, de 11 de agosto de 2014, a CMIG era uma diretoria vincu-

lada à Secretaria de Governo que teve a incumbência de elaborar 

o projeto de lei complementar para a criação do Órgão Executivo 

de Gestão Metropolitana e o Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI), já em consonância com o Estatuto da Metrópo-

le que viria a ser aprovado alguns meses após a criação da CMIG.

Cumpre ressaltar, ainda, o importante papel que os atores 

sociais vêm desempenhando ao longo desse período no esforço 

de retomada da agenda do tema metropolitano. Como fica claro 

em entrevista concedida pelo ex-subsecretário de Urbanismo 

Regional e Metropolitano do Estado do Rio de Janeiro e ex-di-

retor executivo da Câmara Metropolitana de Integração Gover-

namental, Vicente Loureiro41, o tema não havia morrido, estava 

apenas esvaziado, sendo que uma parcela importante de gesto-

res públicos – a exemplo do próprio, atores da sociedade civil42 

40	Artigo 1º do Decreto Estadual n° 42.832/2011.

41	Entrevista concedida por ocasião do relatório de pesquisa sobre 

“Caracterização e Quadros de Análise Comparativa da Governança 

Metropolitana no Brasil: Arranjos Institucionais de Gestão Metropolitana”, 

que compôs o projeto Governança Metropolitana no Brasil, do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2013.

42	Cite-se como exemplo o Comitê Político de Saneamento, Habitação e 

Meio Ambiente da Baixada Fluminense; o Conselho Consultivo para o 

Desenvolvimento da Baixada Fluminense; o Conselho Gestor da Baía 

de Guanabara; a Casa Fluminense; o Movimento Br Cidades; o Instituto 



121

Leandro Galheigo Damaceno

e membros da academia se debruçaram e juntaram esforços na 

discussão de arranjos e políticas metropolitanas.

Essas ações, ainda que descoordenadas, são fruto de de-

mandas sociais reprimidas, como ressalta o entrevistado, na 

medida em que ficaram mais complexas soluções de mobilida-

de, abastecimento de água, saúde, etc. Mesmo o próprio arranjo 

institucional ressurge após algumas tentativas de recriação de 

um órgão metropolitano após sua extinção na década de 199043, 

de acordo com o relato do entrevistado. Portanto, a criação de um 

novo arranjo metropolitano em âmbito estadual e a confecção 

de um plano de desenvolvimento da RMRJ são fruto não apenas 

de um arcabouço formal de natureza jurídica, mas também da 

atuação de diversos atores da sociedade que requereram uma 

ação mais efetiva do poder público como resposta às demandas 

inerentes ao tema regional.

5.5	O Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano Integrado da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro – PEDUI e a institucionalização 

de um arranjo metropolitano no ERJ

O PEDUI foi contratado pela CMIG em setembro de 2015, 

com o anúncio do Consórcio Quanta-Lerner como vencedor da 

concorrência internacional para elaborar o Plano Estratégico. 

Com financiamento do Banco Mundial, o Plano teve início em 

2016, com a constituição de Comitês e Conselhos, realização de 

oficinas e do diagnóstico e visão de futuro. Em números gerais, 

foram realizados 22 grupos de discussão, 28 encontros e oficinas 

de discussão, seis pré-conferências metropolitanas e uma con-

ferência metropolitana. Todas essas atividades contaram com a 

dos Arquitetos do Brasil; entre outros organismos da sociedade civil com 

atuação metropolitana.

43	Como exemplo, pode-se citar as já extintas Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento da Baixada Fluminense e Municípios Adjacentes – SEBAMA 

e seu respectivo programa, o PRÓ-BAIXADA, criada em meados dos anos 

1990, e a Secretaria Estado de Desenvolvimento Regional, Abastecimento e 

Pesca, criada no início dos anos 2010; a criação da Agência Metropolitana de 

Transportes Urbanos – AMTU e do Fórum COMPERJ, ambos em 2007.
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participação de 4.000 presenças nos eventos realizados, sendo 

2.000 apenas de especialistas, representantes de entidades e da 

sociedade civil. Dentre os mecanismos de participação perma-

nentes, foram formados o Comitê de Estratégia Metropolitana 

Estadual com representantes das secretarias e agências esta-

duais; o Comitê de Estratégia Metropolitana Municipal, com re-

presentantes dos até então 21 municípios da RMRJ44; e o Conse-

lho Metropolitano, formado por organizações da sociedade civil 

e profissionais atuantes na RMRJ.

Em síntese, o diagnóstico da Região Metropolitana que bali-

zou o PEDUI apontou:

•	 Extrema concentração de empregos na região central da 

RMRJ, em particular Rio de Janeiro e Niterói;

•	 Urbanização desordenada e expansão da periferia de 
32km²/ano;

•	 População de maior renda concentrada na faixa litorâ-

nea, dotada de infraestrutura e equipamentos;

•	 População de baixa renda residindo em favelas e assenta-

mentos informais e periféricos à RMRJ;

•	 Estrutura radial privilegiando deslocamentos individuais 

motorizados, em detrimento do uso do transporte coleti-

vo;

•	 Saturação dos eixos de mobilidade com excessivo dis-

pêndio de tempo nos deslocamentos casa-trabalho, per-

fazendo em média 2 horas diárias, considerada a maior 

do Brasil;

•	 Degradação ambiental evidenciada, sobretudo na Baía de 

Guanabara, Sepetiba, rios e lagoas;

•	 Déficit de infraestrutura urbana, notadamente de sanea-

mento e de segurança pública.

O Plano também subdividiu os achados por temas, confor-

me quadro abaixo:

44	A exceção é Petrópolis, que só entrou no arranjo metropolitano após a Lei 

Complementar Estadual n° 184 de 2018
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Quadro 2: Diagnóstico da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

por grandes temas

Temática Diagnósticos

Reconfigura-

ção espacial e 

centralidades 

urbanas

Espraiamento da mancha urbana, observando-se acelerada 

expansão da periferia

Infraestrutura radial de transportes, valorização do transporte 

individual

Carências de infraestrutura urbana, particularmente na 

periferia metropolitana

Expressiva concentração de empregos e renda na região 

central e litorânea da metrópole (Centro, Barra da Tijuca e 

Niterói)

Lógicas diferenciadas de ordenamento territorial adotadas 

pelos municípios contíguos

Áreas ambientalmente frágeis ainda desprotegidas, sem 

amparo de legislação pertinente

Diversas cavas resultantes da extração de areia danosas ao 

meio ambiente

Necessidade de ampliação de fontes de recursos hídricos para 

abastecimento da população

Fragilidade dos mecanismos municipais de controle do uso 

e da ocupação do solo corroborando com a expansão das 

ocupações informais e periféricas

Descompasso entre leis complementares de uso e ocupação do 

solo e planos diretores; falta de revisão dos planos diretores nos 

prazos legais

Ausência de planejamento que oriente o crescimento urbano 

da Região Metropolitana e os investimentos em infraestrutura

Desarticulação do planejamento e gestão de transportes 

entre Estado e Municípios, o que contribui para a falta de 

integração física, operacional e tarifária
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Expansão 

econômica

Desequilíbrio e concentração na capital de riquezas, empregos, 

equipamentos, comércio, logística, saneamento, urbanização e 

equipamentos diversos

Baixo aproveitamento de ativos econômicos, em especial os 

das Baías da Sepetiba e Guanabara e Aeroporto Galeão

Crise fiscal e econômica em decorrência da dependência do 

petróleo, em que pese haver espaço para novas instalações 

em diversos municípios

Subutilização do potencial de logística, em especial nos Portos 

de Itaguaí, Rio de Janeiro, Maricá e Niterói e Arco Metropolitano

Subutilização das atividades do complexo de saúde com 

potencial no Corredor Tecnológico já existente e no Complexo 

de Guaratiba

Inovação tecnológica inferior ao potencial evidenciado e, 

escassa interação entre a Academia e o empresariado

Baixa qualificação da mão de obra

Turismo concentrado na capital, mas subaproveitado

Potencial desperdiçado em relação à Economia Criativa, com 

setores subutilizados

Potencial agropecuário desperdiçado em diversos municípios 

da RM

Valorização 

do patrimô-

nio natural e 

cultural

Falta de reconhecimento do patrimônio material e imaterial 

(exceto Rio e Niterói), exigindo ações de conscientização da 

população do valor do seu patrimônio histórico-cultural e 

ambiental

Atraso em relação à aplicação de leis de tombamento, 

delimitação de áreas de amortecimento de bens tombados, 

registro de bens imateriais

Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) não 

está em constante atualização, falta georreferenciamento

Necessidade de enfrentar os problemas relacionados ao 

aquecimento global

Não há conscientização da população do valor do patrimônio 

cultural
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Mobilidade

Tempo de deslocamento excessivo (especialmente para o 

transporte público)

Desigualdade intrarregional - municípios periféricos muito 

dependentes dos mais centrais (Rio e Niterói), além de 

desconectados entre si

Privilégios destinados ao transporte individual, que se 

demonstra mais rápido que o coletivo

Cobrança tarifária excessiva ao usuário de transporte público, 

impondo-se formas alternativas de financiamento

Irracionalidade tanto na distribuição territorial quanto nos 

horários das linhas de ônibus, acarretando frequente lotação 

em horários de pico

Ausência de integração institucional, abrangendo gestão 

interna, transparência e controle social, articulações entre 

municipalidades metropolitanas

Habitação e 

equipamentos 

sociais

Elevado déficit habitacional quantitativo, estimado em cerca 

de 400 mil unidades habitacionais (10% dos 4 milhões de 

domicílios)

Aproximadamente 520 mil domicílios em aglomerados 

subnormais já identificados

Cerca de 700 mil unidades habitacionais apresentando algum 

tipo de inadequação (infraestrutura, fundiária, outras)

Mais de 1 milhão de domicílios em ruas sem identificação e/ou 

sem bueiro/boca de lobo; 665 mil em vias sem pavimentação; 

cerca de 284 mil com esgoto à céu aberto

Ampliação da mancha urbana, em cerca de 30 km2 por ano 

(habitações precárias na periferia)

Produção de moradia social recente não integrada à localização, 

infraestrutura e qualidade urbana

Demanda por simplificação de normas, procedimentos e 

assistência técnica para produção habitacional

Ausência ou descontinuidade de fontes de financiamento para 

políticas habitacionais

Ausência de planejamento dirigido a idosos, portadores de 

necessidades especiais, imóveis históricos, moradia no centro
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Saneamento 

e resiliência 

ambiental

87% dos domicílios da RMRJ contam com rede de 

abastecimento de água por rede geral; 10% com poço ou 

nascente

O abastecimento de água por rede geral mostra-se precário em 

várias localidades e/ou deficiente em municípios como Maricá, 

Itaboraí, Magé e Baixada Fluminense

Perdas de água acima de 30% em média, chegando a 50% em 

municípios da Baixada Fluminense

Fragilidade da segurança hídrica, dependência excessiva de rio 

Paraíba do Sul, reserva reduzida

Elevado consumo de água per capita e desigualdade na 

distribuição de água disponível

54,7% dos domicílios da RM contam com coleta de esgoto em 

rede de esgoto ou afastamento pluvial

36,9% do volume total de esgotos produzido na metrópole são 

tratados/destinados a emissários.

Cobertura da coleta de Resíduos Sólidos Urbanos alcança 

índices maiores que 90%

Antigos lixões de Belford Roxo, Guapimirim, Cachoeiras de 

Macacu, Itaboraí, Tanguá, Rio Bonito e Maricá não apresentam 

processos de remediação

Somente 7 municípios (Japeri, Magé, Mesquita, Nilópolis, 

Niterói, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro) dos que compõem a RM 

possuem coleta seletiva

Concentração de inundações no Rio de Janeiro (canais do 

Mangue e do Cunha), Baixada Fluminense (rios Iguaçu-

Sarapuí, Estrela e canal de Magé) e São Gonçalo (rios Alcântara, 

Imboaçu e Guaxindiba)

Infraestrutura de macrodrenagem existente não é suficiente 

para evitar as inundações

Municípios a leste da Baía de Guanabara apresentam índices 

baixos de atendimento por microdrenagem

Riscos das mudanças climáticas - intensificação de eventos 

extremos e avanço dos oceanos (especialmente Baixada)
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Gestão pública

Inexistência de arranjos para atuação conjunta (consórcios 

intermunicipais, interfederativos, outros)

Municípios e estado agem para atender interesses próprios, ao 

invés de atuar em conjunto na RMRJ

Falta de eficiência e transparência na gestão pública, incluindo 

gastos sem planejamento ou base técnica

Baixa qualificação do funcionalismo público (especialmente em 

municípios menores)

Quadro fiscal do estado e dos municípios não permite 

realização de investimentos necessários

Municípios com grande dependência das transferências 

intergovernamentais, exigindo ampliação de receitas

Ineficiência para arrecadação própria dos municípios (cadastros 

imobiliários/multifinalitários)

Necessidade de um fundo metropolitano e parcerias para 

captação de recursos

Ausência de articulação de plano diretor, planos setoriais e 

outros e instrumentos de planejamento

Fonte: PEDUI (2018)

A visão de futuro desenvolvida pelo PEDUI prevê que “Uma 

metrópole sustentável pressupõe serviços urbanos universalizados, 

equilíbrio em sua estrutura, inteligência e eficiência em seu desenvolvi-

mento, com foco no combate às desigualdades, integrando as pessoas, o 

patrimônio natural e o construído.” (Produto 19 – PPT PDUI/RMRJ, p. 

39). Para tanto, desenvolveu 21 objetivos metropolitanos:



128

Trajetória institucional e desigualdade na Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Quadro 3: Objetivos Metropolitanos

•	 Fortalecer e diversificar a base 
econômica

•	 Criar novas modalidades 

alternativas de produção 

habitacional no território

•	 Desenvolver competências e relações 

que propiciem formas inovadoras de 

produção

•	 Reduzir estrutura radial dos 

deslocamentos metropolitanos

•	 Ampliar a capacidade dos municípios 

para implementação de uma política 

habitacional

•	 Otimizar recursos em mobilidade 

e obtenção de novas formas de 

financiamento

•	 Criar novas modalidades alternativas 

de produção habitacional no território

•	 Reorientar uso do transporte 

individual motorizado e sobre 

rodas

•	 Criar condições para um saneamento 

ambiental amplo e a integração do 

ambiente natural e construído, com 

foco em sua revitalização e valorização

•	 Conciliar as dinâmicas 

pertinentes ao pleno 

desenvolvimento metropolitano 

e as condições de preservação 

e valorização do patrimônio 

natural e cultural

•	 Alcançar resiliência e sustentabilidade 

ambiental

•	 Desenvolver a rede 

colaborativa entre os 

municípios da RM

•	 Garantir a integridade e a 

coexistência dos bens do patrimônio 

natural e cultural da RM

•	 Melhorar a autonomia (fiscal e 

gestão) de cada município da 

RMRJ

•	 Promover a utilização dos bens do 

patrimônio natural e cultural pela 

população da RMRJ

•	 Melhorar a qualidade dos 

deslocamentos e estímulo aos 

transportes ativos

•	 Ampliar a qualidade de vida para o 

cidadão metropolitano

•	 Promover uma estrutura 

de crescimento racional, 

maximizando o uso da 

infraestrutura disponível

•	 Incentivar a participação da sociedade 

civil organizada no processo decisório 

de desenvolvimento metropolitano, 

inclusive na formulação, 

implementação e custeio das políticas 

públicas

•	 Garantir o acompanhamento 

do cidadão no processo de 

avaliações da implementação do 

Plano Metropolitano

•	 Viabilizar espaços que garantam a 

participação, presencial e via web, 

mantendo a transparência de gastos e 

ações

Fonte: PEDUI (2018)
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Foram elaborados seis Programas de Ações Prioritárias 

(PAPs) do Plano Metropolitano que congregam 122 ações e reú-

nem as principais medidas que visam à implementação do 

PEDUI. Correspondem à visão de futuro para a RM num horizon-

te até o ano 2040 e tem a intenção de “promover a reorganização 

do território metropolitano, orientando iniciativas dos setores público e 

privado, com vistas a ampliar o equilíbrio e a harmonia do desenvolvi-

mento urbano, apoiando o crescimento econômico, a melhoria da qua-

lidade de vida da população e a preservação e sustentabilidade de va-

lores e serviços ambientais críticos” (Produto 18 – Plano Estratégico 

de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, Tomo II, p. 319). São elas:

1.	Programa Equilibrar a Metrópole – aponta para a neces-

sidade de implantar uma estrutura urbana policêntrica 

afim de superar a concentração de atividades econômi-

cas, serviços e equipamentos públicos na região central 

da metrópole. Para esse programa foram desenvolvidas 

27 ações prioritárias e um custo estimado de 21,6 bilhões 

no longo prazo (até 2040).

2.	Programa Habitar a Metrópole – visa alcançar melhorias 

no bem-estar nas cidades e garantir o acesso à infraes-

trutura urbana, serviços e equipamentos sociais, melho-

res condições de urbanidade e moradia, acesso à mobi-

lidade, segurança e resiliência ambiental. Para esse pro-

grama foram desenvolvidas 26 ações prioritárias e um 

custo estimado total de R$ 21 bilhões.

3.	Programa Metrópole Inteligente – busca alinhar a RMRJ 

com o processo de desenvolvimento tecnológico em 

curso na atualidade, também denominado de 4ª Revolu-

ção Industrial. Ao mesmo tempo, ressalta o patrimônio 

cultural e a história da cidade, promove atividades as-

sociadas à sua exuberância ambiental e valoriza o po-

tencial criativo dos seus habitantes. É composto por 25 

ações prioritárias e prevê um custo estimado total de R$ 

15 bilhões.

4.	Programa Metrópole Sustentável – está vinculado direta-

mente à valorização do meio ambiente, ao território que 
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circunda as áreas urbanas da metrópole, à qualificação 

das baías de Guanabara e Sepetiba, à proteção dos re-

cursos hídricos e aos investimentos em resiliência am-

biental. É composto por 27 ações prioritárias e um custo 

estimado de R$ 2,2 bilhões.

5.	Programa Baía Reinventada - propõe o resgate e a rein-

venção do uso e dos valores culturais, históricos e am-

bientais presentes na Baía de Guanabara e no seu entor-

no e aponta um conjunto de medidas próprias para al-

cançar seus grandes objetivos, além de incorporar ações 

dispostas em outros PAPs. Está subdividida em 20 ações 

prioritárias e prevê investimentos da ordem de R$ 3 bi-

lhões.

6.	Programa Governar a Metrópole - responde diretamente 

a uma grande preocupação manifestada pela sociedade 

civil em todo o processo de elaboração do PDUI que é 

melhorar a Gestão Pública e o atendimento às deman-

das da cidadania. Esse propósito parte da obrigatorieda-

de de se instituir a Governança Metropolitana da RMRJ, 

nos termos estabelecidos no Estatuto da Metrópole para, 

nesse contexto, realizar alguns a justes iniciais de Refor-

ma do Estado, em total alinhamento com os critérios de-

finidos pelo Supremo Tribunal Federal a o deliberar sobre 

temas metropolitanos, em que se insiste na necessidade 

de compartilhamento interfederativo de decisões e ini-

ciativas em tudo que implicar impacto metropolitano. É 

composto por seis ações prioritárias a um custo total es-

timado em R$ 70,5 milhões.

O Plano ainda prevê uma reconfiguração espacial da RMRJ a 

partir de alguns instrumentos de zoneamento elaborados:

•	 Macrorregiões de Planejamento (MDPs): de caráter orga-

nizacional, tem o objetivo de identificar características 

marcantes que distinguem cada grande área metropo-

litana e orientar as propostas, hierarquizar as interven-

ções e definir as prioridades metropolitanas.
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•	 Proposta de Reconfiguração Espacial (PRE): apresenta 
referências para conter o espraiamento da mancha ur-

bana; adensar, qualificar e diversificar a ocupação urba-

na; fortalecer as centralidades secundárias, terciárias e 

de estruturação do território; valorizar o meio ambien-

te e as atividades rurais da metrópole; qualificar os es-

paços já urbanizados carentes de infraestrutura; im-

plantar áreas de atividades econômicas e industriais;  

entre outros aspectos.

•	 Macrozoneamento Metropolitano (MZM): instrumento 

urbanístico importante garantido pelo Estatuto da Metró-

pole, considera os princípios que embasam a proposta de 

Reconfiguração Espacial. São identificadas Macrozonas 

Metropolitanas e delineadas diretrizes gerais para uso e 

ocupação do solo e são apontados os principais eixos me-

tropolitanos, que recebem tratamento específico.

•	 Zonas de Interesse Metropolitano (ZIMs): indicam o in-

teresse metropolitano no desenvolvimento de ações em 

determinados territórios, que deve prevalecer sobre as 

proposições locais. As ZIMs são classificadas em ambien-

tais, urbanas e econômicas, segundo as suas caracterís-

ticas mais relevantes e estão vinculadas a uma ou mais 

ações que tratam da implementação de propostas inte-

gradas, pretendidas para aquele território.

Todas as ações previstas nos PAPs estão em consonância 

com a Proposta de Reconfiguração Espacial (PRE) para a RM, le-

vando-se em consideração as especificidades de cada Macrorre-

gião de Planejamento (MDPs), as implicações territoriais previstas 

no Macrozoneamento Metropolitano (MZM) e as características 

e as propostas para as Zonas de Interesse Metropolitano (ZIMs).

O desenvolvimento das estratégias de implementação do 

PEDUI levaram em consideração cenários de curto, médio e 

longo prazo a partir de duas variáveis como diretrizes: o ritmo 

de crescimento econômico que se vislumbra no futuro e que se 

traduz na capacidade de investimento dos municípios da RMRJ e 

do Estado do RJ ao longo do horizonte pré- estabelecido; e a qua-
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lidade da gestão pública. É interessante notar que nas matrizes 

de planejamento que constam no Plano, não haveria qualquer 

progresso na implementação do PEDUI se o ritmo de crescimen-

to econômico for ruim, ainda que a qualidade do gasto da gestão 

pública seja positiva, evitando-se apenas um retrocesso.

Quadro 4: Matriz de planejamento

RITMO DE CRESCIMENTO DA EXPANSÃO ECONÔMICA

RUIM (-) TENDENCIAL (=) PROVÁVEL (+) ALVO (++)

G
E

S
T

Ã
O

 P
Ú

B
L

I
C

A
 (
Q

U
A

L
I
D

A
D

E
 

D
O

 G
A

S
T

O
)

+

Melhor 

qualidade de 

gestãoevitaria 

retrocesso

Algum ganho em 

qualidade

Bom, com 

eficiência

Ótimo, com 

eficiência

=
Possível 

retrocesso

Mantém o 

crescimento, 

ou retrocesso 

tendencial inercial

Bom, mantendo 

a qualidade dos 

gastos

Ótimo, com

custo alto 

desnecessário

-

Recessão com 

maior brecha de 

desigualdade

Algumas perdas 

de qualidade e de 

oportunidades

Melhorias, com 

deseconomias 

e custos 

desnecessários

Ineficiência, 

com inchaços 

indesejáveis

Fonte: Produto 19 – PPT PDUI/RMRJ (2018)

De acordo com o Plano, a implementação do PEDUI depen-

de do investimento, no curto prazo, em ações estratégicas de 

governança metropolitana e gestão pública. Seriam essas ações 

que ditariam as escolhas das ações prioritárias e o ritmo da im-

plantação do Plano em todos os cenários. Dentre essas ações, 

destacam-se:

•	 Estímulo à cooperação intermunicipal e interfederativa;

•	 Incentivo à modernização e o uso eficiente dos instru-

mentos de planejamento territorial, urbanístico, am-

biental e financeiro;

•	 Garantia da participação e a adesão da sociedade aos 

projetos metropolitanos;

•	 Revisão dos Planos Diretores, estudos internos para 

maior/melhor captação de recursos próprios e capacita-

ção de servidores; e
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•	 Ações de melhoria da gestão pública, no curto prazo, e a 

realização de reformas administrativas, fiscais e de legis-

lação no âmbito dos municípios, Estado e União.

A aprovação e implementação do PEDUI, conforme o Esta-

tuto da Metrópole, dependia de edição de uma lei complementar 

estadual, que deveria estabelecer, ainda, a configuração da RM 

fluminense, as FPICs que justificam sua instituição, a estrutu-

ra de governança interfederativa e os meios de controle social 

da organização, do planejamento e da execução das FPIC. Nesse 

sentido, foi aprovada a Lei Complementar n° 184 do Estado do 

Rio de Janeiro em 27 de dezembro de 2018, após mais de três 

anos de tramitação na Casa Legislativa do Projeto de Lei Com-

plementar n° 10/2015.

Destacam-se pontos importantes aprovados na Lei, como a 

previsão de criação de um Fundo de Desenvolvimento da Região 

Metropolitana; a criação de um Sistema de Informações Metro-

politanas, com a finalidade de constituir-se como plataforma 

de informações técnicas e cartográficas; a compatibilização dos 

planos do Estado e municípios que compõem a região metropo-

litana, sem distinção do tipo de plano que deva ser compatibi-

lizado; o extenso rol das funções públicas de interesse comum 

sob responsabilidade do arranjo metropolitano; a participação 

da sociedade civil na elaboração dos instrumentos através dos 

órgãos colegiados; a revisão do PEDUI a cada dez anos e; a parti-

cipação da sociedade civil, com direito a voto, no Conselho De-

liberativo.

Os destaques acima aproximam a lei aprovada em âmbito 

estadual com o Estatuto da Metrópole originário, como a revisão 

do PEDUI a cada dez anos e a participação da sociedade civil. 

Inova, ainda, na composição do Conselho Deliberativo, com di-

reito à cadeira para a sociedade civil a partir de indicação do 

Conselho Consultivo.

Ainda assim, as limitações operacionais se mostram evi-

dentes para concretizar os dispositivos da lei. É necessário es-

tabelecer, num cenário de recessão econômica nacional e de 

profunda crise fiscal estadual, que receitas comporão o Fundo 

Metropolitano e sua ordem de grandeza. Além disso, com uma 
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máquina pública desestruturada e frágil a nível estadual, torna- 

se incerta a criação de um Sistema de Informações Metropoli-

tanas. É preciso investimento em recursos humanos e em tec-

nologia para a consecução desse objetivo, o que parece estar na 

contramão de uma política de contenção de despesas e de suca-

teamento acentuado dos órgãos de planejamento. A compatibi-

lização de planos de diversas temáticas entre o Estado e os mu-

nicípios torna-se um grande desafio, seja sob o ponto de vista 

técnico, seja do ponto de vista dos conflitos federativos que têm 

implicações sensíveis na autonomia municipal. Por fim, o ex-

tenso rol de FPICs definidas na lei elevam a importância a nível 

político-institucional do arranjo metropolitano a ser instituído, 

mas pode significar a paralisia de diversas políticas de interesse 

comum por incapacidade operacional na definição de diretrizes 

e execução de ações por um Conselho Deliberativo responsável 

por agregar 23 entes federativos (Estado e os 22 municípios me-

tropolitanos).

As ações realizadas até o momento ainda não conseguiram 

superar o grau de desarticulação político-institucional intra e 

inter-regional do Estado do Rio de Janeiro (CEPERJ, 2019). Ainda 

não há a consolidação de uma política de desenvolvimento re-

gional capaz de se enraizar no tempo. E oportunidades nos úl-

timos anos foram perdidas45 com uma série de investimentos 

realizados sem o adequado direcionamento baseado no conhe-

cimento do território e voltado para o desenvolvimento integra-

do da região metropolitana. Além disso, conforme demonstram 

os gráficos abaixo, as principais fontes (investimento do tesouro 

estadual e transferências voluntárias da União) de recursos para 

investimentos são cada vez menores, e novas soluções precisam 

ser pensadas se realmente houver essa intenção.

45	Cite-se, como exemplo, investimentos realizados para a realização da 

Copa do Mundo de Futebol em 2014, os Jogos Olímpicos em 2016, e projetos 

estruturantes contidos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

como o Arco Metropolitano e investimentos em infraestrutura urbana em 

favelas.
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Gráfico 3: Transferências de Capital Voluntárias da União para o 

Estado do RJ, 2010-2018

Elaboração própria. Fonte: SIAFEM/SIAFI-Rio

Gráfico 4: Valor de investimento total e (%) em relação a RCL 

realizado pelo Estado do RJ, 2010-2018

Elaboração própria. Fonte: SIG/SIAFEM

Mesmo com a aprovação de uma lei complementar que 

abarcou muitos aspectos importantes para a elaboração de uma 

política de desenvolvimento metropolitano democrática e par-

ticipativa, o contexto atual do Estado é de profundo ajuste fis-

cal, além de uma nova equipe de governo, o que traz incertezas 

quanto à definição de uma nova estrutura organizacional de 

gestão metropolitana, conforme previsto em lei46, a execução de 

46	Os artigos 13 a 17 da Lei Complementar n° 184/2018 prevê a criação e 

organização administrativa e política do Instituto Rio-Metrópole, uma 
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ações que garantam a governança para o arranjo metropolitano 

e os recursos necessários para a implementação do plano.

5.6	A crise fiscal do Estado do Rio de Janeiro 

e o Regime de Recuperação Fiscal: é possível 

a execução de um plano de desenvolvimento 

metropolitano?

Nos últimos anos, o ERJ vem passando por uma grave crise 

fiscal, o que gerou uma desorganização de sua gestão financeira 

e fiscal. De acordo com Sobral (2016a; 2016b; 2018a, 2018b), há 

um equívoco em considerar que a economia fluminense viveu 

um período de inflexão positiva recentemente. Ao contrário, o 

que os indicadores econômicos demonstram é justamente a 

persistência do quadro de estagnação ou recessão que perdura 

de forma quase contínua desde a década de 1980.

A economia fluminense vivenciou um cenário de “tempes-

tade perfeita”, marcado por forte queda das receitas do petróleo 

e gás natural, e o impacto econômico decorrente da operação 

“lava-jato” na retração de decisões empresariais e grave reces-

são econômica nacional (SOBRAL, 2018a). Até 2015, ano em que 

se tornou explícita a crise fiscal, o governo fluminense buscava 

o equilíbrio através de uma série de medidas pontuais que não 

atacaram de maneira estrutural o problema das finanças.

Aliado a isso, outros fatores ao longo do tempo vêm contri-

buindo para um processo de degradação da economia fluminen-

se, como a existência de uma economia débil com evidências do 

fenômeno de uma estrutura produtiva oca (SOBRAL, 2013; 2016a, 

2017b, 2018a, 2018b) e a debilidade do poder público na geração 

de receitas, conforme demonstra o gráfico abaixo de evolução da 

taxa média de crescimento da RCL entre 2002 e 2016:

autarquia especial, com sede na capital fluminense, encarregada de executar 

as decisões tomadas pelo Conselho Deliberativo da Região Metropolitana. 

Até o momento, esse Instituto ainda não foi instituído e nem teve sua 

atuação regulamentada pelo Estado, cujo prazo para tal feito é de até um 

ano após a promulgação da lei.
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Gráfico 5: Taxa média anual de crescimento da RCL, 2002/2016

Elaboração: Sobral (2018b). Fonte: STN e secretarias estaduais  

Nota: Valores corrigidos pelo IPCA (dez/2016)

A escassez de diagnósticos que deem conta dessa explica-

ção dificulta a compreensão e a capacidade de enfrentamento 

de um problema que não é transitório ou apenas dependente de 

condições sistêmicas da economia nacional, mas sim estrutural 

e regionalmente específico:

“Quando você tira daqui a Capital e leva para Brasília e 

progressivamente vai desmobilizando toda essa cadeia de 

empregos federais que movimentavam um recurso que é 

bastante expressivo, o Rio de Janeiro precisa se reinventar 

e possivelmente correr atrás do prejuízo. [...] O Rio tem 

um processo de esvaziamento econômico que até hoje 

não conseguiu, no meu modo de ver, ser devidamente 

enfrentado e modificado. [...] O que eu percebi do Plano 

Metropolitano (PEDUI) é que esse raio-X (do Rio de Janeiro) 

merece ser aprofundado, porque quase ninguém fala do 

processo de ruptura que teve após a mudança da Capital.” 

(Entrevistado F)

Isso se reflete nas próprias escolhas que o Estado faz, mui-

tas das vezes de maneira equivocada, justamente pela falta de 

diagnósticos que induzam a um planejamento correto dos já es-

cassos recursos existentes. Conforme ressaltado por Lacerda e 

Ribeiro (2014), esse modelo de governança de articulação com o 

Estado do tipo clássico, de tradições patrimonialistas e cliente-
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listas, facilita a captura do próprio Estado por grupos econômi-

cos. Essa percepção é visível quando vista de fora da máquina 

pública, como ressalta o entrevistado P, de uma organização da 

sociedade civil que teve intensa participação no processo de ela-

boração do PEDUI:

“O Estado faz investimentos equivocados. Por que não se 

qualifica a rede de transportes urbanos ferroviários? Por que 

construir o metrô até a Barra da Tijuca – e não é a Barra da 

Tijuca, é o Jardim Oceânico, o começo da Barra – para um 

investimento que foi de R$ 11 bilhões47, quando, transformar 

os trens em metrô, talvez fosse um investimento muito 

mais adequado desses R$ 11 bilhões? São escolhas políticas 

aprisionadas. [...] O Estado foi muito capturado, eu não tenho 

a menor dúvida, politicamente, pelo setor imobiliário”

Outro fator que é decisivo para a ausência de diagnósticos 

corretos, a falta de planejamento e a facilidade de captura do Es-

tado por grupos privados ou interesses eleitorais, é a fragilidade 

da máquina pública, seja ela a nível estadual ou dos municípios 

da RM. Esse fator fica bem latente ao analisar as entrevistas rea-

lizadas: praticamente todos os entrevistados relataram aspectos 

relacionados a essa fragilidade como fatores determinantes na 

elaboração e implementação de políticas públicas de desenvol-

vimento regional. Aspectos como “deficiência da burocracia”; 

baixa qualificação dos recursos humanos”; “ausência de capa-

cidade gerencial nos municípios da periferia metropolitana”; 

“falta de projetos”; “falta de continuidade de políticas públicas”; 

“dificuldade em identificar as potencialidades metropolitanas”; 

“baixa capacidade institucional dos municípios”; e “ausência de 

47	De acordo com notícias à época da inauguração, o custo total da Linha 4 do 

Metrô, que liga Copacabana à Barra da Tijuca, foi de R$ 9,7 bilhões, sendo 

R$ 8,5 bilhões gastos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro. A obra é 

objeto de inquérito do Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro por atos 

de improbidade administrativa com pedidos de indisponibilidade de bens 

contra os ex-governadores Sérgio Cabral e Luiz Fernando Pezão, além de 

processos do Tribunal de Contas Estadual do Rio de Janeiro que apurou um 

dano ao erário no valor de R$ 2,7 bilhões. Fontes: http://www.mprj.mp.br/

home/-/detalhe-noticia/visualizar/70818; https://www.tce.rj.gov.br/todas-

noticias/-/asset_publisher/SPJsTl5LTiyv/content/linha-4-do-metro-tce-

apura- dano-ao-erario-de-r-2-7-bilhoes. Acessados em 21/06/2019.

http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/70818
http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/70818
https://www.tce.rj.gov.br/todas-noticias/-/asset_publisher/SPJsTl5LTiyv/content/linha-4-do-metro-tce-apura-dano-ao-erario-de-r-2-7-bilhoes
https://www.tce.rj.gov.br/todas-noticias/-/asset_publisher/SPJsTl5LTiyv/content/linha-4-do-metro-tce-apura-dano-ao-erario-de-r-2-7-bilhoes
https://www.tce.rj.gov.br/todas-noticias/-/asset_publisher/SPJsTl5LTiyv/content/linha-4-do-metro-tce-apura-dano-ao-erario-de-r-2-7-bilhoes
https://www.tce.rj.gov.br/todas-noticias/-/asset_publisher/SPJsTl5LTiyv/content/linha-4-do-metro-tce-apura-dano-ao-erario-de-r-2-7-bilhoes
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quadro técnico efetivo”, foram algumas das expressões que apa-

receram nas entrevistas relacionadas a essa fragilidade. Quanto 

ao último aspecto, destaque para a fala abaixo do entrevistado 

G, que atuou como gestor público em diversos municípios da 

Baixada Fluminense e ilustra bem essa questão:

“No Estado do Rio de Janeiro não se via essa questão 

metropolitana até pouco tempo atrás. Nos municípios 

também não têm isso. E um grande problema que os 

municípios passam é a estabilização de um quadro técnico. 

Eu vivi isso em todos os municípios em que eu passei, em 

que você não tem um quadro técnico efetivo que comece 

a pensar, discutir as cidades. Em todas essas Prefeituras o 

quadro é pequeno, é mínimo de funcionários, servidores 

muito mal aproveitados, muito mal qualificados, você não 

vê uma qualificação permanente desses funcionários, e isso 

acaba não gerando a cultura de se pensar, de se planejar 

uma cidade. [...] Então, os gestores não conseguem ver essa 

questão como uma política que precisa ser enfrentada.”

A questão da máquina pública, inclusive, tem servido de 

justificativa para um ataque sistemático às estruturas públicas 

como apenas um gerador de grandes despesas, inclusive sendo 

apontada como um dos principais fatores para o déficit público 

no Rio de Janeiro e que ensejou o acordo do Estado do Rio de 

Janeiro com a União para a sua entrada num regime de recupe-

ração fiscal. No entanto, conforme demonstra o gráfico abaixo, 

o suposto inchaço da máquina pública do governo do Estado do 

Rio de Janeiro não passa de uma falácia:
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Gráfico 6: Despesa com pessoal ativo no poder executivo 

fluminense em % da Receita Corrente Líquida, em 2015

Elaboração: Afonso (2016). Fonte: SICONFI/STN

Mesmo considerando os gastos com pessoal se relaciona-

dos ao total das despesas primárias para o ano de 2015, o gráfico 

abaixo mostra que esses gastos ficaram na mediana, conside-

rando todos os estados brasileiros. A redução da máquina pú-

blica, portanto, além de gerar efeitos recessivos sob o ponto de 

vista do consumo das famílias, também diminui a capacidade 

de atendimento das demandas sociais, como corroborado nas 

entrevistas realizadas.

Gráfico 7: Peso (%) das despesas com pessoal no total de despesas 

primárias, em 2015

Elaboração: Sobral (2018b). Fonte: STN
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O enquadramento do Estado do Rio de Janeiro na Lei de 

Responsabilidade Fiscal por excesso de gastos não se deu pelo 

descontrole das finanças estaduais, mas sim por essa conjunção 

de fatores que fez despencar uma receita fluminense altamente 

dependente de uma única cadeia produtiva – a do petróleo e 

gás – e das compensações financeiras provenientes dela. Essa 

dependência econômica também é sentida pelos gestores públi-

cos, mesmo daqueles municípios que não possuem grandes re-

passes de recursos vinculados à cadeia de óleo e gás. De acordo 

com o entrevistado V, de importante município da RMRJ:

“A gente viveu aqui, e eu tenho impressão que em outros 

lugares do [ Estado do] Rio de Janeiro deve ter acontecido, foi 

um grande impacto pelo choque do setor de óleo e gás. Essa 

constatação de que há uma estagnação no desenvolvimento 

do Estado, com alguns “respiros” [ao longo do tempo], 

certamente estão associados com o preço de produção do 

petróleo. Não é uma novidade, isso acontece no mundo 

todo, a economia se encostar no óleo e gás, o que acaba 

conduzindo os demais setores em torno dela (da cadeia 

produtiva). O que nós temos muita dificuldade é perenizar 

os ganhos e os benefícios dessa indústria e também 

transformá-los no desenvolvimento de tecnologias, na 

apropriação tecnológica, laboratórios de inovação, como um 

setor pujante no Estado e aí isso está um pouco relacionado 

com uma questão institucional desse histórico de Governo 

(de uma política governamental) antes do Estado (de uma 

política de Estado). Se isso é um problema no Brasil, no Rio 

de Janeiro é pior.”

Dessa maneira, num cenário de recessão econômica e es-

trutura produtiva oca, sem previsibilidade de geração de novas 

receitas, é imposta uma série de medidas de austeridade finan-

ceira à título de contrapartida à adesão, pelo Estado, ao chama-

do Regime de Recuperação Fiscal imposto pelo governo federal, 

cuja finalidade é basicamente estabilizar a dívida líquida atra-

vés de uma carência de alguns poucos anos para o pagamento 

do serviço da dívida do Estado com a União. De acordo com 

Sobral (2018a):
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“Atribuiu-se a crise como problema exclusivo de 

responsabilidade da gestão estadual e a União assumiu 

simplesmente papel de credora. Desconsiderou-se que o 

problema central era de receitas e não de despesas, e o ente 

federal, ao invés de buscar um rearranjo do pacto federativo, 

pressionou recorrentemente o governo fluminense com 

arrestos e bloqueios das contas estaduais até a assinatura 

do Regime de Recuperação Fiscal.” (p. 25)

Continua o autor sobre o papel exercido pela União no acor-

do com o Estado:

“Ao invés de responder com orçamento federal e renegociação 

de dívidas em prazos bem alongados, [a] União nega-se 

a um plano emergencial de dispêndios e condicionou 

renegociação de poucos anos a um choque de austeridade 

à “fórceps”. Contudo, isso só oferece alivio temporário dado 

que não foca na recuperação da economia estadual” (ibidem)

Mais do que uma crise fiscal de um ente subnacional cau-

sada por razões extemporâneas e extraordinárias, trata-se na 

verdade de um pacto federativo que está sendo posto à prova. 

De maneira geral, isso acaba sendo traduzido pela dependência 

de estados e municípios à União por conta das diretrizes pro-

gramáticas nacionais de políticas públicas e do financiamento 

de políticas que tendem a ser centralizadas e setoriais, descon-

siderando as especificidades dos territórios e um processo de 

planejamento regional. A questão do conflito federativo, portan-

to, agrava o problema econômico e limita o espaço decisório da 

administração estadual. O trecho abaixo, do entrevistado F, cor-

robora essa visão:

“Quanto ao planejamento, eu acho que há um erro brutal 

e que o nosso regime federativo só acentua ele. Você tem 

normalmente políticas nacionais vinda de Brasília para as 

mais diversas áreas e todas elas seguindo uma cartilha de 

“implante-se [uma] política nacional” [...] Nelas você já prevê 

instrumentos de participação da sociedade, de planeja-

mento, e você sempre sinaliza que, quem não cumprir 

aquele ritual do planejamento, vai ficar sem recursos, 
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não terá repasses da União. Mas os repasses da União não 

seguem qualquer critério lógico de estruturação do terri-

tório nacional. Sempre seguiram uma lógica muito mais 

de peso político, de quem tem cacife ou não para “puxar” 

aquela verba. O que eu quero dizer com isso é que o Brasil, 

exatamente pela falta dessa visão que a Constituição não 

deu ao tema metropolitano, estimula políticas setoriais de 

forma isolada”

Para Sobral (2018a), o sucesso de qualquer iniciativa regio-

nal que vise o desenvolvimento a partir de uma escala subna-

cional tende a ser limitado pela ausência de instrumentos de 

política macroeconômica e pela dependência de arranjos fede-

rativos no que tange, especialmente, ao aporte de recursos fede-

rais e cooperação na estruturação de modelos de financiamento. 

Afinal de contas, o arranjo metropolitano também é um arranjo 

federativo:

“A hora que você tiver articulando, integrar todo mundo, 

talvez você tenha chance[...] de ir à Brasília, organizadamente, 

levar ao governo central aquelas prioridades da região metro-

politana e fazer com que o governo central, de fato, provoque 

os investimentos mais adequados.” (entrevistado F)

Para além da questão federativa, que está posta e mere-

ce uma discussão mais aprofundada, já que envolve o próprio 

sentido de um modelo federalista que pressupõe cooperação 

entre os entes, a materialização de uma política metropolita-

na também requer a institucionalização de novos mecanismos. 

Essa trajetória do ERJ que persiste desde a década de 1960 tem 

origem, dentre outros fatores já discutidos nesse trabalho, na 

persistência do símbolo da capitalidade de outrora e numa fusão 

mal consolidada entre a Guanabara e o antigo ERJ. Quanto a essa 

capitalidade, o relato abaixo demonstra bem o que era esse sím-

bolo que, já na época pré-Guanabara, dificultava a formação de 

uma identidade própria:

“Meus avós vieram de Alagoas no início da década de 

1950, vão trabalhar numa fábrica de açúcar na Leopoldina, 

moram em vários lugares e depois vão morar em Imbariê, 
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em [Duque de] Caxias. Ocupavam um sítio, uma terra 

arrendada e, na Baixada Fluminense, nesse vácuo de 

poder, eram chantageados por um grileiro local. Eram 

muitos sitiantes que tinham naquela região. A história era 

a seguinte: esse pessoal se organizou num sindicato rural 

entre as décadas de 1950 e 1960 e resolver reivindicar seus 

direitos. Esse pessoal sai daqui [Imbariê, Duque de Caxias], 

e vão bater na porta de quem? Do Presidente. Você não tem 

um poder local, porque a ideia sempre do poder estava aqui 

[no Rio de Janeiro]. Pegaram um trem, foram até a [estação] 

Leopoldina, vieram andando, umas 600 pessoas, até o 

[Palácio do] Catete48 e o presidente não estava, porque era o 

JK49 e ele estava em Brasília. Essa história dá conta do vácuo 

de poder existente [na Baixada Fluminense]. Quem é que 

resolve? Quem é o responsável pelo desenvolvimento local? 

Essa figura é muito frágil [...]. A maneira como o Estado 

não se constituiu nessa região [ Baixada Fluminense], acho 

que explica muito desse não-cuidado com essa periferia 

metropolitana.” (entrevistado H)

Essa capitalidade, por sua vez, não foi substituída por uma 

integração física dos estados remanescentes e nem pela criação 

de uma nova identidade metropolitana. Ao falar sobre os desa-

fios que foram postos com a fusão dos estados remanescentes 

da mudança da capital para Brasília, o entrevistado M relata o 

seguinte:

“Era preciso conhecer o território e estabelecer 

potencialidades de crescimento desse novo território e 

tentar reduzir os desequilíbrios existentes – que era brutal 

entre o Estado da Guanabara e o antigo Estado do Rio de 

Janeiro. Mas a gente percebe que a coisa mesmo dentro do 

governo não foi muito bem desenhada: a gente aqui trabalha 

com divisão territorial; uma dos primeiros decretos que é 

baixado pelo novo governo, com a nova divisão territorial 

do Estado do Rio de Janeiro, não tem a divisão territorial 

48	A distância entre Imbariê, distrito de Duque de Caxias, e o bairro do Catete, 

onde fica o Palácio do Catete, antiga sede do governo federal, é em torno de 

47 km.

49	Presidente Juscelino Kubitschek, responsável pela construção de Brasília na 

segunda metade da década de 1950. Brasília foi inaugurada em 1960.
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do antigo Estado do Rio de Janeiro e o Estado da Guanabara 

passa a ser o município do Rio de Janeiro. Quer dizer, nem 

uma legislação nova redefinindo os limites dos municípios 

da década de 1940 foi feita: simplesmente pegou e juntou as 

duas coisas. Não houve integração. Isso é o básico.” 

[...]

“Voltando a questão da fusão, qual é a minha impressão: 

a fusão não se consolidou efetivamente. Você tinha 

uma questão política de fundo, tem uma questão de 

pertencimento aí – o morador de Caxias não diz que é 

metropolitano, ele diz que é da Baixada; e o morador da 

Capital não tem a mínima noção do que é ser metropolitano, 

diferentemente do sentimento de outras populações de 

outras regiões metropolitanas.”

Por sua vez, como pensar numa integração e numa identi-

dade metropolitana com a grande desigualdade socioeconômica 

entre a metrópole e seu entorno, conforme já demonstrado em 

dados e indicadores?

Como desenvolver um arranjo federativo onde seu municí-

pio-sede “é uma espécie de buraco negro que suga toda a luz”?50

Como imaginar a implementação de um complexo plano 

de desenvolvimento metropolitano – que prevê vultosos inves-

timentos – num cenário de recessão econômica, de ausência de 

cooperação federativa, de uma máquina pública frágil e com 

uma estrutura produtiva oca?

Por fim, como superar os marcos institucionais que aprisio-

nam o Estado do Rio de Janeiro numa trajetória política-institu-

cional persistente desde a década de 1960 em direção ao desen-

volvimento de novas políticas regionais focadas na diminuição 

das desigualdades e no progresso socioeconômico da região me-

tropolitana do Rio de Janeiro?

50	Entrevistado H, ao se referir a grande concentração de recursos, 

infraestrutura, trabalho e renda na cidade do Rio de Janeiro em detrimento 

de seus municípios mais imediatos.
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6.

Conclusão

A
tualmente, as RMs apresentam um quadro de fragmen-

tação e esvaziamento de sentido das motivações que 

foram soluções quando da sua criação durante o regime militar 

e num contexto de uma política desenvolvimentista de Estado 

que tinha nos núcleos metropolitanos a sua expressão econômi-

ca, mas que se esgotaram e ficaram identificadas com a marca 

do autoritarismo. Isso dificultou ainda mais o reconhecimento 

pelos novos atores políticos da necessidade de novos arranjos 

metropolitanos que dessem e deem conta das transformações 

urbanas que as cidades brasileiras vêm passando principalmen-

te com o intenso processo de urbanização a partir da década de 

1970.

Para que uma política metropolitana tenha êxito, mais do 

que um aparato administrativo-burocrático robusto e quali-

ficado que planeje e execute as funções públicas de interesse 

comum, é fundamental uma articulação política entre os dife-

rentes níveis de governo que possibilite uma governança me-

tropolitana participativa, ampla e democrática. Essa governança 

passa pelo protagonismo dos atores sociais e políticos e pelo re-

conhecimento dos conflitos econômicos, políticos e sociais inse-

ridos no cotidiano das metrópoles.

Ao longo da dissertação, procurou-se mostrar de que ma-

neira a trajetória político- institucional do Estado do Rio de Ja-

neiro desde a década de 1960 foi um fator determinante para 

a ausência ou para políticas públicas erráticas que visassem o 

desenvolvimento regional, em especial da RMRJ. Aliada a uma 

“questão regional” de desenvolvimento de uma política metro-

politana que é “marcada pelas contradições estruturais entre a cen-

tralidade de seu núcleo metropolitano (Município do Rio de Janeiro) 

no contexto nacional e a fragilidade da divisão territorial do trabalho 

sob seu comando” (SOBRAL, 2013, p. 314), pode-se concluir que as 

especificidades da trajetória fluminense dificultaram o floresci-
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mento de novas institucionalidades para o fato metropolitano.

A revisão da literatura e as entrevistas realizadas corrobo-

raram a hipótese levantada, qual seja, identificar se a trajetó-

ria histórica-institucional do Estado do Rio de Janeiro dificulta a 

adoção de políticas públicas de desenvolvimento regional, mais 

especificamente da região metropolitana. Além disso, forne-

ceram informações que permitiram estabelecer com certa se-

gurança metodológica e baseada no referencial teórico alguns 

processos de retornos crescentes que não permitiram que até o 

momento houvesse uma mudança na trajetória institucional no 

sentido de desenvolver uma política de desenvolvimento metro-

politano integrada. É importante, ainda, ressaltar que a divisão 

dos entrevistados em dois grupos mostrou-se oportuna por re-

velar duas características marcantes.

A primeira, relacionada ao grupo de gestores públicos en-

trevistados, demonstrou que, apesar da negligência do nível de 

decisão política quanto ao tema metropolitano, existe o com-

promisso público de técnicos e gestores intermediários, que se 

encontram espalhados pelos mais diversos órgãos municipais e 

estaduais, com a temática metropolitana, que preservam uma 

certa memória do planejamento regional e urbano no ERJ. Se por 

um lado pode-se enxergar aspectos positivos nesse engajamen-

to quase que pessoal, do ponto de vista institucional é extre-

mamente preocupante que os órgãos públicos não tenham, de 

maneira sistemática, catalogado num sistema de fácil acesso e 

transparente, informações e documentos que já foram produzi-

dos sobre tema tão relevante para a elaboração, implementação 

e avaliação de políticas públicas.

A segunda característica marcante, que ficou explícita com 

as entrevistas com as organizações da sociedade civil, é a ausên-

cia contínua de participação da sociedade nos rumos das polí-

ticas de cunho metropolitano, embora haja algum tipo de par-

ticipação quando tratadas de maneira setorial. Não por acaso, 

o tema metropolitano é, de maneira geral, desconhecido pela 

população que vive, trabalha e procura lazer nessa região. Como 

resultado, não existe uma identidade metropolitana fluminense 

que legitime uma verdadeira governança, ou ao menos crie uma 

visão compartilhada de objetivos comuns dessa região contígua.
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A categorização das entrevistas, conforme definida na 

seção metodológica e a partir do conceito de retornos crescen-

tes explorados ao longo da pesquisa, revelou processos que vêm 

ocorrendo ao longo dos anos e que reforçam a condição de de-

pendência da trajetória pela qual o ERJ vem passando desde a 

década de 1960.

Em relação a subcategoria definida como “marcos institu-

cionais/trajetória política fluminense”, o tipo de governança que 

se caracterizou no Rio de Janeiro, marcada pela prática cliente-

lista e que produz reflexos ainda hoje, se revela um obstáculo na 

construção de uma política metropolitana na medida em que 

ela não atua de acordo com o interesse público, mas com rela-

ções de compadrio ou de captura por grupos privados.

Essa trajetória institucional teve, ao longo do tempo, uma 

série de autorreforços que impediram ou dificultaram uma mu-

dança em direção a discussão do tema metropolitano e a uma 

nova organização política que tratasse de maneira integrada 

e participativa um novo arranjo. Cite-se a maneira autoritária 

como foi realizada a fusão do Estado da Guanabara e do antigo 

Estado do Rio de Janeiro, atendendo a interesses geopolíticos e 

econômicos no âmbito do II PND, mas feita sem a construção 

de um arranjo federativo, subordinando os entes municipais às 

esferas subnacionais.

Um segundo elemento de autorreforço, categorizado como 

“pacto/conflito federativo”, diz respeito ao novo pacto federativo 

com a Constituição de 1988 que, ao tornar o ente municipal au-

tônomo e protagonista de diversas políticas públicas setoriais, 

favoreceu à obsolescência da discussão metropolitana e enter-

rou o que ainda restava de uma institucionalidade constituída. 

Além disso, o (a falta de) tratamento dispensado pelos Consti-

tuintes ao tema metropolitano colaborou para o seu ostracis-

mo. Nesse novo modelo de descentralização política e financeira 

para os municípios, os entes subnacionais não tinham interesse, 

força política, legitimidade e articulação necessária para gestar 

um novo arranjo metropolitano cooperativo e democrático.

Um terceiro elemento, conexo aos dois anteriores, diz res-

peito à conformação da região metropolitana fluminense, ca-

racterizada por uma “metrópole macrocefálica”, cuja identidade 
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nacional (e não regional) e a busca histórica por uma autonomia 

política desde os tempos do Império, não a fizeram demonstrar 

nenhum interesse pela constituição de um arranjo metropoli-

tano.

Um outro elemento, que também guarda pertinência com os 

anteriores e relacionado à subcategoria “desigualdade regional”, 

diz respeito a grande concentração econômica e de equipamen-

tos de infraestrutura na capital fluminense, o que denota um de-

sequilíbrio extremo na distribuição de renda e nos indicadores 

sociais entre as centralidades existentes – representadas pela 

porção centro-sul e Barra da Tijuca na cidade do Rio de Janeiro 

e região central de Niterói – e a periferia metropolitana, abar-

cando os municípios da Baixada Fluminense, da porção leste do 

Estado e de algumas regiões do município do Rio de Janeiro e de 

Niterói51. Esse processo de concentração, que alguns indicadores 

ao longo da pesquisa demonstraram que poderia estar haven-

do uma pequena melhoria, ainda é muito incipiente e apenas 

reforça a condição de metrópole macrocefálica. Algumas políti-

cas metropolitanas setoriais desenvolvidas ao longo do tempo – 

como, por exemplo, algumas intervenções no transporte público 

ou na área de saneamento – mostraram, no primeiro caso, uma 

concentração ainda maior dos serviços na capital e, no segundo 

caso, uma falta de articulação e cooperação institucional para a 

solução de problemas metropolitanos, como a despoluição da 

Baía de Guanabara, cujo programa já passou por diversas con-

cepções e nomenclaturas ao longo de mais de 20 anos52.

51	Sobre o estudo das centralidades metropolitanas, ver o PEDUI – Vol. I, 

Capítulo 3 (2018).

52	O programa de despoluição da Baía de Guanabara – PDBG foi concebido 

no início da década de 90 e durou até 2006, tendo aporte de recursos do 

Tesouro Estadual, do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do 

Japan Bank for International Cooperation (JBIC), tendo sido consumidos US$ 

800 milhões e resultados pouco efetivos. De acordo com o TCE-RJ, houve 

graves falhas de planejamento e controle do programa, além de atrasos 

nas obras, falhas na concepção de projetos, pendências dos municípios 

envolvidos, falta de acompanhamento da dinâmica socioeconômica da 

região, entre outros. De acordo com o secretário executivo do Comitê de 

Bacia da Baía de Guanabara em 2014, Alexandre Braga, o que faltou na época 

do PDBG foi, principalmente, trabalho integrado e articulação. Fonte: http://

agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-07/despoluicao-da-baia-de- 

guanabara-comecou-na-decada-de-90-sem-eficacia

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-07/despoluicao-da-baia-de-guanabara-comecou-na-decada-de-90-sem-eficacia
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-07/despoluicao-da-baia-de-guanabara-comecou-na-decada-de-90-sem-eficacia
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-07/despoluicao-da-baia-de-guanabara-comecou-na-decada-de-90-sem-eficacia
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Um quinto elemento estaria relacionado à subcategoria 

“fragilidade da máquina pública” e, consequentemente, a baixa 

capacidade técnica para o planejamento de ações de cunho me-

tropolitano. Aqui pode-se referir tanto às máquinas públicas 

dos municípios periféricos quanto à própria máquina estadual, 

como ficou claro a partir das entrevistas realizadas com gesto-

res de diferentes entes municipais e do governo estadual. O que 

houve de política metropolitana no Estado do Rio de Janeiro até 

hoje foi resultado de uma política autoritária e que contou com 

esforços pontuais e a visão tecnocrática de um governo (Gover-

no Faria Lima) para a criação de um órgão metropolitano (FUN-

DREM) e sua atuação durante um curto espaço de tempo, com 

um posterior esvaziamento dos órgãos de planejamento a nível 

estadual. É importante que, para além da institucionalização do 

tema metropolitano, se criem raízes e “memórias” burocráticas 

capazes de manter minimamente uma estrutura pública orga-

nizada.

Por fim, um último elemento estaria relacionado a um pro-

blema estrutural da economia fluminense, caracterizada por 

uma estrutura produtiva oca de sua periferia metropolitana que 

é fruto de uma incapacidade de indução de um modelo de de-

senvolvimento econômico baseado nas especificidades do terri-

tório metropolitano e com efeitos de encadeamento.

Vislumbra-se, no entanto, perspectivas em processo na 

possibilidade de discussão do tema metropolitano com capaci-

dade de gerar uma mudança institucional nessa trajetória. As 

recentes políticas de desenvolvimento regional, com a criação 

do Ministério da Integração Nacional no início dos anos 2000; 

a formulação de diretrizes e objetivos de políticas públicas de 

desenvolvimento regional, como para o I e II PNDR; a decisão em 

sede da ADI n° 1.842/2013; o Estatuto da Metrópole em 2015 e; a 

promulgação da Lei Complementar Estadual n° 184/2018; trou-

xeram novas institucionalidades capazes de fomentar uma po-

lítica de desenvolvimento metropolitano. É importante destacar 

que todas essas novas institucionalidades vão gerar conflitos 

do ponto de vista federativo, seja das competências privativas 

e concorrentes da União, estados e municípios; seja no acirra-

mento da discussão da repartição do bolo fiscal da União com 
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os demais entes. Sem esses conflitos, inclusive, é possível que se 

mantenha a inércia que nos é característica, com todo esse arca-

bouço legal e de novas diretrizes virando “letra morta” e perma-

necendo o paradoxo da Constituição de 1988 de descentraliza-

ção das funções metropolitanas para os estados e a concentra-

ção dos recursos fiscais para a realização de investimentos em 

infraestrutura e de políticas setoriais que mantêm o status quo 

de fragmentação dessas mesmas funções. Como bem ressalta 

Sobral (2013), “é preciso ter claro que o Estado do Rio de Janeiro é uma 

formação socioeconômica problematicamente (des)articulada diante de 

fatores de inércia resistentes à mudança, logo, precisando de uma ação 

coordenada para desencadear sinergias mais profundas.”

Quanto a um novo arranjo metropolitano que vem sendo 

gestado nos últimos anos a partir dessas novas institucionalida-

des, três pontos merecem destaque.

O primeiro deles se refere à necessidade de um protago-

nismo do seu município-núcleo. Como amplamente discutido 

nessa pesquisa, toda a trajetória institucional da história flu-

minense tem como premissa as diversas funções que foram 

desempenhadas pela cidade do Rio de Janeiro. Como visto, sua 

capitalidade, travestida de centralidade política, econômica, cul-

tural e objeto de políticas públicas federais e estaduais ao longo 

da história, torna-o um ente fundamental de qualquer arranjo 

metropolitano que pretenda lograr êxito. É necessária que sua 

capitalidade, ainda presente no imaginário brasileiro, se transfor-

me em capital político transformador do seu entorno metropo-

litano. Sua importância, para além dos indicadores de quanti-

dade de emprego disponível; geração de renda; núcleo cultural; 

etc.; se dá como força natural de representação num novo ar-

ranjo institucional que se propõe, principalmente, político. Além 

disso, sob o ponto de vista federativo, num modelo cooperativo 

metropolitano é possível a mitigação dos problemas de ação co-

letiva que naturalmente possuem municípios-núcleo pelo maior 

provimento de infraestrutura e serviços, especialmente no caso 

fluminense, onde a desigualdade para os municípios periféricos 

se mostra gritante.

Outro ponto que requer atenção é que a consolidação de 

uma governança e de um arranjo institucional está intrinsica-
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mente relacionada à importância da constituição de fundos que 

deem autonomia financeira para o planejamento e a execução 

de planos de desenvolvimento integrado. Como afirmam La-

cerda e Ribeiro (2014), é imperativa a autonomia financeira das 

instâncias democráticas metropolitanas, já que sem capacidade 

de gestão sobre os recursos públicos, torna-se muito difícil via-

bilizar uma governança que possibilite o exercício de sua gover-

nabilidade. O diagnóstico do fracasso da PNDR explicitou isso. 

Novos desenhos institucionais e regramentos mais robustos só 

terão algum nível de implementação e sucesso se os entes fede-

rativos envolvidos na questão metropolitana assumirem de fato 

um protagonismo que nunca saiu do papel.

Por fim, há a necessidade de se garantir participação ativa 

da sociedade civil tanto no desenho das políticas públicas de in-

teresse metropolitano como no controle social dessas mesmas 

políticas. Um plano de desenvolvimento urbano que se propõe 

ser integrado, deve buscar tal integração à nível federativo e 

também à nível social, congregando gestores públicos, órgãos de 

controle, membros da sociedade civil, representações de classe 

e academia, almejando ser o mais amplo, participativo e demo-

crático possível.

A necessidade de novos arranjos institucionais passa não 

apenas pela materialização de uma nova política metropolitana, 

mas também pelo surgimento de novas lideranças políticas que 

sejam capazes de romper com um ciclo vicioso baseado na prá-

tica clientelista e em redes de patronagem que bloqueiam novas 

possibilidades. Além desse aspecto político-institucional, o êxito 

de um novo arranjo metropolitano também passa pela descon-

centração de renda da capital em direção à sua periferia, além 

de um robusto programa de infraestrutura urbana e social nas 

regiões mais carentes, criando-se novas centralidades e menos 

dependência socioeconômica das centralidades historicamente 

existentes.

Conclui-se, portanto, à guisa de um planejamento para uma 

política de desenvolvimento regional efetiva, a superação de en-

traves sob diversas óticas: sob o ponto de vista administrativo, 

com um fortalecimento da máquina pública e seus instrumentos 

de planejamento; sob o ponto de vista político, com a reinserção 
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da questão regional na agenda governamental e surgimento de 

novas lideranças; sob o ponto de vista econômico, com o com-

bate às desigualdades regionais como pilar de um projeto de 

desenvolvimento metropolitano; sob o ponto de vista do pacto 

federativo, com um projeto de cooperação intergovernamental 

na implementação das políticas públicas, baseado no território 

e considerando suas múltiplas escalas e intersetorialidades e; 

sob o ponto de vista histórico- institucional, com a promoção de 

novas institucionalidades e ressignificação das existentes que 

considerem os condicionantes históricos do Estado fluminense 

e que rompam com o ciclo vicioso de uma prática política arrai-

gada e baseada principalmente no clientelismo.

A crise fiscal que vive atualmente o Estado do Rio de Janeiro 

é a expressão mais bem- acabada de todos esses entraves. Ela 

não é um acidente de percurso, mas fruto dessa série de condi-

cionantes históricos e de especificidades da trajetória política-

-institucional dessa região. Sua superação requer a consolidação 

de novas e recentes mudanças institucionais que sejam capa-

zes de romper com a path dependence fluminense dos últimos 60 

anos.

A pesquisa apresentou limitações de cunho teórico que 

podem ser melhor exploradas num estudo mais aprofundado 

quanto às tensões e os conflitos de interesse entre as dimensões 

da policy e da politics. Questões relacionadas à Ciência Política, 

como a coalizão de interesses, a estruturação de consensos, as 

relações de poder e os arranjos econômicos podem ajudar a en-

tender e explicar a captura de interesses e um estilo de gover-

nança clientelista que perdura ao longo das décadas na política 

fluminense. Sobre o próprio processo de dependência da traje-

tória “inaugurado” na década de 1960, é necessário um estudo 

mais aprofundado sobre os aspectos que permearam a fusão do 

Estado da Guanabara com o antigo Estado do Rio de Janeiro, cuja 

importância como mecanismo de autorreforço a essa trajetória 

se revelou decisivo.

No que se refere ao desenvolvimento regional, a questão 

metropolitana fluminense deverá enfrentar novos paradigmas 

socioambientais e como eles afetam a noção de desenvolvimen-

to e progresso econômico. A atual crise econômica brasileira e 
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uma guinada a antigos rótulos neoliberais, como a drástica re-

dução das capacidades estatais, não tem dado sinais de que es-

tamos diante de uma solução a curto prazo para a retomada do 

desenvolvimento econômico e nem em que base esta será feita. 

Nesse sentido, é importante acompanhar com atenção o modelo 

de governança que se pretende implantar no arranjo metropo-

litano fluminense e como ele procurará responder às questões 

contemporâneas.
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Apêndice A – Relação dos órgãos nos quais os entrevistados trabalham/

trabalhavam à época das entrevistas

1. Grupo dos gestores públicos estaduais ou dos municípios da RMRJ:

•	 Antiga Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Estado do 

Rio de Janeiro

•	 Secretaria de Capacitação de Recursos, Urbanismo e Habitação de 

São João de Meriti

•	 Secretaria de Planejamento e Gestão de Niterói

•	 Câmara Metropolitana de Integração Governamental

•	 Fundação CEPERJ

•	 Secretaria de Planejamento, Habitação e Urbanismo de Duque de 

Caxias

•	 Secretaria de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente de Nova Iguaçu

2. Grupo das organizações da sociedade civil que tiveram participação na 

elaboração do PEDUI:

•	 Casa Fluminense

•	 Instituto dos Arquitetos do Brasil, seção Rio de Janeiro - IAB-RJ

Apêndice B – Outros órgãos públicos no Estado do Rio de Janeiro nos quais 

os entrevistados trabalharam ao longo da carreira no serviço público

•	 Secretaria Estadual da Casa Civil

•	 Secretaria Estadual de Obras

•	 Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro – EMOP

•	 Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos

•	 Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia

•	 Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente – FEEMA

•	 Instituto Estadual do Meio Ambiente

•	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ

•	 Prefeitura de Duque de Caxias

•	 Prefeitura de Mesquita

•	 Prefeitura de Belford Roxo

•	 Prefeitura de Nova Iguaçu
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Apêndice C – Questionários orientadores das entrevistas

1.	 Questionário para o grupo dos gestores públicos estaduais ou dos 

municípios da RMRJ

•	 Pergunta centrada no problema principal: Qual a principal dificuldade 

para a formulação e implementação de políticas públicas de desen-

volvimento metropolitano no Rio de Janeiro? (processos de retornos 

crescentes envolvidos (PIERSON, 2000): dinâmica de autorreforço, de-

senvolvimento institucional, exercício da autoridade, lógica da ação 

coletiva)

•	 Pergunta assessória: Quais foram as principais ações/medidas realiza-

das pelo órgão/município para o desenvolvimento integrado da região 

metropolitana? (processos de retornos crescentes envolvidos (PIER-

SON, 2000): desenvolvimento institucional, exercício da autoridade, 

lógica da ação coletiva)

2.	 Questionário para o grupo das organizações da sociedade civil que ti-

veram participação na elaboração do PEDUI

•	 Pergunta centrada no problema principal: O que explica a periferia 

metropolitana do RJ ser tão pior se comparada a de outras regiões 

metropolitanas periféricas do Sul / Sudeste? (processos de retornos 

crescentes envolvidos (PIERSON, 2000): interpretações sociais de am-

bientes políticos complexos, criação de códigos)

•	 Pergunta assessória: Qual a principal dificuldade para a formulação e 

implementação de políticas públicas de desenvolvimento metropoli-

tano no Rio de Janeiro? (processos de retornos crescentes envolvidos 

(PIERSON, 2000): dinâmica de autorreforço, desenvolvimento institu-

cional, exercício da autoridade, lógica da ação coletiva)
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